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“Altera o Código de Obras do Município, Lei Complementar 001 de 2007, para 
instituir a obrigatoriedade de instalação de caixa de gordura em bares, restau-
rantes, residências e demais estabelecimentos no Município de Barra do Piraí e 
dá outras providências. ”

A Câmara Municipal de Barra do Piraí aprova e o Poder Executivo sanciona a se-
guinte Lei:

Art. 1° - O artigo 86 da Lei Complementar Municipal 001 de 04 de dezembro de 
2007 passa a viger acrescido do § 12 com a seguinte redação:

§ 12 – As ediicações situadas em áreas onde houver rede coletora de esgota-
mento sanitário com ou sem tratamento inal, deverão possuir caixa de gorduras 
nos padrões estabelecidos pelas NBR – Norma Brasileira Registra e ABNT – Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas aplicáveis à espécie.

Art. 2° - As ediicações existentes quando da vigência desta Lei deverão atender 
ao disposto no artigo 1º no prazo de 12 (doze) meses a partir de sua publicação.

§ 1º - O não atendimento ao prescrito no artigo 2º desta Lei sujeitará o infrator 
as penalidades de advertências, multa e, quanto as ediicações não residenciais, 
interdição temporária.

§ 2º - A aplicação das penalidades de que trata o parágrafo antecedente obede-
cerão no que couber o disposto no Capítulo XIII da Lei Complementar Municipal 
001 de 04 de dezembro de 2007.

§ 3º - A pena de multa apenas será aplicada após prévia intimação para regular-
ização e terá como referência o item 7 do Anexo III da Lei Complementar Munic-
ipal 001 de 04 de dezembro de 2007. 

§ 4º - Em caso de ediicações residenciais ocupadas por famílias reconhecida-
mente hipossuicientes a administração poderá deixar de aplicar as penalidades 
previstas no § 1º.

Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a instalar as caixas de gorduras de que 
trata o artigo 1º em residências ocupadas por famílias reconhecidamente hipos-
suicientes, sem ônus aos beneiciados, na forma de regulamento a ser editado 
pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se quais-
quer disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 049/GP/2017
Projeto de lei complementar nº 004/2017

Autor: Executivo Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 002 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

GOVERNO

“Altera Lei Municipal Complementar n°: 002 de 13 de maio de 2009 que institui 
o Código Ambiental do Município de Barra do Piraí, para inserir o inciso IX no 
artigo 70 do Código Ambiental a im de possibilitar que os recursos do FUMCAM 
possam ser aplicados na aquisição ou locação de veículos.”

A Câmara Municipal de Barra do Piraí aprova e o Poder Executivo sanciona a se-
guinte Lei:

Art. 1° - O artigo 70 da Lei Municipal Complementar n°: 002 de 13 de maio de 
2009 passa a vigorar acrescido do inciso IX, mantida as demais disposições:

IX. Aquisição e locação de veículos e equipamentos, para atender as atribuições 
da Secretaria Municipal do Ambiente relacionadas no artigo 76 desta Lei, sendo 
que as locações não excederão o limite de 24 (vinte e quatro) meses, podendo 
serem renovadas após autorização do Conselho Municipal do Meio Ambiente - 
CMMA.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 058/GP/2017
Projeto de lei complementar nº 005/2017

Autor: Executivo Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 003 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

“EMENTA:    Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas - PPP, 
autoriza o Poder    Executivo a instituir a Companhia Garantidora Municipal de 
Parcerias Público - Privadas e dá outras providências.”

A CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Executivo 
sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Barra do Piraí- Rio de Janeiro, 
o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas - PPP, destinado a promover, 
fomentar, coordenar, regular e iscalizar a realização de Parcerias Público-Privadas, 
no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, no implemento 
das políticas voltadas ao desenvolvimento do Município e ao bem-estar coletivo, 
em áreas de atuação pública de interesse social ou econômico.

§1º As Parcerias Público-Privadas de que trata esta Lei são mecanismos de co-

laboração entre o Município e os agentes do setor privado com o objetivo de 
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como 
explorar a gestão das atividades deles decorrentes.

Art. 2º. As Parcerias Público-Privadas obedecem ao disposto nesta Lei, na Lei Fed-
eral nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que estabelece normas gerais para 
licitação e 

Contratação de Parceria Público-Privada no âmbito da Administração Pública, 
bem como eventuais alterações posteriores.

Art. 3º. A contratação da Parceria Público-Privada de que trata esta Lei será pre-
cedida de licitação, na modalidade concorrência.

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Art. 4º. O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as se-
guintes Diretrizes: 

LEI MUNICIPAL Nº 2933 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
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I - eiciência no cumprimento de suas inalidades, na execução das políticas 
públicas e no emprego dos recursos públicos com estímulo à competitividade 
na prestação de serviços e à sustentabilidade econômica e inanceira de cada 
empreendimento;
II - necessidade de vantagem econômica e operacional da proposta para o Mu-
nicípio e a melhoria da eiciência no emprego de recursos públicos, relativa-
mente a outras possibilidades de execução direta ou indireta;
III - qualidade e continuidade na prestação dos serviços;
IV - Respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agen-
tes privados incumbidos de sua execução;
V - indelegabilidade das funções política, normativa, reguladora, controladora, 
iscalizadora e do exercício do poder de polícia do Município, bem como outras 
atividades exclusivas do Estado;
VI - universalização do acesso a bens e serviços essenciais;
VII - transparência dos procedimentos e das decisões;
VIII - responsabilidade iscal na celebração e execução dos contratos;
IX - responsabilidade social e ambiental;
X - repartição objetiva dos riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso 
fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária;
XI - remuneração do parceiro privado vinculada ao seu desempenho;
XII - participação popular, mediante audiência pública.

Art. 5º. São condições para a possibilidade de que projetos sejam contratados 
como Parcerias Público-Privadas:
I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu 
objeto, bem como o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as 
diretrizes governamentais;
II - a viabilidade dos indicadores de resultado a serem adotados, em função de 
sua capacidade de aferir, de modo permanente e objetivo, o desempenho do 
ente privado em termos qualitativos e quantitativos.

Art. 6º. A aprovação do projeto ica condicionada às seguintes providências:
I - elaboração e apresentação de estimativa e estudo do impacto orçamentário-i-
nanceiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos subsequentes, 
abrangendo a execução integral do contrato;
II - demonstração da origem dos recursos para seu custeio;
III - comprovação de compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual do Município de Barra do Piraí-RJ;
IV - demonstração da necessidade para o Município, da implantação do serviço a 
ser objeto da Parceria Público-Privada.

CAPÍTULO III
DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS E SEUS CONTRATOS

SEÇÃO I
CONCEITOS E FORMALIZAÇÃO

Art.7º. Parceria Público-Privada é o Contrato Administrativo de concessão, na 
modalidade patrocinada ou administrativa, na forma estabelecida por legis-
lação correlata, inclusive no que diz respeito às normas de licitação, limites para 
assunção de encargos, contratação e participação tarifária, celebrado entre a 
Administração Pública Direta ou Indireta, sendo, neste último caso, sempre com 
a interveniência do Município e entidades privadas, através do qual o agente 
privado participa da implantação e do desenvolvimento da obra, serviço ou em-
preendimento público, bem como da exploração ou da gestão, total ou parcial, 
das atividades deles decorrentes, cabendo-lhe contribuir com recursos inan-
ceiros, materiais e humanos, sendo remunerado segundo o seu desempenho, na 
execução das atividades contratadas.
§1º Concessão Patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públi-
cas de que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do par-
ceiro público ao parceiro privado.
§2º As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da re-
muneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública depend-
erão de autorização legislativa especíica.
§3º Concessão Administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Ad-
ministração Pública seja usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução 
de obra ou fornecimento e instalação de bens.
§ 4º Nas hipóteses em que a concessão inclua a execução de obra, ao término 
da Parceria Público-Privada, a propriedade do bem móvel ou imóvel será da Ad-
ministração Pública, independentemente de indenização, salvo disposição con-
tratual em contrário.

§5º Não constitui Parceria Público-Privada a concessão comum, assim entendi-
da como concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a 
Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando não envolver contra-
prestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.
§6º Os contratos de Parcerias Público-Privadas terão a participação iscalizado-
ra do Poder Legislativo e/ou das agências reguladoras, no controle das tarifas e 
obrigações contratadas.
§7º É vedada a celebração de contrato e a elevação das despesas com contratos 
vigentes nas situações previstas no caput do art. 9º e no § 1º do art. 31 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e suas alterações poste-
riores.

Art. 8º. Os contratos de Parceria Público-Privada reger-se-ão pelo disposto nesta 
Lei, na Lei Federal nº11.079, de 30 de dezembro de 2004 e suas alterações pos-
teriores, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de serviços 
públicos, de licitações e contratos administrativos, e deverão estabelecer:

I - as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e pra-
zos estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação 
de desempenho do parceiro privado a serem utilizados, mediante adoção de 
indicadores capazes de aferir o resultado;
II - o compartilhamento com a Administração Pública, nos termos previstos no 
Contrato, dos ganhos econômicos efetivos, entre outros, da modernização, da 
expansão ou da racionalização de atividade desenvolvida pelo parceiro privado, 
da repactuação das condições de inanciamento e da redução do ônus tributário;
III - as penalidades aplicáveis à Administração Pública e ao parceiro privado, na 
hipótese de inadimplemento das obrigações contratuais, ixadas sempre de for-
ma proporcional à gravidade da falta cometida, e às obrigações assumidas;
IV - as hipóteses de extinção antes do advento do prazo contratual, bem como os 
critérios para o cálculo e para o pagamento das indenizações devidas;
V - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a nature-
za do instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amor-
tização dos investimentos;
VI - a realização de vistoria dos bens reversíveis, podendo o parceiro público reter 
os pagamentos ao parceiro privado, no valor necessário para reparar as irregular-
idades eventualmente detectadas;
VII - identiicação dos gestores responsáveis pela execução e iscalização;
VIII - a periodicidade e os mecanismos de revisão para:
a) manutenção do equilíbrio econômico-inanceiro dos contratos;
b) preservação da atualidade da prestação dos serviços objetos da Parceria.

§ 1º O Contrato só poderá ser celebrado se o seu objeto estiver previsto na Lei do 
Orçamento Anual - LOA.

§ 2º As cláusulas contratuais de atualização automática de valores, baseadas em 
índices e fórmulas matemáticas, quando houver, serão aplicadas sem a necessi-
dade de homologação por parte da Administração Pública, exceto se esta publi-
car, na imprensa oicial, até 15 (quinze) dias após apresentação da fatura, razões 
fundamentadas em lei ou no contrato para a rejeição da atualização.
§ 3º Além da avaliação e aprovação pelo Prefeito (a) , a abertura do processo 
licitatório para contratar Parceria Público-Privada está condicionada às normas 
da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e da Lei Complementar Federal nº 101 de 
04 de maio de 2000, bem como as alterações posteriores.

Art.9º. Poderão igurar como contratantes nas Parcerias Público-Privadas as enti-
dades do Município de Barra do Piraí-RJ a quem a lei, o regulamento ou o estatu-
to coniram a titularidade dos bens ou serviços objeto da contratação, incluindo 
autarquias, fundações instituídas ou mantidas pelo Município, empresas públi-
cas e sociedades de economia mista.

SEÇÃO II
DA REMUNERAÇÃO

Art. 10. A remuneração do parceiro privado, observada a natureza jurídica do in-
stituto escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização 
isolada ou combinada das seguintes alternativas:

I - tarifas cobradas dos usuários, desde que demonstrada na modelagem, sua 
composição, forma de reajuste e demais informações relativas ao assunto;
II - pagamento com recursos do Tesouro Municipal ou de entidade da Adminis-
tração Pública;
III - cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e das 
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entidades da Administração Municipal;
IV - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materi-
ais ou imateriais, tais como marcas, patentes e bancos de dados;
V - transferência de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente;
VI - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável;
VII - outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos as-
sociados, com informação ao Poder Legislativo de sua composição e origem;
VIII - outorga de direitos sobre bens públicos dominicais;
IX - outros meios admitidos em lei.

§ 1º A remuneração do parceiro privado dar-se-á a partir do momento em que 
o serviço, a obra ou o empreendimento contratado estiver disponível para uti-
lização.
§ 2º A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com 
base em índices econômicos ou fórmulas paramétricas, conforme previsto no 
edital de licitação.
§ 3º Os contratos previstos nesta Lei poderão prever o pagamento, ao parceiro 
privado, de remuneração variável vinculada ao seu desempenho na execução 
do contrato, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade previa-
mente deinidos.
§ 4º A remuneração citada no parágrafo primeiro poderá ser vinculada à dis-
ponibilização ou ao recebimento parcial do objeto do contrato de Parceria Pú-
blico-Privada nos casos em que a parcela a que se referir puder ser usufruída 
isoladamente pelos usuários do serviço ou pela Administração contratante e 
desde que o parceiro privado forneça o completo acesso aos dados e informes, 
inclusive para possíveis revisões contratuais.

Art. 11. Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato 
de Parceria Público-Privada poderá prever, para a hipótese de inadimplemento 
da obrigação pecuniária a cargo do contratante, o acréscimo de multa de 2% 
(dois por cento) sobre os valores vencidos e não pagos, e juros segundo a taxa 
que estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda 
Pública Municipal.

SEÇÃO III
DA RESPONSABILIDADE E DAS OBRIGAÇÕES DOS PARCEIROS PRIVADOS

Art. 12. São obrigações mínimas do Parceiro Privado na Parceria Público-Privada:

I - demonstrar capacidade econômica e inanceira para a execução do contrato;
II - assumir compromisso de resultado deinido pela Administração, facultada a 
escolha dos meios para a execução do contrato, nos limites previstos no instru-
mento;
III - submeter-se ao controle permanente dos resultados pelo Município, como 
condição para percepção da remuneração e pagamento;
IV - submeter-se à iscalização da Administração, sendo livre o acesso dos agen-
tes públicos às instalações, às informações e aos documentos relativos ao contra-
to, incluídos os registros contábeis;
V - sujeitar-se aos riscos do empreendimento, salvo nos casos expressamente 
previstos no edital de licitação e no contrato.

SEÇÃO IV
DA CONTABILIDADE DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Art. 13. Os contratos de Parcerias Público-Privadas estão baseados na realização 
contínua e plena de atividades que as caracterizam como prestação de serviços.

Art. 14. Os Projetos de Parcerias Público-Privadas deverão ser contabilizados 
como serviços de terceiros, em conformidade com as Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional ou legislação superior, de acordo com o valor estimado para 
cada Exercício Financeiro.

Art. 15. Os Programas e Atividades relacionados com Parcerias Público-Privadas 
devem ser indicados na lei orçamentária de forma individualizada, com a de-
scrição do Projeto e o total de créditos orçamentários para sua execução.

Art. 16. O Poder Executivo Municipal encaminhará juntamente com o Projeto 
da Lei Orçamentária Anual, documento intitulado “ANEXO DOS PROGRAMAS DE 
PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS”, indicando os valores dos créditos orçamentári-
os, individualizados para cada projeto, suicientes para o custeio destes no Exer-
cício referido.

SEÇÃO V
DAS GARANTIAS

Art. 17. As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em 
contrato de Parceria Público-Privada, sem prejuízo de outros mecanismos ad-
mitidos em lei, e desde que observada a legislação pertinente, em especial a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, poderão ser garantidas mediante:

I - vinculação de receitas, observando o disposto no inciso IV, do art. 167 da Con-
stituição Federal de 1988;
II – vinculação de recursos oriundos da arrecadação dos impostos a que se refere 
o artigo 156 da Constituição Federal, exclusivamente para contratos de parceria 
público-privadas que tenham como objeto ações e serviços em saúde e edu-
cação;
III -  recursos oriundos de repasses previstos nos artigos 158, inciso IV e 159, inciso 
I, alínea “b”, da Constituição Federal, para contratos de parceria público-privadas 
independentemente de seu objeto;
IV - instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei;
V - contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não se-
jam controladas pelo Poder Público;
VI - garantia prestada por organismos internacionais ou instituições inanceiras 
que não sejam controladas pelo Poder Público;
VII - garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para 
essa inalidade;
VIII - outros mecanismos admitidos em lei.

§ 1º Além das garantias referidas no caput deste artigo, o contrato de Parceria 
Público-Privada poderá prever a emissão de empenhos relativos às obrigações 
da Administração Pública, diretamente em favor da instituição inanciadora do 
Projeto e a legitimidade desta para receber pagamentos por intermédio da Com-
panhia Garantidora Municipal.
§ 2º O direito da Instituição Financiadora citado no parágrafo primeiro se lim-
ita à habilitação para receber diretamente o valor veriicado pela Administração 
Pública na fase de liquidação, excluída sua legitimidade para impugná-la.
§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular o valor correspondente a até 
50% (cinquenta por cento) dos recursos oriundos do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM) e do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - 
ICMS transferidos ao Município de Barra do Piraí-RJ:

I - diretamente a um contrato de parceria público-privada, em conta vinculada, 
respeitada a legislação correlata e desde que haja previsão contratual;
II – a Companhia Garantidora de Parcerias Público-Privadas para que componha 
seus ativos.

CAPÍTULO IV
DA SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO

Art. 18. Por conveniência da Administração Pública, e nos termos do edital re-
spectivo e do contrato, poderão ser previstos, adicionalmente, os requisitos e 
condições em que o parceiro público autorizará a transferência do controle da 
sociedade de propósito especíico para os seus inanciadores, com o objetivo 
de promover a sua reestruturação inanceira e assegurar a continuidade da 
prestação de serviços, não se aplicando para este efeito, o previsto no inciso I do 
§ 1º do art. 27 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Parágrafo Único - A transferência de que trata o “caput” do presente artigo estará 
condicionada à expressa autorização da Administração Pública, podendo essa 
exigir, ainda na fase de licitação, a comprovação da viabilidade da modalidade 
de garantia aqui tratada, pela parceria privada.

Art. 19. Antes da celebração do Contrato, o parceiro privado deverá constituir 
sociedade de propósito especíico, incumbida de implementar e gerir o objeto 
da parceria.
§ 1º A sociedade de propósito especíico poderá assumir a forma de companhia 
aberta, com valores mobiliários, admitidos a negociação no mercado.
§ 2º A sociedade de propósito especíico deverá, para celebração do Contrato, 
adotar contabilidade e demonstração inanceira padronizadas, compatíveis com 
os padrões de governança corporativa que vierem a ser ixadas pelo Governo 
Federal.
§ 3º Fica vedado à Administração Pública ser titular da maioria do capital votante 
das sociedades de que trata este artigo.

CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS E PROCEDIMENTOS
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Art. 20. Caberá ao Prefeito (a) Municipal:

I - Aprovar Projetos de Parcerias Público-Privadas, ouvidos o órgão ou a entidade 
da Administração Municipal interessados em realizar Parcerias Público-Privadas 
e o Secretário Municipal de Administração e Planejamento, observadas as dis-
posições do art. 5º desta Lei;
II - Aprovar os editais e seus anexos, após o devido parecer da Procuradoria Geral 
do Município.
III - Decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos 
contratos de Parcerias Público-Privadas, observado o limite temporal consigna-
do na Lei Federal nº 11.079/2004, após ouvir a Secretaria gestora do contrato e a 
Procuradoria Geral do Município;

Art. 21. Caberá ao órgão ou entidade da Administração Municipal gestora do 
contrato de Parceria Público-Privada:

I - Acompanhar e iscalizar permanentemente a execução do contrato de Parce-
ria Público-Privada para avaliação de sua eiciência, por meio de critérios objeti-
vos previamente deinidos;
II – Manter relatórios de acompanhamento e iscalização arquivados e dis-
poníveis para consulta de qualquer interessado, na forma deinida em regula-
mento;
III – Elaborar relatórios anuais sobre a performance do contrato de parceria pú-
blico-privada e publicá-los na imprensa oicial.

Art. 22. O órgão ou a entidade da Administração Municipal interessados em re-
alizarParcerias Público-Privadas encaminhará o respectivo Projeto, nos termos e 
nos prazos previstos em decreto, à apreciação do Prefeito Municipal.

Art. 23. Compete ao órgão ou entidade da Administração Municipal, nas suas 
respectivas áreas de competência, submeter o edital de licitação à Consulta e 
Audiência públicas, proceder à licitação, além de acompanhar e iscalizar os con-
tratos de Parceria Público-Privada.

Art.24. O Prefeito Municipal, juntamente com o órgão ou entidade interessada 
no contrato de Parceria Público-Privada deinirá as prioridades quanto à implan-
tação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços, atividades, 
infraestruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos.

Parágrafo Único - O Prefeito(a) poderá designar assessoria técnica composta por 
servidores municipais especialmente para essa função ou contratar a prestação 
de serviços de consultores independentes, nos termos da Lei de Licitações.

CAPÍTULO VI
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIA

Art. 25. Os instrumentos de Parceria Público-Privada poderão prever mecanis-
mos amigáveis de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de 
arbitragem, nos termos da legislação em vigor.

§1º Na hipótese de arbitramento, serão escolhidos três árbitros de reconhecida 
idoneidade, sendo um indicado pelo Poder Público Municipal, um pelo parceiro 
privado e um de comum acordo, por ambas as partes, vinculada a instituições 
especializadas.

CAPÍTULO VII
DACOMPANHIA GARANTIDORA MUNICIPAL DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA

Art.26. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir Companhia Garantidora-
Municipal de Parcerias Público-Privadas, abrangendo a Administração Direta e 
Indireta, que terá por inalidade prestar garantia de pagamento de obrigações 
pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos municipais em virtude das par-
cerias de que trata esta Lei.

§1º Para o exercício de suas funções a Companhia Garantidora Municipal de Par-
cerias Público-Privadas poderá utilizar servidores municipais lotados na Admin-
istração Direta e Indireta, nomeados por ato do Prefeito (a);
§2º A atuação dos funcionários no exercício das funções da Companhia Garanti-
dora Municipal de Parcerias Público-Privadas não caberá qualquer remuneração 
especial ou adicional, além dos provimentos de origem. 

Art. 27.  A Companhia Garantidora Municipal de Parcerias Público-Privadas es-

tará vinculada à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e a rep-
resentação judicial será feita pela Procuradoria Geral do Município.

Art. 28. Poderão compor os ativos da Companhia:
I - as dotações consignadas no orçamento do Município e os créditos adicionais;
II - os rendimentos provenientes de depósitos bancários e aplicações inanceiras 
da própria Companhia;

III - as doações, os auxílios, as contribuições e os legados destinados à Compan-
hia;
IV - os recursos provenientes de operações de crédito internas e externas desti-
nadas à Companhia;
V - transferências de fundos municipais;
VI – recursos provenientes do Estado de Goiás e da União;
VII - outras receitas destinadas à Companhia;
VIII - ativos de propriedade do Município, excetuados os de origem tributária;
IX - bens móveis e imóveis, na forma deinida em regulamento, observadas as 
condições previstas em Lei.

§ 1º As receitas decorrentes do recebimento dos ativos de que trata o inciso I e 
da alienação dos bens de que trata o inciso II deste artigo poderão ser utilizadas, 
prioritariamente, no pagamento de parcelas devidas pelo contratante.
§ 2º As condições para liberação e utilização de recursos da Companhia por par-
te do beneiciário serão estabelecidas no Contrato de Parcerias Público-Privadas 
irmados nos termos da Lei.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29. Os projetos de Parceria Público-Privada serão objeto de consulta públi-
ca, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da re-
spectiva licitação, mediante publicação de aviso na imprensa oicial e por meio 
eletrônico, no qual serão informadas as justiicativas para a contratação, a iden-
tiicação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, ixan-
do-se prazo para fornecimento de sugestões, cujo termo dar-se-á pelo menos 
com 07 (sete) dias de antecedência da data prevista para a publicação do edital.

Parágrafo Único - Os termos do edital e do contrato de Parceria Público-Privada 
serão também submetidos à consulta pública, sem prejuízo e nos termos da leg-
islação federal vigente.

Art. 30. Os órgãos e entidades da Administração Municipal envolvidos no proces-
so de licenciamento deverão priorizar a tramitação da documentação pertinente 
a projetos de Parceria Público-Privada.

Art. 31. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de verbas orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.32. Esta Lei será regulamentada por ato do Poder Executivo, no que couber.

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 011/GP/2017
Projeto de lei nº 040/2017
Autor: Executivo Municipal 
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“Assegura às pessoas idosas, prioridade na ocupação das vagas nos estaciona-
mentos de veículos no Município, situados em logradouros públicos, objeto ou 
não de concessão, nos pátios de repartições públicas municipais ou espaços pú-
blicos a eles reservados e dá outras providências”. 

A Câmara Municipal de Barra do Piraí aprova e o Poder Executivo sanciona a se-
guinte Lei:

Art. 1º - Fica criado a Credencial Especial de Estacionamento para idosos no âm-
bito do Município de Barra do Pirai, assegurando às pessoas idosas, prioridade 
na ocupação das vagas nos estacionamentos de veículos no Município, situados 
em logradouros públicos, objeto ou não de concessão, nos pátios de repartições 
públicas municipais ou espaços públicos a eles reservados.

Art. 2º -Fica reservado, em caráter permanente, nos estacionamentos de que 
trata esta Lei, o mínimo de 5% (cinco por cento) da totalidade de suas vagas a 
pessoa idosa, reserva nunca inferior a uma vaga.

§ 1º – Os locais destinados às vagas objetos deste artigo, serão identiicados e 
garantidos por sinalização adequada e acesso apropriado.  

§ 2º - A prioridade assegurada nesta Lei importa a localização privilegiada 
das vagas a serem demarcadas próximo as entradas principais dos prédios de 
repartições públicas ou a outros acessos, caso melhor se prestem às inalidades 
desta Lei, ou ainda junto aos locais já equipados de acesso.

Art. 3º - Para os efeitos desta Lei considera-se pessoa idosa toda aquela com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, que se utilizam de automóvel, mes-
mo que a frete ou táxi.

Art. 4º – A ocupação das vagas nos estacionamentos no caput do art. 1º se dará 
através de CREDENCIAL ESPECIAL DE ESTACIONAMENTO emitida pelo Departa-
mento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN.  

Art. 5º – A Credencial, é uma autorização especial para o estacionamento de 
veículos em via pública, em vagas especiais demarcadas com o símbolo do idoso.

§ 1º – A credencial a que se refere o caput é vinculada à pessoa idosa e é válida 

em todo o território nacional.  

§ 2º – Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de 
ampla visibilidade, a credencial de beneiciário, a ser confeccionada e fornecida 
pelo órgão de trânsito competente.  

§ 3º – A utilização indevida de que trata este artigo sujeita os infratores às 
sanções previstas no inciso XVII do art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 (Código de Trânsito Brasileiro).  

Art. 6º-A Credencial terá um prazo de validade de 04 (quatro) anos, podendo ser 
renovado por igual período.

Art. 7º - Fica garantida, as pessoas beneiciarias da presente Lei, a Gratuidade nas 
vagas a elas destinadas.  

Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máx-
imo de 30 (Trinta) dias, contados da data de sua publicação.  

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

                         

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 062/GP/2017
Projeto de lei nº 261/2017
Autor: Executivo Municipal 

LEI MUNICIPAL Nº 2934 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

LEI MUNICIPAL Nº 2936 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

Aprova o PLHS - Plano Local de Habitação de Interesse Social do Município de 
Barra do Piraí e dá outras providências.
 
CAPITULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Fica aprovado a instituído no Município de Barra do Piraí o PLHlS - Plano 
Local de Habitação de Interesse Social.

Parágrafo Único. Os objetivos gerais do PLHIS - Plano Local de Habitação de in-
teresse Social ao Município de Barra do Piraí consistem:

I - Consolidar a Política Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de 
Interesse Social, através da implementação de seus objetivos;

II - Articular a Política Municipal de Habitação de Interesse Social ao Sistema Na-
cional de Habitação de Interesse Social - SNHIS.

Art. 2º. O PLHIS - Plano Local de Habitação de Interesse Social é regido pelos 
seguintes princípios que fundamentam:

I - Direito a moradia digna a população de Barra do Piraí;

II - Função social da cidade e da propriedade em conformidade com o art. 182 da 
Constituição Federai, o Estatuto da Cidade e a Lei Federal 11.124/2005 - SNHIS;

III - Compatibilidade e integração das políticas habitacionais federal, estadual e 
municipal, particularmente com as políticas de desenvolvimento urbano, ambi-
entais, de mobilidade urbana e de inclusão social;

IV - Política Municipal de Habitação de interesse Social integrada ao planejamen-
to e desenvolvimento da cidade a da região;

V - Política Municipal de Habitação estabelecida com prefeitura, secretarias a sociedade;

VI - Co-responsabilidade pelo atendimento as demandas habitacionais entre as 
diversas esferas de governo - municipal, estadual e federal;

VII - Inibição da produção da informalidade no setor habitacional;

VIII - Sustentabilidade nos programas habitacionais.

Parágrafo único. O direito à moradia deve ser destaque na elaboração dos Pla-
nos, programas e ações e a moradia digna deve ser entendida como direito e 
vetor de inclusão social, com propósito de garantir ao morador um padrão míni-
mo de habitabilidade, infraestrutura, saneamento ambientai, mobilidade, trans-
porte coletivo, equipamentos, serviços urbanos e sociais.

CAPITULO II
DOS OBJETIVOS ESPECIFICOS E DIRETRIZES

SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Art. 3º. Os objetivos especíicos do PLHIS - Plano Local de Habitação de interesse 
Social do Município de Barra do Pirai são:

I - Reduzir o índice de necessidades habitacionais, compreendendo a produção 
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de novas moradias e lotes urbanizados e melhorias nas habitações no município 
de Barra do Pirai, de forma a acabar com o déicit habitacional quantitativo atual 
e a demanda demográica futura, identiicados no diagnostico, com o aumento 
da oferta habitacional;

II - implementar uma estrutura administrativa de enfrentamento dos problemas 
habitacionais;

III - criar um banco de terras municipal, para a provisão de moradias de interesse 
social;

IV - solucionar os problemas de inadequação habitacional, com a ampliação dos 
serviços públicos de infraestrutura e melhoria da unidade habitacional;

V - criar mecanismos que impeçam novas ocupações irregulares;

VI - estimular a ocupação para pequenas áreas dotadas de infraestruturas, at-
ravés de vilas habitacionais ou outras formas de parcelamento do solo que per-
mitam o acesso ao lote urbanizado, respeitando o limite mínimo legalmente 
estabelecido;

VII - Identiicar áreas de HIS no município de Barra do Piraí de forma a regulam-
entar essas áreas;

VIII - Promover a regularização fundiária de ocupações irregulares em áreas de 
HIS;

IX - Implementar banco de dados uniicado das demandas e ofertas habitacio-
nais e aplicar instrumentos do Plano Diretor para evitar ocupações irregulares;
         
     
X - Criar mecanismos que viabilizem a manutenção e sustentabilidade econômi-
ca do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social.

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES

Art. 4º • As diretrizes norteadoras deste PLHIS - Plano Local de Habitação de Inter-
esse Social do Município de Barra do Piraí são:

I - Integrar a Política Municipal de Habitação as Políticas Estadual e Nacional de 
Habitação

II - Estimular e viabilizar a participação de todos as atores da sociedade (institu-
ições públicas, privadas, de ensino e sociedade civil organizada), na formulação 
e implementação da Política Municipal de Habitação;

III - Considerar as instrumentos deinidos no Estatuto da Cidade para sustentar o 
Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social;

IV - Estabelecer um sistema de informações que deina indicadores e identiique 
as demandas habitacionais;

V - Viabilizar o processo de aquisição de terras pelo poder público municipal;

VI - Buscar recursos para compra de imóveis;

VII - Flexibilizar parâmetros de ocupação para empreendimentos de interesse 
social de forma a facilitar a aprovação de projetos públicos e privados;

VIII - Monitorar e avaliar a cumprimento e os resultados dos programas e ações 
do PLHIS;

IX - Fiscalizar as áreas para evitar novas ocupações indevidas;

X - Estimular a participação das famílias, associações e cooperativas na produção 
de moradias.

CAPITULO III
DAS LINHAS PROGRAMATICAS, PROGRAMAS E AÇÕES

Art. 5°. O Plano Local de Habitação de interesse Social (PLHIS) estabelece as 

linhas programáticas divididas em Linhas Programáticas e Programas e são di-
vididas em:

a) Programa Desenvolvimento Institucional;
b) Programa Cadastro e Gestão da Informação.

II - Linha Programática Desenvolvimento Legal e Normativo:

a) Programa de Implementação dos instrumentos de Política Urbana e Revisão 
da Legislação;

III - Linha Programática Assistência Técnica:

a) Programa Assistência técnica para produção de novas unidades e melhorias.

IV - Linha Programática Provisão e Qualiicação Urbana e Habitacional:

a) Programa Fomento a Produção Habitacional de Interesse Social;
b) Programa Fomento a criação de Banco de Terras;
c) Programa de Regularização Fundiária;
d) Programa de Qualiicação de Bairros.

Art. 6º. A construção das linhas programáticas a serem adotadas pelo Município 
de Barra do Piraí para o planejamento habitacional social, baseou-se nos se-
guintes diagnósticos:

1 - Necessidades habitacionais mapeadas durante o Produto;
2 - Diagnóstico Habitacional de Barra do Piraí;

II - As linhas programáticas e programas do Plano Nacional de Habitação (Plan-
Hab);

III - As possibilidades de parcerias do Estado com a União e Os Municípios traça-
dos no Plano Plurianual, por meio dos Programas e Ações voltados para a Habi-
tação Popular do Estado do Rio de Janeiro;

IV - Os princípios, as diretrizes e os objetivos da Política Habitacional de Barra do 
Piraí estabelecidos neste Plano;

V - Os programas e ações voltados para resolução da questão habitacional de-
scritos no PPA do Município;

Vi - Práticas propriamente instituídas e em desenvolvimento pela Prefeitura de 
Barra do Pirai.

Art. 7º • A síntese das linhas programáticas ica estabelecida no Produto 3 - Es-
tratégias de Ação do PLHIS.

CAPITULO IV
DAS CONDIÇÕES NORMATIVAS E INSTITUCIONAIS E SUAS METAS
PRIORITARIAS

Art. 8°. O PLHIS estabelece como condição normativa alguns critérios para a 
priorização de atendimento pela Linha Programática de Provisão e Qualiicação 
Urbana Habitacional:

I - Assentamentos Precários

II - Infraestrutura;

III - Regularização fundiária.

Art. 9º. A Política Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de interes-
se Social será implementada pela Secretaria de Planejamento em conjunto com 
a Secretaria de Assistência Social - que tem como atribuições, além de outras:

I - Elaboração dos planos anuais e plurianuais para utilização dos recursos do 
Fundo, ixando as metas a serem alcançadas;

II - Acompanhar e avaliar a execução dos programas e projetos, mediante tra-
balhos gerenciais semestrais, com a inalidade de proporcionar ao COMBARRA 
- Conselho Municipal da Cidade e ao Conselho Gestor do Fundo de Habitação de 
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Interesse Social, os meios para aferir os resultados dos programas em andamen-
to, nos seus diversos aspectos físicos, inanceiros, técnicos, sociais e instituciona-
is e sua vinculação as diretrizes e metas do governo Municipal,

Ill - Submeter à apreciação do Conselho, juntamente com o Conselho Gestor do 
Fundo de Habitação de Interesse Social, ao menos uma vez ao ano.

CAPITULO V
DO MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E REVISAO DO PLHIS

Art. 10. O monitoramento e avaliação do PLHIS - Plano Local de Habitação de 
Interesse Social do Município de Barra do Piraí será realizado de forma a desem-
penhar as seguintes atribuições: 

I - Atualizar e sistematizar informações relativas ao diagnóstico local e as ações 
em habitação no Município;

II - Monitorar as variáveis que compõem os cenários, alterando-os conforme a 
conjuntura

III - Estabelecer um luxograma de “alimentação” de informações das variáveis 
que compõem a política de habitação de interesse social, articulando os dados 
do conjunto dos órgãos e setores da municipalidade responsáveis pela imple-
mentação das ações em habitação;

III - Articular com outros sistemas de indicadores, observatórios e setores re-
sponsáveis pela sistematização de informações existentes na municipalidade;

IV - Buscar, junto a organismos externos a municipalidade responsáveis pelo for-
necimento de informações e pela construção de base de dados, tais como o in-
stituto Brasileiro de Geograia e Estatística - IBGE, a Fundação João Pinheiro - FJP, 
padronização dos conceitos e dos indicadores utilizados.

Art. 11. Os momentos de avaliação e revisão do PLHIS - Plano Local de Habitação 
de Interesse Social se dará:

I - Anualmente: será elaborado um Trabalho de Monitoramento e Avaliação do 
PLHIS pela Secretaria de Planejamento;

II - A cada 4 (quatro) anos: um Trabalho de Revisão do PLHIS.

Parágrafo único. O Plano Local de Habitação de Interesse Social do Município 
de Barra do Piraí - RJ estabelece que os momentos de avaliação da Política e do 
PLHIS devem coincidir com o período de elaboração do Plano Plurianual, que se 
dá no primeiro ano de cada gestão de governo.

Art. 12.  A periodicidade do acompanhamento da gestão e da prestação de con-
tas do Fundo Municipal de Habitação de interesse Social se dará:

I - Semestralmente, por meio de um Trabalho de Gestão, preparado pela Secre-
taria de Planejamento;

II - Anualmente, por meio de um Trabalho de Prestação de Contas do Fundo para 
apresentação ao Conselho Municipal da Cidade, elaborado pela Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e o Conselho Gestor do Fundo de Habitação de 
Interesse Social.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 13. As disposições desta lei não irão sobrepor aos programas habitacionais 
vigentes no Município de Barra do Piraí, se incompatíveis com o PLHIS - Plano 
Local de Habitação de Interesse Social.

Art. 14. A gestão dos programas habitacionais, incluindo as ações de execução, 
monitoramento e iscalização previstas no PLHIS - Plano Local de Habitação de 
Interesse Social é de responsabilidade da Secretaria de Habitação e Assistência 
Social.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

Mensagem nº 045/GP/2017
Projeto de lei nº 200/2017
Autor: Executivo Municipal

“Assegura às pessoas com deiciência, prioridade na ocupação das vagas nos 
estacionamentos de veículos no Município, situados em logradouros públicos, 
objeto ou não de concessão, nos pátios de repartições públicas municipais ou 
espaços públicos a eles reservados”.

A Câmara Municipal de Barra do Pirai, Estado do Rio de Janeiro, aprova e eu San-
ciono, a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica assegurada, as pessoas com deiciência, prioridade na ocupação das 
vagas nos estacionamentos de veículos do Município, situados em logradouros 
públicos, objeto ou não de concessão nos pátios de repartições públicas munic-
ipais ou espaços públicos a eles reservados.

Art. 2º - Fica reservado, em caráter permanente, nos estacionamentos de que tra-
ta esta Lei, o mínimo de 2% (dois por cento) da totalidade de suas vagas a pessoa 
com deiciência, reserva nunca inferior a uma vaga, exclusivamente para uso de 
veículos a serviço de pessoa com deiciência.

§ 1º – Os locais destinados às vagas objetos deste artigo, serão identiicados e 
garantidos por sinalização adequada e acesso apropriado inclusive rampas e re-

baixamentos do meio io, caso necessário.

§ 2º - A prioridade assegurada nesta Lei importa a localização privilegiada 
das vagas a serem demarcadas próximo as entradas principais dos prédios de 
repartições públicas ou a outros acessos, caso melhor se prestem às inalidades 
desta Lei, ou ainda junto aos locais já equipados de acesso especialmente adap-
tado às pessoas com deiciência.

Art. 3º - Para os efeitos desta Lei consideram-se pessoa com deiciência todos 
aqueles que têm impedimento de locomoção e se utilizam de automóvel, mes-
mo que a frete ou táxi.

Art. 4º – A ocupação das vagas nos estacionamentos no caput do art. 1º se dará 
através de CREDENCIAL ESPECIAL DE ESTACIONAMENTO emitida pelo Departa-
mento Municipal de Trânsito – DEMUTRAN.

Art. 5º – A Credencial Especial de Estacionamento é uma autorização especial 
para o estacionamento de veículos em via pública, em vagas especiais demar-
cadas com o símbolo internacional de Acesso para pessoas com deiciência de 
mobilidade, obrigadas ou não a usar cadeira de rodas, aparelhagem ortopédica 

LEI MUNICIPAL Nº 2937 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
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ou prótese, temporária ou permanente, com deiciência visual e com diiculdade 
de locomoção.

§ 1º – A credencial a que se refere o caput é vinculada à pessoa com deiciência 
que possui comprometimento de mobilidade e é válida em todo o território na-
cional.

§ 2º – Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de 
ampla visibilidade, a credencial de beneiciário, a ser confeccionada e fornecida 
pelo órgão de trânsito competente.

§ 3º – A utilização indevida de que trata este artigo sujeita os infratores às 
sanções previstas no inciso XVII do art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 (Código de Trânsito Brasileiro).

Art. 6º - Fica garantida, as pessoas beneiciarias da presente Lei, a Gratuidade nas 
vagas a elas destinadas.

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máx-
imo de 30 (Trinta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

          

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 061/GP/2017
Projeto de lei nº 259/2017
Autor: Executivo Municipal

“Estabelece normas e deine os critérios para o pagamento da gratiicação de 
produtividade prevista no art. 12 da Lei Municipal Nº 625/2002, para as autori-
dades iscais que atuem em áreas diversas da gestão tributária da secretaria mu-
nicipal de fazenda, não abarcados pela Lei Municipal Nº 2.897/2017 e dá outras 
providencias”.

A Câmara Municipal de Barra do Piraí aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono 
a seguinte Lei:
 
ARTIGO 1º - A “Gratiicação-Prêmio de Produtividade” (GPP) prevista no Art.12 da 
Lei Municipal nº 625, de 18 de janeiro de 2002, será atribuída aos icais do mu-
nicípio que atuem em áreas diversas da gestão tributária da Secretaria Municipal 
de Fazenda, não abarcados pela Lei Municipal Nº 2.897/2017, sendo computa-
dos por programa de pontos apurados mensalmente em até 2000 (dois mil) pon-
tos aos iscais sob responsabilidade do município, exceto aqueles cuja atividade 
é gerida pela fazenda pública.

ARTIGO 2º - Entende-se por produtividade iscal a atuação do funcionário no 
sentido de aprimorar os serviços e a sistemática iscalizadora, ao executar:
I –   trabalho que se formalize em Portaria, Decreto ou Lei sobre 
o Sistema Tributário Municipal;
II – trabalho que se formalize em Portaria, Decreto ou Lei sobre Transportes, 
Obras e Posturas Municipais;
III – pareceres técnicos sobre tributação, transportes, posturas e obras desde que 
homologados pelo Diretor a que estiver subordinado;
IV – atividades docentes ou discentes, mediante indicação do Diretor a que es-
tiver subordinado;
V – atividades especiais designadas por ato especiico do Diretor;
VI – análise sobre a documentação iscal, contábil e/ou auxiliar da escrita iscal 
do contribuinte, resultando ou não crédito a se constituir;
VII – regime especial de iscalização;
VIII – inspeção realizadas com relatório circunstanciado;
 IX – interdições, fechamentos e embargos;
X – apreensão de bens ou mercadorias;
XI – levantamento de áreas não inscritas no Cadastro Fiscal Imobiliário da Mu-
nicipalidade;
XII – levantamento em relação ao funcionamento de estabelecimentos mercan-
tis, resultando na inscrição de atividades no Cadastro respectivo da Municipal-
idade;
XIII – lavratura de intimação que contenha a descrição do fato motivador e a 
indicação do dispositivo legal;
XIV – enquadramento de contribuintes em estimativa iscal;
XV – plantões internos e externos de acordo com a escala elaborada pelo chefe 
imediato, e comprovados através de relatórios da Autoridade Fiscal;
XVI – habite-se ou regularização de imóveis;
XVII – consultas técnicas prévias;
XVIII – vistoria;
XIX – orientação iscal;

ARTIGO 3º - O valor unitário de cada ponto será de R$ 0,43 (quarenta e três cen-
tavos) de reais, sendo atualizada anualmente pelo IPCA-E.

ARTIGO 4º - Para os efeitos previstos nesta Lei consideram-se:
a) pontos atribuídos – Autoridades Fiscais – será a soma dos pontos correspon-
dentes às diversas tarefas executadas, em cada mês;
b) pontos glosados – o número de pontos a ser descontados no mês da con-
ferência, por ter sido atribuído indevidamente ou não comprovado em deter-
minado mês.

ARTIGO 5º - As Autoridades Fiscais legalmente investidas em cargo ou emprego 
de iscal terão pontos atribuídos individualmente, correspondentes aos diversos 
procedimentos iscais produtivos que executarem.
Parágrafo Único – Quando for executar a tarefa em conjunto, cada Autoridade 
Fiscal participante terá atribuído a si o total de pontos apurados.

ARTIGO 6º - Os pontos atribuídos à Autoridade Fiscal, que ultrapassarem o limite 
máximo estabelecido a cada mês não serão cumulativos.

ARTIGO 7º - Fica alterada a simbologia do Cargo de Diretor do Departamento 
de Receita Imobiliária e Recuperação, do Cargo de Diretor da Divisão de Fiscal-
ização de Impostos Mobiliários e do Cargo de Diretor da Divisão de Fiscalização 
de Atividades Econômicas e Sociais da Secretaria Municipal de Fazenda, alteran-
do o anexo I da Lei Municipal Nº 2.033/2012, passando a vigorar com a seguinte 
simbologia:
 I – Cargo de Diretor do Departamento de Receita Imobiliária e Recuperação 
Nível DAS-6;
II – Cargo de Diretor da Divisão de Fiscalização de Impostos Mobiliários Nível 
DAS-3;
III - Cargo de Diretor da Divisão de Fiscalização de Atividades Econômicas e So-
ciais Nível DAS-3.

ARTIGO 8º - Os trabalhos de iscalização serão sempre dirigidos, visando à equi-
dade na sua distribuição e evitando disparidade quanto à apuração da produ-
tividade.
§1º - As Autoridades Fiscais receberão tarefas diversiicadas e se não concluí-las 
no prazo legal, regulamentar ou estabelecido pela Autoridade Superior, terão 
seus pontos glosados.
§2º - A Autoridade Fiscal que não concluir seu trabalho de iscalização no prazo 
regulamentar, em pelo menos uma empresa de qualquer porte, não receberá 
nova empresa para iscalizar.

ARTIGO 9º - Computar-se-ão os pontos à Autoridade Fiscal que concluir a ação 
iscal por outra iniciada.

ARTIGO 10 - Será pessoalmente responsabilizado e penalizado o titular imedi-
ato do órgão iscalizador que, comprovadamente, usar de artifício para auferir 
pontos de produtividade, atribuir pontos indevidamente, deixar de determinar 
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os descontos quando obrigatórios ou não distribuir tarefas diversiicadas à Auto-
ridade Fiscal, exigindo seu cumprimento.
ARTIGO 11 - A GPP terá seu controle efetivamente realizado através de preenchi-
mento de Mapa de Produção Individual (MPI) e o Mapa de Produção Consolida-
da (MPC), conforme modelos em anexo.
§1º - À vista dos Mapas de Produção Individual serão preenchidos tantos Mapas 
de Produção Consolidados quantas forem às unidades que acompanham o re-
spectivo órgão, relacionadas às Autoridades Fiscais por ordem alfabética.
§2º - Os Mapas de Produção Consolidada, relativos a cada mês de produtividade, 
devidamente preenchidos e assinados pelos titulares das respectivas unidades, 
serão encaminhados ao Secretário até o 5º dia útil do mês subsequente para 
aprovação, autorização e encaminhamento a SMRH, para inclusão em folha de 
pagamento até o dia 15.
§3° - Cada Secretaria nomeará uma Comissão de Controle para aprovação da 
GPP, que deverá obrigatoriamente ser formada por servidor efetivo e dirigido 
pela autoridade da respectiva secretaria.

ARTIGO 12 - O regime de Gratiicação-Prêmio de Produtividade exclui o paga-
mento de horas extraordinárias e veda para todos os ins e efeitos incorporações, 
icando excluídos de período de licença de qualquer natureza, sendo devido 
apenas para o efetivo desenvolvimento das funções.

ARTIGO 13 - O pagamento de Gratiicação-Prêmio de Produtividade incorpora 
a gratiicação natalina e as férias, apurados pela média dos últimos seis meses. 

ARTIGO 14 – A Tabela única anexa, faz parte integrante desta Lei, o mapa de 
produtividade acompanhará o modelo do anexo único desta Lei.

  ARTIGO 15 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 063/GP/2017
Projeto de lei nº 264/2017
Autor: Executivo Municipal

TABELA ÚNICA
FISCALIZAÇÃO DE TRANSPORTES, OBRAS E POSTURAS

ATIVIDADES CONSIDERADAS PONTOS

01 Levantamento de áreas não inscritas no Cadastro Fiscal Imobiliário da Municipalidade, para cada 1m². 0,6

02 Levantamento em relação ao funcionamento de estabelecimentos mercantis, resultando na inscrição de atividades no Cadastro respectivo da 
Municipalidade, por procedimento.

100

03 Inspeção relativa e higiene pública ou ao bem-estar publico expressa em relatório circunstanciado, observadas as regras do disposto em Lei 
especíica. Por inspeção.

60

04 Apreensão de bens mercadorias, por auto de apreensão. 100

05 Plantões internos de acordo com a escala elaborada pelo chefe imediato e comprovada através de relatório da Autoridade Fiscal, por plantão. 100

06 Interdição, fechamento ou embargo, procedidos na forma de legislação vigente, por procedimento. 150

07 Pareceres Técnicos sobre Transporte. Obras e/ou Posturas Municipais desde que homologados pelo Diretor a que estiver subordinado, por 
parecer.

150

08 Atividades docentes, no âmbito da Secretaria, desde que haja designação do Secretário. Por participação diária. 200

09 Atividades discentes, no âmbito da Secretária, desde que haja designação do Secretário. Por participação diária. 100

10 Trabalho que se formalize em Portaria, Decreto ou Lei sobre Transporte, Obras e/ou Posturas Municipais. Por trabalho. 350

11 Plantões externos fora do expediente normal, aos sábados, domingo ou feriados, de acordo com escala elaborada pelo chefe imediato e com-
provados através de relatório da Autoridade Fiscal, por plantão.

100

12 Lavratura de intimação que contenha a descrição do fato que a motivou e indicação do dispositivo legal, por intimação. 75

13 Consulta Técnica Prévia, por Consulta Técnica. 60

14 Habite-se ou regularização dos imóveis, por habite-se ou regularização. 60

15 Vistoria em transportes coletivos e/ou individuais; ediicações ou estabelecimentos mercantis, por vistoria. 60

16 Atividades especiais designadas por Ato Especiico do Diretor, por dia. 100

17 Orientação iscal ao contribuinte ou seu preposto sobre os procedimentos inerentes à Legislação de Transportes Obras ou Posturas, por orientação. 20

18 Lavratura de notiicação – por notiicação. 50

“DISPOE SOBRE O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA E MULTIPROFISSIONAL 
NO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ – RJ, DISCIPLINA O PAGAMENTO DE BOL-
SA DESTINADA AOS MÉDICOS RESIDENTES E AOS PRECEPTORES, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE BARRA DO PIRAÍ – RJ, no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de 
Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica instituído o Programa de Residência Médica e a Multiproissional 
no Município de Barra do Piraí – RJ, visando o provimento, aperfeiçoamento e 
a especialização em área proissional, ou aim, da saúde, que funcionará sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo único - O referido programa será destinado aos estudantes, docentes 
e trabalhadores da área da saúde, como estratégias de articulação entre as 
Políticas Nacionais de Educação Permanente em Saúde, de Humanização e de 

LEI MUNICIPAL Nº 2939 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.



13

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo |  Ano 13 | Nº 938 |  22 de dezembro de 2017

Barra do Piraí/RJ
BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br

Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde, visando o fortalecimento da Rede de 
Atenção a Saúde do Sistema Único de Saúde.

Artigo 2° - São objetivos do Programa Municipal de Residência Médica e Multi-
proissional na Área da Saúde do Município de Barra do Piraí – RJ.

I - promover por meio da Secretaria Municipal de Saúde a utilização dos espaços 
de atuação da Atenção Básica para formação de proissionais de saúde por meio 
da indução e do apoio ao desenvolvimento dos processos formativos necessári-
os;

II - estimular a formação de proissionais e docentes de elevada qualiicação 
técnica, cientiica, tecnológica e acadêmica, bem como a atuação do proissional 
pautada pelo espírito crítico, pela cidadania e pela função social da educação 
superior, orientados pelo princípio da dissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão;

III - desenvolver atividades acadêmicas em padrões de qualidade de excelência, 
e de natureza coletiva e interdisciplinar;

IV - sensibilizar e preparar proissionais de saúde para o adequado enfrentamen-
to das diferentes realidades de vida e de saúde da população brasileira;

V - fomentar articulação entre ensino, serviços e comunidade;

VI - estimular a realização de pesquisas aplicadas no SUS;

VII - articular Política de Educação Permanente no município aos programas de 
formação de especialistas em saúde, junto as instituições de Ensino e Pesquisa e 
aos Governos Estadual e Federal;

VIII - fortalecer as redes de atenção em saúde, garantindo a integralidade dos 
serviços de saúde, e;

IX - estimular o provimento e a ixação do proissional especializado no mu-
nicípio e região.

 Artigo 3° - Fica instituído o pagamento de bolsa destinada aos Residentes e 
preceptores que atuarem na rede de serviços do Sistema Único de Saúde - SUS, 
bem como aos servidores públicos municipais que atuarem como preceptores 
de campo junto ao programa de residência multiproissional.

Parágrafo único - Os valores das bolsas concedidas aos residentes da rede de 
serviços do SUS, serão ixados por Decreto a ser expedido pelo Chefe do Poder 
Executivo.

Artigo 4° - Aos preceptores a bolsa concedida será paga através de rubrica espe-
ciica na folha de pagamento, pelo Município de Barra do Piraí.

Parágrafo único - O recebimento da bolsa de preceptoria cessará automatica-
mente quando não houver aluno residente a ser preceptorado.

Artigo 5° - Por se tratar de bolsa, não haverá incidência de pagamento de 13º 
(décimo terceiro) salário, férias ou demais direitos trabalhistas.

Artigo 6° - Fica o Município de Barra do Pirai autorizado, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, a celebrar convênios com instituições de ensino superior 
universitárias, públicas ou privadas, para o desenvolvimento do Programa de 
Residência Médica de que trata a presente Lei.

Artigo 7° - A Seleção dos médicos residente e dos multiproissionais, icará a car-
go da Instituição Formadora Conveniada, conforme Resolução CNRMS nº 2/2012.

Artigo 8° - Serão requisitos mínimos para a concessão de bolsas aos residentes 
no Serviço Único de Saúde - SUS no Município de Barra do Piraí:
I - estar vinculado a programa de residência médica ou multiproissional desen-
volvido por instituições de ensino superior conveniadas com o Município de Bar-

ra do Piraí para este im especíico;
II - cumprir carga horária semanal de 32 (trinta horas) horas pratica e 16 (horas) 
horas complementares de serviço na rede municipal de saúde do Município de 
Barra do Piraí vinculados a Secretaria Municipal de Saúde e 12 horas teóricas na 
instituição a qual o proissional esteja vinculado, totalizando 60 horas;

Parágrafo Único - O residente em atuação no Programa de Saúde da Família – 
PSF – deverá cumprir a integralidade de suas horas nas unidades integrantes do 
referido programa.

Artigo 9° - A Secretaria Municipal de Saúde, expedirá normas complementares 
ao Programa de Residência Multiproissional na Área da Saúde do Município de 
Barra do Piraí – RJ.

Artigo 10° - A participação no Programa Municipal de Residência Multiprois-
sional na Área da Saúde do Município de Barra do Piraí, não representará, em 
hipótese alguma, vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Barra do 
Piraí – RJ.

Parágrafo único - As atividades desenvolvidas pelos bolsistas no âmbito da 
gestão municipal do SUS, serão desenvolvidas exclusivamente dentro do Projeto 
Pedagógico de cada Programa.

Artigo 11 - O Programa de Residência Médica concederá bolsas aos residentes 
pelo período de 24 (vinte e quatro) meses a contar do início das atividades do 
Médico residente no programa.

Parágrafo único - O pagamento da bolsa se encerra após 24 (vinte e quatro) 
meses do início das atividades do Médico Residente no programa, mesmo que o 
Residente não tenha concluído e/ou não tenha sido aprovado.

Artigo 12 - Será constituído um grupo coordenador para as residências médicas 
e multiproissionais, que será composto por servidores efetivos do Município de 
Barra do Piraí.

Artigo 13 - As despesas com a presente Lei correrão por conta de dotação orça-
mentária própria consignada no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde.

Artigo 14 - O local e o número de vagas para a residência médica e multiprois-
sional serão deinidos por meio de decreto do Chefe do Poder Executivo, que 
terá por base a demanda de serviços, através de critérios objetivos de avaliação 
e emissão de relatório de diagnóstico elaborado pela Secretaria de Saúde, obser-
vada a previsão orçamentária. 

Parágrafo único - Havendo mais de um proissional que atenda aos requisitos 
para a atividade de preceptoria lotado no local da vaga, será publicado um edital 
de processo de seleção para os interessados.

Artigo 15 - A presente lei será regulamentada através de Decreto Municipal.

Artigo 16 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

  

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 064/GP/2017
Projeto de lei nº 265/2017
Autor: Executivo Municipal
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“Altera a Lei Municipal n°: 2.670 de 20 de abril de 2016 para acrescentar o § 2º ao artigo 12, estendendo o transporte funerários aos munícipes que venham falecer 
fora do Município, em até 150 km, quando em deslocamento para tratamento de saúde no SUS.”

A Câmara Municipal de Barra do Piraí aprova e o Poder Executivo sanciona a seguinte Lei:

Artigo 1° - O artigo 12 da Lei Municipal n°: 2.670 de 20 de abril de 2016 passa a vigorar acrescido do § 2º, mantida as demais disposições:

§ 2º - O transporte funerário (translado) será concedido, ainda, no caso de falecimento de munícipe paciente do SUS, ou da rede privada de saúde, com renda mensal 
até R$ 2.000,00 (dois mil reais), ocorrido em outra cidade, num raio de até 150 km do Município, quando o óbito se der em função do tratamento de patologia, desde 
que comprovada a hipossuiciência.
           
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 057/GP/2017
Projeto de lei nº 258/2017
Autor: Executivo Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 2942 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017.

EMENTA: ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 001 DE 22 DE MARÇO DE 2010 QUE INSTITUIU O CÓDIGO ADMINISTRATIVO DO MU-
NICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Poder Executivo sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Ficam instituídos §§ 1º e 2º no artigo 255 da Lei Complementar nº 001 de 22 de março de 2010 que dispõe sobre o Código Administrativo 
do Município de Barra do Piraí.

Art. 255 – O trânsito público será protegido por sinalização nas vias urbanas, constituída por sinais colocados nos logradouros públicos para ad-
vertência de perigo ou impedimento de trânsito e placas indicativas do sentido do trânsito, marcos itinerários e sinais preventivos existentes nas 
estradas e caminhos municipais.

§ 1º - Nos logradouros públicos em que funcione o comércio ambulante noturno deverão ser aixadas placas indicativas dos horários de início e 
término da permissão para o estacionamento regular de veículos durante o dia, indicativa dessa modalidade de comércio após aquele horário.
§ 2º - A Administração Pública Municipal processará, administrativa e criminalmente, aquele que daniicar, depredar ou alterar a posição dos sinais 
de trânsito, bem como estarão sujeitos à multa aqueles que desrespeitarem os horários de permissão para o estacionamento.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, sendo regulamentada por especiico decreto 
regulamentador a ser editado pelo Poder Executivo, sobretudo para a ixação da multas aplicáveis à espécie.

GABINETE DO PREFEITO, 21 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Projeto de lei nº 217/2017
Autor: Jair Ferreira Borges

LEI MUNICIPAL Nº 2941 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
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Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 21 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 070/GP/2017
Projeto de Lei nº 271/2017
Autor: Executivo Municipal
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Cód.Reduzido Descrição Secretaria Funcional Dotação Descrição do Elemento Valor

0375 Manutenção da Secretaria Especial de Inovação e TI 20.19 19.126.0023 1046319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 43.712,22

0421 Desenv. da Política Habitacional do Município 20.22 16.482.0009 1009319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 8.791,80

0004 Desenvolvimento da Gestão Governamental 20.02 04.122.0003 2028319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 400.000,00

0022 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 48.000,00

0035 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 102.000,00

0047 Exercício do Controle Interno da Adm. Pública 20.05 04.124.0016 2048319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 39.500,00

0055 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 63.600,00

0065 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 171.500,00

0080 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 63.623,56

0104 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 348.000,00

0126 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 101.261,33

0193 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 178.829,22

0225 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.100.000,00

0261 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 228.000,00

0288 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 800.000,00

0310 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 350.000,00

0321 Gestão do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto 20.16 04.451.0011 2034319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 338.000,00

0333 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 11.700,00

0385 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 74.680,00

0403 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 21.220,00

0436 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 20.340,00

0456 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 11.000,00

0081 Gestão de Recursos Humanos 20.08 41.280.008 10451901302000000 0000  Obrigações Patronais - FPMBP 945.841,88

0194 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009319011000000000015 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.130.400,00

TOTAL A SUPLEMENTAR R$ 6.600.000,00

LEI MUNICIPAL Nº 2948 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017.

EMENTA: “Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de R$6.600.000,00 (Seis Milhões e seiscentos mil reais) em vigor e dá outras correlatas 
providências”. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ APROVA E EU SANCIONO A PRESENTE LEI:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$6.600.000,00 (Seis Milhões e seiscentos mil reais), para 
atender as despesas na forma do detalhamento disposto no anexo I.

Artigo 2º - Os recursos necessários à execução deste Crédito Adicional Suplementar decorrerão da anulação total ou parcial das dotações consideradas na vigente Lei 
Orçamentária, na forma do detalhamento disposto no anexo II.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 21 DE DEZEMBRO DE 2017.

MÁRIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

Mensagem nº 073/GP/2017
Projeto de lei nº 274/17

Autor: Executivo Municipal

ANEXO I
(suplementação)
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ANEXO II
(anulação)

0145 Const., Reforma e Ampl. Rede de escolas Ens. Fund. 20.11 12.361.0006 1003449051000000000015 Obras e Instalações 501.566,83

0497 REFORMA GERAL DO CIEP 428 DO DISTRITO DE VARGEM ALEGRE 20.11 12.365.0006 1428449051000000000015 Obras e Instalações 3.000,00

0158 Programa de Valorização do Magistério 20.11 12.128.0008 2004339039010000000015 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 1.000,00

0160 Programa de Valorização do Magistério 20.11 12.128.0008 2004339048000000000015 Outros Auxílios Financeiros 1.000,00

0184 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008319013010000000015 Obrigações Patronais 55.000,00

0199 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009319016000000000015 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 92.272,20

0223 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319004000000000015 Contratação por Tempo Determinado 22.358,01

0229 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319016000000000015 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 14.670,92

0231 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319113010000000015 Obrigações Patronais 339.004,42

0236 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339030990000000015 Outros Materiais de Consumo 78.827,64

0240 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339036000000000015 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.199,51

0242 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339039010000000015 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 20.000,47

0245 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339047000000000015 Obrigações Tributarias e Contributivas 500,00

0095 Encargos com a Dívida Contratada 20.09 28.841.0000 0001329021000000000000 Juros sobre a Divida por Contrato 11.185,35

0096 Encargos com a Dívida Contratada 20.09 28.841.0000 0001469071010000000000 Principal da Dívida interna 319.141,90

0097 Encargos com a Dívida Contratada 20.09 28.841.0000 0001469071020000000000 Principal da Dívida Externa 2,78

0098 Contribuição para a Formação do PASEP 20.09 09.271.0013 0002339047000000000000 Obrigações Tributarias e Contributivas 27.169,05

0100 Indenizações e Restituições 20.09 28.846.0000 0003339093000000000000 Indenizações e Restituições 2.822,00

0103 Reserva de Contingência 20.09 09.999.0999 0004999999000000000000 Reserva de Contingencia 190.881,37

0122 Execução de Obras Ambientais 20.10 18.541.0005 1028449039000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 494.000,00

0143 Const., Reforma e Ampl. Rede de escolas Ens. Fund. 20.11 12.361.0006 1003449051000000000000 Obras e Instalações 30.000,00

0275 Construção e Reforma de Vias Públicas 20.13 15.451.0011 1006339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 5.000,00

0377 Manutenção da Secretaria Especial de Inovação e TI 20.19 19.126.0023 1046319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 2.000,00

0378 Manutenção da Secretaria Especial de Inovação e TI 20.19 19.126.0023 1046339014000000000000 Diárias -  Civil 1.000,00

0382 Manutenção da Secretaria Especial de Inovação e TI 20.19 19.126.0023 1046339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 113.095,00

0424 Desenv. da Política Habitacional do Município 20.22 16.482.0009 1009339014000000000000 Diárias -  Civil 500,00

0538 COLOCAÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA NA QUADRA DO MARACANÃ 20.23 27.812.0019 1531449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0539 CONSTRUÇÃO DE VESTIÁRIO NA QUADRA DO BAIRRO MARACANÃ 20.23 27.812.0019 1532339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 2.000,00

0540 CONSTRUÇÃO DE VESTIÁRIO NA QUADRA DO BAIRRO MARACANÃ 20.23 27.812.0019 1532449051000000000000 Obras e Instalações 3.000,00

0541 CONSTRUÇÃO DE VESTIÁRIO NA QUADRA DO BAIRRO ROSEIRA 20.23 27.812.0019 1533449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0544 CONSTRUÇÃO DE QUADRA NA RUA ANTONIO MUNIZ NO 
BAIRRO STO ANTÔNIO

20.23 27.812.0019 1535449051000000000000 Obras e Instalações 11.000,00

0546 CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO BAIRRO SANTO ANTÔNIO EM 
FRENTE AO CAMPO DE FUTEBOL

20.12 15.451.0011 1537449051000000000000 Obras e Instalações 10.000,00

0547 CANALIZAÇÃO DO ESGOTO A A MARGEM DAS RUAS S. DE 
CARVALHO E HUMBERTO JOSÉ MEXIAS NO BAIRRO AREAL

20.16 17.512.0011 1413449051000000000000 Obras e Instalações 10.000,00

0549 COBERTURA DA QUADRA POLIESPORTIVA DO BAIRRO BOCA 
DO MATO

20.23 27.812.0019 1418449051000000000000 Obras e Instalações 10.000,00

0560 CONSTRUÇÃO DE QUADRA DE AREIA NO BAIRRO AREAL 20.23 27.812.0019 1539449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0561 DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NA RUA JOÃO FRUTUOSO NO 
BAIRRO CX DAGUA

20.13 15.451.0011 1543449051000000000000 Obras e Instalações 2.500,00

0563 REFORMA DO PARQUE INFANTIL LOCALIZADO NA RUA SE-
BASTIANA DA SILVA (RUA DA MATRIZ)

20.12 15.543.0011 1542449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0564 GALERIAS DE GRANDE PORTE PARA AGUAS E ESGOTO EM 
TODA EXTENSÃO DA RUA SEBASTIÃO GOMES.

20.16 17.512.0011 1541449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0565 CONTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA NO BAIRRO 
CANTÃO

20.23 27.812.0019 1351449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0566 ASFALTAMENTO DE DIVERSAS RUAS NO BAIRRO AREAL. 20.13 15.451.0011 1443449051000000000000 Obras e Instalações 2.500,00

0568 ASFALTAMENTO DAS RUAS JULINZIDRO E ESTRADA DA FA-
ZENDA SÃO LUIS

20.13 15.451.0011 1544449051000000000000 Obras e Instalações 2.500,00

0571 PAVIMENTAÇÃO DA RUA CAETANO CARIELLO 20.13 17.451.0011 1546449051000000000000 Obras e Instalações 150,00

0578 CONSTRUÇÃO DE UM ESPAÇO PARA A MELHOR IDADE 20.12 15.451.0011 1549449051000000000000 Obras e Instalações 150,00

0587 PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANO NOS BAIRROS LAGO 
AZUL, SÃO JOSÉ E ROSEIRA.

20.12 17.512.0011 1555449051000000000000 Obras e Instalações 300,00

0591 CONSTRUÇÃO DE QUADRA NA RUA CARLOS DE QUEIROZ NO 
BAIRRO MUQUECA.

20.23 27.812.0019 1558449051000000000000 Obras e Instalações 200,00
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0596 RECAPEAMENTO DA RUA ITAGUAÍ NO BAIRRO MUQUECA. 20.13 15.451.0011 1602449051000000000000 Obras e Instalações 200,00

0597 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO BAIRRO HOSPITAL VARGEM 
ALEGRE

20.13 15.451.0011 1603449051000000000000 Obras e Instalações 200,00

0598 Construção de Quadra Esportiva e Área de Lazer no Bairro 
São João

20.23 27.812.0019 1328449051000000000000 Obras e Instalações 200,00

0599 CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA NO BAIRRO SAN-
TO ANTONIO.

20.23 27.812.0019 1604449051000000000000 Obras e Instalações 200,00

0006 Desenvolvimento da Gestão Governamental 20.02 04.122.0003 2028319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 24.820,50

0014 Desenvolvimento da Gestão Governamental 20.02 04.122.0003 2028339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 18.312,89

0018 Des. da Política Municipal de Defesa do Consumidor 20.02 14.422.0003 2030339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 244,00

0019 Des. da Política Municipal de Defesa do Consumidor 20.02 14.422.0003 2030339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00

0021 Des. da Política Municipal de Defesa do Consumidor 20.02 14.422.0003 2030449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 2.000,00

0023 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026319013010000000000 Obrigações Patronais 200,00

0024 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 2.500,00

0025 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026335041000000000000 Contribuições 200,00

0028 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 2.500,00

0029 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.276,07

0031 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 13.282,83

0033 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 500,00

0036 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0038 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047319091000000000000 Sentenças Judiciais 3.594,00

0041 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 400,00

0042 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00

0043 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 3.452,75

0046 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 9.400,08

0049 Exercício do Controle Interno da Adm. Pública 20.05 04.124.0016 2048319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 1.000,00

0050 Exercício do Controle Interno da Adm. Pública 20.05 04.124.0016 2048339014000000000000 Diárias -  Civil 1.304,76

0051 Exercício do Controle Interno da Adm. Pública 20.05 04.124.0016 2048339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 2.000,00

0052 Exercício do Controle Interno da Adm. Pública 20.05 04.124.0016 2048339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 500,00

0056 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0058 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031339014000000000000 Diárias -  Civil 1.540,00

0060 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0061 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00

0062 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 2.957,87

0064 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 1.000,00

0066 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0068 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339014000000000000 Diárias -  Civil 2.503,96

0069 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 25.107,07

0070 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 200,00

0071 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00

0072 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 10.203,79

0073 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 102.834,97

0075 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 4.348,03

0078 Desenvolvimento da Gestão Previdenciária 20.08 09.272.0007 2049319001000000000000 Aposentadorias, Reserva Remunerada e Reformas 16.091,47

0079 Desenvolvimento da Gestão Previdenciária 20.08 09.272.0007 2049319003000000000000 Pensoes 9.526,56

0083 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 4.003,50

0084 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055319113020000000000 Obrigações Patronais - FPMBP 376.699,15

0085 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055335041000000000000 Contribuições 3.500,00

0087 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 2.500,00

0088 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 500,00

0089 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00

0090 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 27.431,13

0092 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00

0094 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2745339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 177.745,04

0105 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00
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0188 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00

0189 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 4.013,24

0191 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 25.000,00

0195 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009319013010000000000 Obrigações Patronais 51.390,04

0198 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 18.716,92

0200 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 20.650,00

0204 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 95.436,65

0207 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 20.000,00

0210 Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior 20.11 12.364.0006 2020319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.000,00

0212 Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior 20.11 12.364.0006 2020319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 500,00

0213 Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior 20.11 12.364.0006 2020339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 2.453,55

0214 Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior 20.11 12.364.0006 2020339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 3.166,85

0215 Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior 20.11 12.364.0006 2020449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00

0221 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319003000000000000 Pensoes 12.629,48

0222 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 500,00

0227 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319013020000000000 Obrigações Patronais - FPMBP 15.000,00

0228 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 20.767,20

0230 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319113010000000000 Obrigações Patronais 148.531,50

0235 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 18.842,58

0237 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339031000000000000 Premiações Culturais,Artist.Cientif.Despor. e Out. 1.230,00

0238 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 500,00

0239 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 15.939,48

0244 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339047000000000000 Obrigações Tributarias e Contributivas 6.500,00

0246 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339092000000000000 Despesas de Exercícios Anteriores 13.669,95

0248 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 23.050,10

0262 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032319013990000000000 Outras Obrigações Patronais 1.000,00

0263 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 16.975,26

0265 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 4.497,04

0267 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0106 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 15.942,38

0110 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036339031000000000000 Premiações Culturais,Artist.Cientif.Despor. e Out. 300,00

0111 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 300,00

0112 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00

0115 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 25.326,35

0118 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 6.261,60

0125 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 500,00

0127 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0128 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024319013020000000000 Obrigações Patronais - FPMBP 1.000,00

0129 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 12.988,48

0134 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00

0137 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 18.789,69

0140 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 3.200,00

0155 Manutenção do Programa de Alimentação Escolar 20.11 12.361.0006 2002339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 1.846.814,72

0156 Programa de Desenvolvimento da Educação Básica 20.11 12.361.0006 2003335041000000000000 Contribuições 800,00

0157 Programa de Valorização do Magistério 20.11 12.128.0008 2004339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 15.000,00

0161 Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio 20.11 12.362.0006 2005319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 1.000,00

0162 Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio 20.11 12.362.0006 2005319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.000,00

0163 Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio 20.11 12.362.0006 2005319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0164 Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio 20.11 12.362.0006 2005319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 1.000,00

0165 Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio 20.11 12.362.0006 2005339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 1.000,00

0174 Programa Gerenciamento do Transporte Escolar 20.11 12.361.0006 2007339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00

0176 Programa Gerenciamento do Transporte Escolar 20.11 12.361.0006 2007339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 1.000,00

0181 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 83.360,88

0186 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 19.772,88
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0268 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032339035000000000000 Serviços de Consultoria 500,00

0270 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 19.765,15

0272 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032339047000000000000 Obrigações Tributarias e Contributivas 2.500,00

0290 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 77.514,04

0292 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 50.914,17

0295 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.990,00

0296 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 64.770,54

0299 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033339047000000000000 Obrigações Tributarias e Contributivas 1.400,00

0306 Manutenção do Conselho Tutelar 20.15 08.244.0014 2029339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 4.500,70

0307 Manutenção do Conselho Tutelar 20.15 08.244.0014 2029339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 20.000,00

0309 Manutenção do Conselho Tutelar 20.15 08.244.0014 2029449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00

0312 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 4.088,75

0315 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 5.000,00

0316 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00

0317 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.395,65

0318 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 20.106,59

0323 Gestão do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto 20.16 04.451.0011 2034319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 4.046,30

0329 Gestão do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto 20.16 04.451.0011 2034339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 149.112,30

0332 Gestão do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto 20.16 04.451.0011 2034449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 500,00

0335 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 25.336,74

0336 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933339014000000000000 Diárias -  Civil 3.000,00

0337 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 185,00

0338 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.000,00

0339 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 184,63

0340 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00

0341 Gestão da Guarda Municipal e Atividades de Segurança 20.18 06.181.0017 2011339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 520,00

0343 Gestão da Guarda Municipal e Atividades de Segurança 20.18 06.181.0017 2011339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 4.433,07

0347 Manutenção da Secretaria de Ordem Pública 20.18 06.091.0021 2012319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 24.609,23

0350 Manutenção da Secretaria de Ordem Pública 20.18 06.091.0021 2012339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0351 Manutenção da Secretaria de Ordem Pública 20.18 06.091.0021 2012339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00

0353 Manutenção da Secretaria de Ordem Pública 20.18 06.091.0021 2012449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 10.000,00

0384 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 5.000,00

0386 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062319013010000000000 Obrigações Patronais 200,00

0387 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 4.888,90

0388 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062335041000000000000 Contribuições 500,00

0389 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339014000000000000 Diárias -  Civil 4.060,07

0392 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339031000000000000 Premiações Culturais,Artist.Cientif.Despor. e Out. 1.500,00

0393 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 5.000,00

0394 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0396 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.000,00

0397 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 10.279,07

0399 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339047000000000000 Obrigações Tributarias e Contributivas 3.000,00

0402 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 500,00

0404 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0405 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 3.640,00

0407 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 5.453,87

0410 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0435 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 2.000,00

0437 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010319013010000000000 Obrigações Patronais 10.000,00

0439 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010339014000000000000 Diárias -  Civil 1.269,84

0440 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 1.250,90

0441 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010339031000000000000 Premiações Culturais,Artist.Cientif.Despor. e Out. 500,00

0442 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 3.000,00

0444 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 9.660,27
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PORTARIA Nº 1359/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 74/2017, de MARIA DA GLORIA PIAS-
SA DE SOUZA, ocorrido em 01/11/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE:

Art. 1º DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal nº 
326 de 28/04/97, um cargo de Auxiliar Administrativo, do Quadro Permanente, 
em face da passagem para a inatividade da servidora MARIA DA GLORIA PIASSA 
DE SOUZA – matrícula 0169, rompendo-se assim, o vínculo com a administração 
pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 01/11/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE DEZEMBRO DE 2017.

 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

MEMO Nº 094/2017 - SMRH
Smg/ebmp

PORTARIA Nº 1360/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 74/2017, de MARIA DA GLORIA PIAS-
SA DE SOUZA, ocorrido em 01/11/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - Extingue, o vínculo com o Poder Público Municipal da servidora MARIA 
DA GLÓRIA PIASSA DE SOUZA na função gratiicada de Chefe da Divisão de Co-
brança da Dívida Ativa – Nível DAI-4, da Secretaria Municipal de Fazenda, ican-
do, por conseguinte vago, devido sua Aposentadoria, ocorrida em 01 de novem-
bro de  2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 01/11/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE DEZEMBRO DE 2017.

 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/ebmp

0445 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 3.300,00

0446 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 3.000,00

0447 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 37.430,53

0449 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 1.999,00

0451 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 3.000,00

0452 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 2.000,00

0453 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00

0455 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 3.000,00

0457 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 3.000,00

0458 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057339014000000000000 Diárias -  Civil 3.000,00

0460 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0462 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00

0464 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00

0468 Programa Jovem Aprendiz 20.03 02.333.0001 2951319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 1.000,00

0554 Programa de Proteção dos Animais (ABAA) 20.10 18.541.0025 2025339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 28.400,00

TOTAL A ANULAR 6.600.000,00

PORTARIAS
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PORTARIA Nº 1361/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 76/2017, de MARIA DA CONCEIÇÃO 
DOS SANTOS, ocorrido em 01/12/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal nº 
326 de 28/04/97, um cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Quadro Permanen-
te, em face da passagem para a inatividade da servidora MARIA DA CONCEIÇÃO 
DOS SANTOS – matrícula 2903, rompendo-se assim, o vínculo com a adminis-
tração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 01/12/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 089/2017 - smrh
Smg/ebmp

PORTARIA Nº 1362/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 73/2017, de VICENTE FEIJÓ BAYLÃO, 
ocorrido em 20/11/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal 
nº 326 de 28/04/97, um cargo de Motorista C, do Quadro Permanente, em face 
da passagem para a inatividade do servidor VICENTE FEIJÓ BAYLÃO – matrícula 
6385, rompendo-se assim, o vínculo com a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 20/11/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 090/2017 - smrh
Smg/ebmp

PORTARIA Nº 1363/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 74/2017, de MARIA DE LOURDES 
PORTO GREGÓRIO, ocorrido em 01/12/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal nº 
326 de 28/04/97, um cargo de Professor II – 1º Seg. CA a 4ª série E8, do Quadro 
Permanente, em face da passagem para a inatividade da servidora MARIA DE 
LOURDES PORTO GREGÓRIO – matrícula 1127, rompendo-se assim, o vínculo 
com a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 01/12/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo. nº 091/2017 - smrh
Smg/ebmp

PORTARIA Nº 1364/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 77/2017, de FABIO DE LACERDA 
MANGIA, ocorrido em 11/12/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal 
nº 326 de 28/04/97, um cargo de Professor de Português D7, do Quadro Perma-
nente, em face da passagem para a inatividade do servidor FABIO DE LACERDA 
MANGIA – matrícula 0514, rompendo-se assim, o vínculo com a administração 
pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 11/12/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo. nº 092/2017 - smrh
Smg/ebmp
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PORTARIA Nº 1365/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 78/2017, de SOLANGE DA SILVA, 
ocorrido em 11/12/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal nº 
326 de 28/04/97, um cargo de Merendeira, do Quadro Permanente, em face da 
passagem para a inatividade da servidora SOLANGE DA SILVA – matrícula 1063, 
rompendo-se assim, o vínculo com a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 11/12/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo. nº 093/2017 - smrh
Smg/ebmp

PORTARIA Nº 1366/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nº s 2690 
de 19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR, RENATO SOARES ROCHA, para o cargo de Motorista D, aprovado 
e classiicado em Concurso Público conforme Edital 01/2016.

rt. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 15/12/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 88/2017 - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 1367/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nº s 2690 
de 19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR, JEAN FRANCO DE CARVALHO, para o cargo de Motorista D, 
aprovado e classiicado em Concurso Público conforme Edital 01/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 12/12/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 88/2017 - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 1368/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nº s 2690 
de 19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR, ROBERTO CARLOS DAMASCENO DE MACÊDO, para o cargo 
de Motorista D, aprovado e classiicado em Concurso Público conforme Edital 
01/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 15/12/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 88/2017 - smrh
smg/ebmp
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PORTARIA Nº 1369/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nº s 2690 
de 19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR, WELINGTON RODRIGUES ALVARO, para o cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, aprovado e classiicado em Concurso Público conforme Edital 
01/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 18/12/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 88/2017 - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 1370/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º - CEDER, a contar de 01/01/2018, a servidora JISELE QUEIROZ DOS SAN-
TOS E SILVA, Assistente de Creche, matrícula 7715, para prestar serviços junto a 
Prefeitura Municipal de Vassouras, sem ônus para o Município de Barra do Piraí, 
conforme Processo nº 14597/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/mjml.

PORTARIA Nº 1371/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nº s 2690 
de 19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR, LUCIANA APARECIDA ZANZIROLI DIAS, para o cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, aprovada e classiicada em Concurso Público conforme Edital 
01/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 19/12/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 89/2017 - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 1372/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nº s 2690 
de 19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR, VANUZA PAULINO REALINO DE OLIVEIRA PEDRO, para o cargo 
de Motorista D, aprovada e classiicada em Concurso Público conforme Edital 
01/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 19/12/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 89/2017 - smrh
smg/ebmp
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PORTARIA Nº 1373/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

 
CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 14769/2017;

CONSIDERANDO, legitimar os atos do Poder Público Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º - DEMITE, a pedido, a servidora MAÍSA SANTOS DA SILVA, matrícula 3064, 
do cargo de Assistente de Creche, na forma do artigo 64, da Lei Municipal nº 326, 
de 28 de abril de 1997.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 21/11/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Processo 14769/2017
Smg/mjml

PORTARIA Nº 1374/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 14771/2017;

CONSIDERANDO, legitimar os atos do Poder Público Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º - DEMITE, a pedido, a servidora MILENA DA SILVA DE FIGUEIREDO, matrícu-
la 9754, do cargo de Cuidador Educador, na forma do artigo 64, da Lei Municipal 
nº 326, de 28 de abril de 1997.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 11/11/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Processo 14771/2017
Smg/mjml

PORTARIA Nº 1375/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

 
CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 14781/2017;

CONSIDERANDO, legitimar os atos do Poder Público Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º - DEMITE, a pedido, a servidora ADRIANA LAUREANA DA SILVA OLIVEIRA, 
matrícula 9969, do cargo de Cuidador Educador, na forma do artigo 64, da Lei 
Municipal nº 326, de 28 de abril de 1997.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 22/11/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Processo 14781/2017
Smg/mjml

PORTARIA Nº 1376/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

Considerando a Portaria nº 174/2016, que designa a servidora Cibele Blazutti 
Gallucci Tinoco como iscal de contrato da SMAS;

Considerando o memorando da Secretaria Municipal de Assistência Social nº 
701/SMAS/2017,

Considerando a orientação do Controlador Geral do Município.

RESOLVE:

Art. 1º - ACRESCENTAR, na Portaria nº 174/2016 de 25 de abril de 2016, a servido-
ra MYLENA ROCHA RIBEIRO - mat. 9900, para ser gestora da iscalização do Con-
trato nº 003/2016, da Secretaria Municipal de Assistência Social, irmado com 
JOSÉ HELENO FERREIRA DA SILVA.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo 701/SMAS/2017
Smas/smg/mjml
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PORTARIA Nº 1377/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

Considerando a Portaria nº 399/2015, que designa a servidora Cibele Blazutti 
Gallucci Tinoco como iscal de vários contratos da SMAS;

Considerando o memorando da Secretaria Municipal de Assistência Social nº 
702/SMAS/2017,

Considerando a orientação do Controlador Geral do Município.

RESOLVE:

Art. 1º - ACRESCENTAR, na Portaria nº 399/2015 de 22 de outubro de 2015, a 
servidora MYLENA ROCHA RIBEIRO - mat. 9900, para ser gestora da iscalização 
do Contrato nº 004/FMAS/2015, da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
irmado com ESPÓLIO DE FIRMINO DA SILVA GUIMARÃES.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo 702/SMAS/2017
Smas/smg/mjml

PORTARIA Nº 1378/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nº s 2690 
de 19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR, CAIQUE FCAMIDU, para o cargo de Agente Administrativo, 
aprovado e classiicado em Concurso Público conforme Edital 01/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 19/12/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 90/2017 - smrh
smg/mjml

PORTARIA Nº 1379/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, o senhor ADILSON DO NASCIMENTO VICENTE -  mat. 196  para 
ser gestor da iscalização do Contrato nº 050/2017, irmado com a empresa M 
A Elias Conservadora Ltda - EPP – Processo nº 4389/2017, cujo objeto é Con-
tratação de empresa especializada à execução dos serviços de limpeza e desob-
strução das redes de águas pluviais e de esgoto sanitário, nas avenidas e ruas do 
município.

Art. 2º - Os servidores ora designados icam incumbidos obrigatoriamente de 
atender as instruções determinadas no Memorando Nº 048/2015, da Controla-
doria Geral do Município, até o término do respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário,

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Processo 4389/2017
smg/mjml

PORTARIA Nº 1380/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 62/2017, de MARIA LÍGIA BORGES 
LOPES DE AZEVEDO, ocorrido em 01/11/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal 
nº 326 de 28/04/97, um cargo de Professor II – Educação Infantil D7, do Quadro 
Permanente, em face da passagem para a inatividade da servidora MARIA LÍGIA 
BORGES LOPES DE AZEVEDO – matrícula 1308, rompendo-se assim, o vínculo 
com a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 01/11/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo. nº 091/2017 - smrh
Smg/mjml
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PORTARIA Nº 1381/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR MARCELO MACEDO DIAS, Procurador-Geral do Município, 
matrícula 9543, como tutor das servidoras CINTYA CERQUEIRA COSTA, matrícula 
9603, CLARISSA FERRARI VELOSO, matrícula 9604, e CRISTINA DO PASSO DE OL-
IVEIRA, matrícula 9602, todas ocupantes do cargo de Procurador Municipal, para 
ins de acompanhamento do estágio probatório, nos termos do que dispõe o 
artigo 3º, §§ 3º e 4º, da Lei Municipal nº. 1304/2007.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos retroativos a 24/01/2017. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Processo nº 9620-2017
pgm/mmd/smg/ebmp

PORTARIA Nº 1382/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR MARCELO MACEDO DIAS, Procurador-Geral do Município, 
matrícula 9543, como tutor do servidor MÁRIO LUIZ NORRIS RIBEIRO REIS, 
matrícula 9626, ocupante do cargo de Procurador Municipal, para ins de acom-
panhamento do estágio probatório, nos termos do que dispõe o artigo 3º, §§3º 
e 4º, da Lei Municipal nº. 1304/2007.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos retroativos a 14/02/2017. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Processo nº 9620-2017
pgm/mmd/smg/ebmp

PORTARIA Nº 1383/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;
Considerando a Portaria nº 399/2015, que designa a servidora Cibele Blazutti 
Gallucci Tinoco como iscal de vários contratos da SMAS;
Considerando o memorando da Secretaria Municipal de Assistência Social nº 
700/SMAS/2017,
Considerando a orientação do Controlador Geral do Município.

RESOLVE:

Art. 1º - RETIFICAR a Portaria nº 399/2015, que designou Fiscal de Contrato nº 
005/FMAS/2015, da Secretaria Municipal de Assistência Social, o nome da Loca-
dora do imóvel Sra. Denise Helena de Miranda Barbosa(Procuradora) para Alvan-
ir de Souza e Silva. 
 
Art. 2º - ACRESCENTAR, na Portaria nº 399/2015 de 22 de outubro de 2015, a 
servidora MYLENA ROCHA RIBEIRO - mat. 9900, para ser gestora da iscalização 
do Contrato nº 005/2014, da Secretaria Municipal de Assistência Social, irmado 
com a Sra. Alvanir Souza e Silva.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo 702/SMAS/2017
Smas/smg/ebmp

PORTARIA Nº 1384/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, as servidoras VIVIANE LOPES BUENO -  mat. 7509 e DAIANA 
GOMES BAÊTA – mat. 9653, para serem gestoras da iscalização do Contrato nº 
003/2017, irmado com Marilene D’Ávila Pereira Monzo; Marly D’Ávila Pereira Bo-
telho e Marluce Pereira Guedes – Processo nº 280/2017, cujo objeto é locação 
do imóvel situado à Rua Dona Guilhermina, nº 94, Chácara Farani, Barra do Piraí, 
para funcionamento da sede da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 2º - Os servidores ora designados icam incumbidos obrigatoriamente de 
atender as instruções determinadas no Memorando Nº 048/2015, da Controla-
doria Geral do Município, até o término do respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário,

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 706/smas/2017
smg/mjml
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ADMINISTRAÇÃO
PRORROGAÇÃO

O Órgão Colegiado, constituído por meio do Decreto Municipal nº 062/2017, tendo como competência o processamento e julgamento do Chama-
mento Público nº 001/2017, relativo à Gestão, Estruturação de Projetos de Implantação, Expansão, Restauração e Operação do Sistema de Abasteci-
mento de Água e Coleta e Tratamento de Esgoto, nesta data, e considerando o quantitativo e complexidade das informações a serem encaminhadas 
às empresas habilitadas, RESOLVE tornar público a PRORROGAÇÃO por 30(trinta) dias o prazo para apresentação dos projetos, a partir do 1º (pri-
meiro) dia útil subsequente aquele então divulgado no respectivo Edital como data inal para tanto, conforme Processo Administrativo nº 9468/2017. 
Maiores informações pelo tel. (0xx-24) 2442-4027, no horário de 9h às 18h de segunda a sexta feira. 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação ref-
erente à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MAQUINÁRIO, Processo Administrativo 
nº 3167/2017, na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços, nº 
041/2017, do tipo menor preço por item, que será realizada no dia 17 de janei-
ro de 2018, às 10:00 horas, no site www.caixa.gov.br, maiores informações pelo 
tel.: (24) 2442-5372.

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da  licitação referente 
à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO (peril),  Processo Ad-
ministrativo nº 12.023/2017, na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de 
Preços, nº 36/2017, do tipo menor preço por lote, que será realizada no dia 11 de 
janeiro de 2018, às 10:00 horas, no site www.caixa.gov.br, maiores informações 
pelo tel.: (24) 2442-5372.

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da  licitação referente 
à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO (tubos), Processo Ad-
ministrativo nº 11.896/2017, na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro 
de Preços, nº 038/2017, do tipo menor preço por lote, que será realizada no dia 
12 de janeiro de 2018, às 14:00 horas, no site www.caixa.gov.br, maiores infor-
mações pelo tel.: (24) 2442-5372.

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a realização da licitação ref-
erente à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER MANDADO 
JUDICIAL DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIOProcesso Administrativo nº 
2133/2017, na modalidade Pregão Eletrôniconº 37/2017 do tipo menor preço 
item, que será realizada no dia 11 de janeiro de 2017, às 14:00 horas, no site 
www.caixa.gov.br, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a realização da licitação refer-
ente à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS (REFERÊNCIA E SIMILAR) PARA 
ATENDER MANDADO JUDICIAL DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIOProces-
so Administrativo nº 1286/2017, na modalidade Pregão Eletrôniconº 39/2017 do 
tipo menor preço item, que será realizada no dia 12 de janeiro de 2017, às 10:00 
horas, no site www.caixa.gov.br, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a realização da licitação refer-
ente à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS (REFERÊNCIA E SIMILAR) PARA 
ATENDER MANDADO JUDICIAL DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIOProces-
so Administrativo nº 824/2017, na modalidade Pregão Eletrôniconº 40/2017 do 
tipo menor preço item, que será realizada no dia 12 de janeiro de 2017, às 14:00 
horas, no site www.caixa.gov.br, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

LICITAÇÕES

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 
EXECUTIVO PARA CONSTRUÇÃO DE 02(DUAS) BARRAGENS, Processo Administrativo nº 10.081/2017, na modalidade Tomada de Preços, nº 002/2017, 
do tipo menor preço por global, que será realizada no dia 16 de janeiro de 2018, às 10:00 horas, no site www.caixa.gov.br, maiores informações pelo 
tel.: (24) 2442-5372.

HOMOLOGAÇÕES

Homologo a licitação, na modalidade de Chamada Pública nº 002/2017 – Objeto: Contratação de Unidade Escolar Particular devidamente creden-
ciada especializada em Educação Infantil pela Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, com inalidade de atender as demandas apresentadas pelo 
Ministério Público Estadual de alunos de 0 a 02 anos de idade do Distrito Califórnia, conforme especiicações estabelecidas no Termo de Referência, 
em favor da empresa: JARDIM ESCOLA GONÇALVES E COUTINHO LTDA ME, no valor de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). Importa a pre-
sente Chamada Pública nº 002/2017 em R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), conforme laudas do processo nº 8158/2017.

Mário Reis Esteves – Prefeito Municipal

Homologo a licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico SRP nº 026/2017 – Objeto: Provável Aquisição de Kit Lanche, em atendimento as ne-
cessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme especiicações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência, em favor 
da empresa: AMANBELLA COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI ME, no valor de R$ 93.945,00(noventa e três mil novecentos e quarenta e cinco reais).  
Importa o presente Pregão Eletrônico SRP nº 026/2017 em R$ 93.945,00 (noventa e três mil novecentos e quarenta e cinco reais), conforme laudas 
do processo nº 462/2017.  

Paloma Blunk dos Reis Esteves – Secretária Municipal de Assistência Social

Homologo a licitação, na modalidade de Pregão Presencial nº 098/2017 – Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço com 03 (três) 
retro escavadeiras e 02 (dois) caminhões basculante, incluindo operadores e motoristas, conforme especiicações estabelecidas no Termo de Referên-
cia, em favor da empresa: UNI TERRA TERRAPLENAGEM LTDA ME, no valor de R$ 528.465,60 (quinhentos e vinte e oito mil quatrocentos e sessenta e 
cinco reais e sessenta centavos). Importa o presente Pregão Presencial nº 098/2017 em R$ 528.465,60 (quinhentos e vinte e oito mil quatrocentos e 
sessenta e cinco reais e sessenta centavos), conforme laudas do processo nº 4367/2017.

Mário Reis Esteves – Prefeito Municipal
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INSTRUMENTO: Termo de Contratonº 057/2017

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí ea empresa JMG Representações Comér-
cio e Serviços EIRELI-ME.

OBJETO: Aquisição de Material de Construção, para atender as necessidades de reforma das Unidades Escolares da rede Mu-
nicipal de Ensino e Secretaria Municipal de Educação.

VALOR: R$ 54.901,00 (cinquenta e quatro mil novecentos e um reais)

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 11777/2017

VIGÊNCIA: 18/12/2017 à 17/03/2018

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02, Lei Municipal 961/05, Lei Complementar 123/06, Decreto Municipal 
nº 106/2005

DATA DA ASSINATURA: 18de dezembro de 2017

EXTRATO CONTRATUAL

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 026/2017

Processo nº 7341/2017
Contrato nº 026/2017
Objeto: Aquisição de Óleo Diesel S 10 e Gasolina Comum. 
Empresa: Petrobras Distribuidora S/A
CNPJ: 34.274.233/0001-02
Valor: R$ 593.650,00 (quinhentos e noventa e três mil seiscentos e cinquenta reais)
Fundamentação: Artigo 65 § 8º da Lei Federal nº 8.666/93.

Pelo presente apostilamento, ica alterada a dotação orçamentária da contratação em questão, conforme abaixo:

Dotação Onde se lê Leia-se

Natureza da Despesa 3.3.90.39.01.00.00.00 3.3.90.30.99.00.00.00

Nota de Empenho 1737/17 1726/17

Nota de Empenho 1738/17 1727/17

Dê-se Publicidade.

Barra do Piraí, 15 de dezembro de 2017.

Mário Reis Esteves
Prefeito

INSTRUMENTO: Termo de Contratonº 056/2017

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí ea empresaMultinegocios Serviços de 
Construções e Comércio de Materiais EIRELI-ME.

OBJETO: Aquisição de Peças para Montagem de Andaimes pela Prefeitura Municipal, para atender as necessidades das Uni-
dades Escolares da Rede Municipal de Ensino e Secretaria Municipal de Educação.

VALOR: R$ 96.014,00 (noventa e seis mil e quatorze reais)

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 12339/2017

VIGÊNCIA: 18/12/2017 à 17/06/2018

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02, Lei Municipal 961/05, Lei Complementar 123/06, Decreto Municipal 
nº 106/2005

DATA DA ASSINATURA: 18 de dezembro de 2017

EXTRATO CONTRATUAL
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AMBIENTE
Edital nº396/2017

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a 
todos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo 
nº 14.594/2017, consta o Auto de Infração Ambiental nº 065/2017 (D.F.), de 
07/12/2017, para a empresa Protek Ferragens Ltda-Me, inscrita no CNPJ nº 
17.824.432/0001-10, localizada na Avenida Prefeito Arthur Costa, nº 1.086, bairro 
Muqueca, Barra do Piraí/RJ, por estar funcionando sem a devida licença ambi-
ental. Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais 
efeitos.

Barra do Piraí, 13 de dezembro de 2017.

Fernanda Alves Teixeira
Mat. 8856 – Fiscal Ambiental

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº397/2017

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a 
todos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo 
nº 14.593/2017, consta o Auto de Infração Ambiental nº 064/2017 (D.F.), de 
07/12/2017, para a empresa Eulália Maria Vicheti de Souza, inscrita no CNPJ nº 
15.374.310/0001-43, localizada na Rua Paulo Manoel Silva, nº 05, bairro Arthur 
Cataldi, Barra do Piraí/RJ, por estar funcionando sem a devida licença ambiental. 
Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 13 de dezembro de 2017.

Fernanda Alves Teixeira
Mat. 8856 – Fiscal Ambiental

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº398/2017

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a 
todos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo 
nº 14.593/2017, consta o Auto de Infração Ambiental nº 064/2017 (D.F.), de 
07/12/2017, para a empresa Eulália Maria Vicheti de Souza, inscrita no CNPJ nº 
15.374.310/0001-43, localizada na Rua Paulo Manoel Silva, nº 05, bairro Arthur 
Cataldi, Barra do Piraí/RJ, por estar funcionando sem a devida licença ambiental. 
Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 13 de dezembro de 2017.

Fernanda Alves Teixeira
Mat. 8856 – Fiscal Ambiental

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº399/2017

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 
6.321/2012, consta o Auto de Constatação nº 0627/2017 (D.F.), de 14/12/2017, 
para a IMBP – Indústria e Comércio Ltda, inscrita no CNPJ nº 04.847.613/0005-43, 
localizada na Rodovia Lúcio Meira, nº 1.000, km 15,5, Califórnia, Barra do Piraí/RJ, 
por descumprimento da notiicação nº 0352/14. Para constar lavrei o presente 
edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 15 de dezembro de 2017.

Fernanda Alves Teixeira
Mat. 8856 – Fiscal Ambiental

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº400/2017

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que, por meio do processo nº 
4.522/2013, consta a Notiicação nº 0246/2017 (Dliam), de 11/12/2017, para 
a empresa Alumitemper Serviços e Esquadrias Ltda-Me, inscrita no CNPJ nº 
07.271.495/0001-32, localizada na Rua Lauto Craft, nº 120 – galpão, Califórnia, 
Barra do Piraí/RJ, informando que a Secretaria Municipal do Ambiente concedeu 
dilação de prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento desta, para atendi-
mento da Notiicação nº 201/13. Para constar lavrei o presente edital, para que 
surtam os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 15 de dezembro de 2017.

Ivone Gonçalves Maia
Mat. 0153 – Fiscal do Ambiente

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº401/2017

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que, por meio do processo nº 
6.638/2017, consta a Notiicação nº 0247/2017 (Dliam), de 11/12/2017, para Mar-
cos Felipe Duarte Pernambuco, inscrito no CPF nº 118.056.817-61, localizado na 
Rua Projetada, s/n, Ipiabas, Barra do Piraí/RJ, informando que o requerente se en-
caminhe ao INEA, para obtenção de autorização de supressão de vegetação, em 
conformidade com a Lei Federal nº 11.428/2006, por se tratar de Mata Atlântica. 
Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 15 de dezembro de 2017.

Ivone Gonçalves Maia
Mat. 0153 – Fiscal do Ambiente

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente
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Edital nº402/2017

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que, por meio do processo nº 
6.502/2016, consta a Notiicação nº 0248/2017 (Dliam), de 11/12/2017, para a 
empresa Venturão Mercado Ltda, inscrita no CNPJ nº 73.989.345/0001-93, local-
izada na Rua Governador Portela, nº 134, bairro Centro, Barra do Piraí/RJ, infor-
mando que a Secretaria Municipal do Ambiente concedeu dilação de prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar do recebimento desta, para atendimento do Auto de 
Constatação nº 00573/17. Para constar lavrei o presente edital, para que surtam 
os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 15 de dezembro de 2017.

Ivone Gonçalves Maia
Mat. 0153 – Fiscal do Ambiente

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº403/2017

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que, por meio do processo nº 
6.501/2016, consta a Notiicação nº 0249/2017 (Dliam), de 11/12/2017, para a 
empresa D H I F Ventura Mercado Ltda, inscrita no CNPJ nº 21.164.576/0002-45, 
localizada na Praça Nilo Peçanha, nº 21, loja 17/21, bairro Centro, Barra do Piraí/
RJ, informando que a Secretaria Municipal do Ambiente concedeu dilação de 
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento desta, para atendimento do 
Auto de Constatação nº 00603/17. Para constar lavrei o presente edital, para que 
surtam os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 15 de dezembro de 2017.

Ivone Gonçalves Maia
Mat. 0153 – Fiscal do Ambiente

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº404/2017

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que, por meio do processo nº 
17.190/2016, consta a Notiicação nº 0250/2017 (Dliam), de 11/12/2017, para a 
empresa D H I F Ventura Mercado Ltda, inscrita no CNPJ nº 21.164.576/0001-64, 
localizada na Rua João Pessoa, nº 361, bairro Centro, Barra do Piraí/RJ, informan-
do que a Secretaria Municipal do Ambiente concedeu dilação de prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar do recebimento desta, para atendimento da Notiicação 
nº 054/17 e do Auto de Constatação nº 00592/17. Para constar lavrei o presente 
edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 15 de dezembro de 2017.

Ivone Gonçalves Maia
Mat. 0153 – Fiscal do Ambiente

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº405/2017

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a todos 
que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 13.048/2016, 
consta a Notiicação nº 033/2017 (D.F.), de 15/12/2017, para a empresa J C Con-
strutora Refrigeração Eireli-Me, inscrita no CNPJ nº 24.030.051/0001-24, localizada 
na Estrada Silas Pereira da Mota, nº 380, bairro Parque Santana, Barra do Piraí/RJ, 
para apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimen-
to desta, o comprovante de pagamento, parcelas de 02 a 09, referente à Licença 
Ambiental Simpliicada LAS nº 600-17, sob pena de cancelamento da mesma. Para 
constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 19 de dezembro de 2017.

Fernanda Alves Teixeira
Mat. 8856 – Fiscal Ambiental

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº406/2017

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a todos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 6.188/2014, 
consta a Notiicação nº 035/2017 (D.F.), de 15/12/2017, para a empresa Uniplastic Comércio e Indústria de Embalagens Ltda-Me, inscrita no CNPJ nº 17.019.079/0001-
03, localizada na Rua Antônio Manoel de Souza, nº 129, Califórnia da Barra, Barra do Piraí/RJ, para apresentar na Secretaria Municipal do Ambiente de Barra do Piraí, 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento desta, cópia do contrato social e alvará de funcionamento e localização da empresa. Para constar 
lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 19 de dezembro de 2017.

Fernanda Alves Teixeira
Mat. 8856 – Fiscal Ambiental

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente
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A Secretaria Municipal do Ambiente torna publico que concedeu as seguintes Licenças Ambientais:

Tipo de 
Licença

Nº Empresa CNPJ/CPF Atividade Processo Coordenada 
UTM

Validade

DISLAM 131/2017 HENRIQUE DUTRA 
MARACAJA 
10959870709

11.606.586/0001-59 Serviços de reboque de veículos (Cod 
52.29-0-02) e seguintes códigos do CNPJ 
(Cod. 85.99-6-03); (Cod. 85.99-6-04) e (Cod. 
77.32-2-01)

8.381/2017 23k
621229 m E
7515107 m S

DISLAM 126/2017 VERACY DA 
ROCHA BREVES 
00751148792

25.977.371/0001-59 Lanchonetes, casas de chá, de sucos simi-
lares (Cod 56.11-2-03)

7.509/2017 23k
622531 m E
7508337 m S

DISLAM 124/2017 MERCADINHO FA-
MILIAR LTDA - ME

27.094.276/0001-32 Comércio varejista de mercadorias em 
geral, com predominância de produtos 
alimentícios – minimercados, mercearias e 
armazéns (cod 47.12-1-00) e demais códi-
gos do CNPJ (cod. 47.22-9-01); (cod 47.24-
5-00) e (cod 47.21-1-03).

11.530/2017 23k
619698 m E
7515521 m S

DISLAM 117/2017 VERTICAL PARKING 
LTDA - ME

28.088.004/0001-92 Estacionamento de veículos (cód 52.23-1-
00)

10.745/2017 23k
620822 m E
7515015 m S

LAS 0585-16 CLINICA MÉDICA E 
ODONTOLÓGICA 
CORTINES ARAÚJO 
LTDA

14.491.306/0001-00 Atividade médica ambulatorial restrita a 
consultas (Cód 86.30-5-03) e código (Cod 
86.30-5-04)

15.484/2016 23k
620818 m E
7514819 m S

19/09/2026

DISLAM 122/2017 REFRIGERAÇÃO 
FERREIRA DE VOLTA 
REDONDA LTDA 
- ME

14.952.880/0001-00 Serviços de pintura de edifícios em geral 
(Cod 43.30-4-04) e demais códigos do CNPJ 
(Cod 43.30-4-02); (43.30-4-99); (95.21-5-
00); (43.22-3-02); (95.29-1-99); (43.21-5-00) 
e (81.30-3-00)

11.452/2017 23k
598050 m E
7513616 m S

DISLAM 132/2017 ORAIZA ALVES SAN-
TANA 55815723304

27.964.382/0001-20 Confecção de peças de vestuário, exceto 
roupas íntimas e as confeccionadas sob 
medida (Cod 14.12-6-01) e demais códigos 
do CNPJ (Cod 47.55-5-03); (Cod 47.5-5-02); 
(Cod 14.12-6-02); (Cod 14.12-6-03); (Cod 
47.81-4-00); (Cod 14.11-8-01); (Cod 47.55-
5-01) e (C0d 47.82-2-01)

12.129/2017 23k
621494 m E
7512695 m S

DISLAM 125/2017 SPEEDY NET TELE-
CON LTDA - ME

29.900.019/0001-40 Serviços de comunicação multimídia – 
SCM (Cod 61.10-8-03)

11.776/2017 23k
620393 m E
7514921 m S

LAS 0648/2017 D. A. BITTENCOURT 06.022.158/0001-49 Serviços de manutenção e reparação 
mecânica de veículos automotores (Cod 
45.20-0-01) e demais códigos do CNPJ (Cod 
45.20-0-03) e (Cod 45.20-0-04)

03.628/2011 23k
619153 m E
7514313 m S

29/01/2022

LI 0652/17 MUNICIPIO DE BAR-
RA DO PIRAI

28.576.080/0001-47 Construções novas e acréscimos de ed-
iicações / Corte de terra – 25 m³ (Cod 
33.11.99)

14.258/2017 23k
622228 m E
7514795 m S

15/12/2019

DISLAM 0127/2017 ETO FCAMIDU 
JUNIOR - EPP

04.600.168/0001-99 Manutenção e reparação de máquinas e 
equipamentos para usos industriais não 
especiicados anteriormente (Cod 33.14-7-
99) e o código (Cod 43.21-5-00)

10.453/2017 23k
621950 m E
7516364 m S

AVERBAÇÃO DE LICENÇA 265/2017

Conforme o que consta às folhas 87 do Processo Administrativo 9.009/2016 AVERBAMOS a LICENÇA DE INSTALAÇÃO Nº 0563/2016, de forma a incluir a atividade.
Na linha 11, da Página 1 de 3 aonde lê -se:
Atividade: Construções novas e acréscimos de ediicações – Cód 33.11.99
Leia-se:
Atividade: Construções novas e acréscimos de ediicações / Aterro para nivelamento de greide – 108,00 m³ COD (33.11.99).
Publicar o comunicado do recebimento desta Averbação de Licença, em jornal de grande circulação, no prazo de 30 (trinta) dias, e encaminhar cópia da publicação 
à Secretaria Municipal do Ambiente.
Ficam mantidas todas as condicionantes da Licença de Instalação nº 0563/2016.

Barra do Piraí, 02 de Outubro de 2017

LUÍS ANTONIO BRAGA GRANDE
Secretario Municipal do Ambiente
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SAÚDE
ATO DE DISPENSA

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, devidamente autorizado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, torna pública a DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no Artigo 24, 
inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, conforme a seguir: 

Processo Administrativo: 1151/2017
Objeto: A importância é destinada à contratação de empresa especializada para a realização da cirurgia de ureterolitotripsia lexível com colocação de cateter duplo 
J para atender à munícipe Jane Luiza da Cruz.   
Empresa: UROCARE – Clinica de Urologia LTDA - EPP
CNPJ: 04.099.689/0001-04
JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: Menor Preço
VALOR: R$17.000,00 (dezessete mil reais) 
Dotação Orçamentária: 3.3.90.39.99.00.00.00 0022

Barra do Piraí, 28 de junho de 2017.

Margaret Rose Milward Ferreira  
Secretária Municipal de Saúde.

O Conselho Municipal de Saúde de Barra do Piraí considerando a Lei de 8.142 de 28 de dezembro de 1990, a Lei nº 12527 de 18 de novembro de 2011, a Lei Municipal 
n° 2810 de 19 de maio de 2017 que altera a Lei Municipal nº 772 de 29 de outubro de 2003 que alterou a Lei nº131 de 19 de novembro de 1993 de criação do Conselho 
Municipal de Saúde de Barra do Piraí e ao Regimento Interno aprovado em Plenária no uso das atribuições que lhe são conferidas; 
Considerando a Reunião das Comissões de Finanças, Fiscalização e Serviços do Conselho Municipal de Saúde, no dia 07 de dezembro e 14 de dezembro de 2017; 
Considerando a Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde, no dia 18 de dezembro de 2017, onde a matéria foi amplamente exposta e discutida.  
RESOLVE
Art. 1° - Aprovar, com ressalva a proposta de Lei Orçamentária do Fundo Municipal de Saúde do exercício de 2018.
Art. 2° - As ressalvas são as seguintes:
- Que inclua as decisões da última Conferência Municipal de Saúde, da última Conferência Municipal de Saúde da Mulher e da última Conferência de Vigilância em 
Saúde do município;
- O Conselho Municipal de Saúde de Barra do Piraí não participou da elaboração do planejamento do orçamento de exercício de 2018.
Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor, a partir desta data.

Barra do Piraí, 18 de dezembro de 2017.

Paulo Roberto de Oliveira
Presidente do CMS/BP

Homologado pelo Secretário Municipal de Saúde de Barra do Piraí

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
 Resolução nº 032 de 18 de dezembro de 2017.

O Conselho Municipal de Saúde de Barra do Piraí considerando a Lei de 8.142 de 28 de dezembro de 1990, a Lei nº 12527 de 18 de novembro de 2011, a Lei Municipal 
n° 2810 de 19 de maio de 2017 que altera a Lei Municipal nº 772 de 29 de outubro de 2003 que alterou a Lei nº131 de 19 de novembro de 1993 de criação do Conselho 
Municipal de Saúde de Barra do Piraí e ao Regimento Interno aprovado em Plenária no uso das atribuições que lhe são conferidas; 
Considerando as instantes cobranças por parte do MS no sentido de que o recurso transferido ao FMS seja utilizado para realização da Reforma da Unidade Básica de 
Saúde localizada no Bairro Parque Santana, e que o recurso foi transferido em agosto de 2013 e até a presente data não foi utilizado para a devida inalidade, encon-
tra-se aplicado em conta bancária com rendimento conforme preconiza a lei; 
Considerando que, a época, o Município de Barra do Piraí não dispunha de recurso orçamentário suiciente para suprir a contrapartida necessária para que a obra 
supracitada fosse concretizada dentro do prazo vigente, e a turbulenta conjuntura política e econômica pela qual nosso país vem atravessando, trazendo-nos inse-
gurança e instabilidade em nível nacional;
Considerando a Reunião das Comissões de Finanças, Fiscalização e Serviços do Conselho Municipal de Saúde, no dia 14 de dezembro de 2017, e a Reunião Ordinária 
do Conselho Municipal de Saúde, no dia 18 de dezembro de 2017, onde a matéria foi amplamente exposta e discutida.  
RESOLVE
Art. 1° - Validar a devolução ao Fundo Nacional de Saúde os valores transferidos ao Fundo Municipal de Saúde, conforme ordens bancárias, com juros e correções 
monetárias. Os valores devolvidos são:
- Processo nº 25000.119104/2013-41 no valor de R$ 29.998,00
- Processo nº 25000.072441/2015-29 no valor de R$ 119.992,00
Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor, a partir desta data.

Barra do Piraí, 18 de dezembro de 2017.

Paulo Roberto de Oliveira
Presidente do CMS/BP

Homologado pelo Secretário Municipal de Saúde de Barra do Piraí

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
Resolução nº 031 de 18 de dezembro de 2017.
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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 Resolução nº 033 de 18 de dezembro de 2017.

O Conselho Municipal de Saúde de Barra do Piraí considerando a Lei de 8.142 de 28 de dezembro de 1990, a Lei nº 12527 de 18 de novembro de 2011, a Lei Municipal 
n° 2810 de 19 de maio de 2017 que altera a Lei Municipal nº 772 de 29 de outubro de 2003 que alterou a Lei nº131 de 19 de novembro de 1993 de criação do Conselho 
Municipal de Saúde de Barra do Piraí e ao Regimento Interno aprovado em Plenária no uso das atribuições que lhe são conferidas; 
Considerando a Reunião das Comissões de Finanças, Fiscalização e Serviços do Conselho Municipal de Saúde, no dia 07 de dezembro e 14 de dezembro de 2017; 
Considerando a Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde, no dia 18 de dezembro de 2017, onde a matéria foi amplamente exposta e discutida.  
RESOLVE
Art. 1° - Aprovar, com ressalva a Prestação de Contas do 2º Quadrimestre de 2017;
Art. 2° - A ressalva é a seguinte:
- O Conselho Municipal de Saúde não pôde realizar as ações iscalizatórias em Loco, por falta de veículo para realização das mesmas.  
Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor, a partir desta data.

Barra do Piraí, 18 de dezembro de 2017.

Paulo Roberto de Oliveira
Presidente do CMS/BP

Homologado pelo Secretário Municipal de Saúde de Barra do Piraí

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 Resolução nº 034 de 18 de dezembro de 2017.

O Conselho Municipal de Saúde de Barra do Piraí considerando a Lei de 8.142 de 28 de dezembro de 1990, a Lei nº 12527 de 18 de novembro de 2011, a Lei Municipal 
n° 2810 de 19 de maio de 2017 que altera a Lei Municipal nº 772 de 29 de outubro de 2003 que alterou a Lei nº131 de 19 de novembro de 1993 de criação do Conselho 
Municipal de Saúde de Barra do Piraí e ao Regimento Interno aprovado em Plenária no uso das atribuições que lhe são conferidas; 
Considerando a Reunião das Comissões de Finanças, Fiscalização e Serviços do Conselho Municipal de Saúde, no dia 07 de dezembro e 14 de dezembro de 2017; 
Considerando a Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde, no dia 18 de dezembro de 2017, onde a matéria foi amplamente exposta e discutida.  
RESOLVE
Art. 1° - Aprovar, com ressalva a Prestação de Contas do Hospital Casa de Caridade Santa Rita referente às despesas no período de fevereiro de 2017 à agosto de 2017.
Art. 2° - A ressalva é a seguinte:
- O Conselho Municipal de Saúde solicitou os meses que faltaram. 
Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor, a partir desta data.

Barra do Piraí, 18 de dezembro de 2017.

Paulo Roberto de Oliveira
Presidente do CMS/BP

Homologado pelo Secretário Municipal de Saúde de Barra do Piraí

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Resolução nº 035 de 18 de dezembro de 2017.

O Conselho Municipal de Saúde de Barra do Piraí considerando a Lei de 8.142 de 28 de dezembro de 1990, a Lei nº 12527 de 18 de novembro de 2011, a Lei Municipal 
n° 2810 de 19 de maio de 2017 que altera a Lei Municipal nº 772 de 29 de outubro de 2003 que alterou a Lei nº131 de 19 de novembro de 1993 de criação do Conselho 
Municipal de Saúde de Barra do Piraí e ao Regimento Interno aprovado em Plenária no uso das atribuições que lhe são conferidas; 
Considerando a Reunião das Comissões de Finanças, Fiscalização e Serviços do Conselho Municipal de Saúde, no dia 07 de dezembro de 2017; 
Considerando a Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde, no dia 18 de dezembro de 2017, onde a matéria foi amplamente exposta e discutida.  
RESOLVE
Art. 1° - Aprovar o Processo nº 13880/2017 (PMBP) que se refere ao 3732/2017 da (SMS), de Abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 52.450,46 (cinqüenta 
e dois mil, quatrocentos e cinqüenta reais e quarenta e seis centavos) proveniente do convênio irmado com o Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde 
com o intuito de adquirir equipamentos e material permanente para atender o Projeto/Atividade: CAPS E LABORATÓRIO MUNICIPAL. Referente a saldo inanceiro re-
manescente da Proposta nº 01606.604000114-003, Emenda Parlamentar n° 27890004, indicada pelo Deputado Sérgio Zveiter, no valor total de R$ 184.540,00 (cento 
e oitenta e quatro mil quinhentos e quarenta reais).
Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor, a partir desta data.

 Barra do Piraí, 18 de dezembro de 2017.

Paulo Roberto de Oliveira
Presidente do CMS/BP

Homologado pelo Secretário Municipal de Saúde de Barra do Piraí
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FAZENDA

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 Resolução nº 036 de 18 de dezembro de 2017.

O Conselho Municipal de Saúde de Barra do Piraí considerando a Lei de 8.142 de 28 de dezembro de 1990, a Lei nº 12527 de 18 de novembro de 2011, a Lei Municipal n° 2810 de 19 de 
maio de 2017 que altera a Lei Municipal nº 772 de 29 de outubro de 2003 que alterou a Lei nº131 de 19 de novembro de 1993 de criação do Conselho Municipal de Saúde de Barra do 
Piraí e ao Regimento Interno aprovado em Plenária no uso das atribuições que lhe são conferidas; 
Considerando a Reunião das Comissões de Finanças, Fiscalização e Serviços do Conselho Municipal de Saúde, com a gestão, no dia 23 de outubro de 2017, que teve como discussão, o 
Processo nº 3201/2017 referente à verba de Emenda Parlamentar MAC nº 81000174 no valor de R$ 830.000,00. Essa verba será destinada ao Hospital Casa de Caridade Santa Rita e ao 
Hospital Maria de Nazaré. Desse recurso, a 1ª parcela no valor de R$ 415.000,00 já em conta, será destinada ao Hospital Casa de Caridade Santa Rita, para reforma do mesmo. A 2ª parcela 
no valor de R$ 415.000,00 programada para chegar em dezembro de 2017, será destinado R$ 85.000,00 ao Hospital Casa de Caridade Santa Rita e R$ 330.000,00 ao Hospital Maria de 
Nazaré. Para a liberação da 1ª parcela dessa verba, o documento usado para embasamento jurídico, foi à ata da reunião; 
Considerando a Reunião das Comissões de Finanças, Fiscalização e Serviços do Conselho Municipal de Saúde, no dia 07 de dezembro de 2017;
Considerando a Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde, no dia 18 de dezembro de 2017, onde a matéria foi amplamente exposta e discutida.  
RESOLVE
Art. 1° - Aprovar, com ressalva o Processo nº 13616/2017 da (PMBP), referente ao Processo nº 3497/2017 da (SMS) da 2ª parcela no valor de R$ 415.000,00 (quatrocentos e quinze mil 
reais) proveniente do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, referente à proposta nº 36000.14305.12.01-700 de “Incremento Temporário de Média e Alta Complexidade 
(MAC)”, Emenda Parlamentar n° 81000174, em nome do Relator Geral no valor total de R$ 830.000,00 (oitocentos e trinta mil reais) divididas em 2 parcelas.
Art. 2° - As ressalvas são as seguintes:
- Prestação de Contas, da verba destinada para obra do Hospital Casa de Caridade Santa Rita no valor de R$ 85.000,00; 

- Prestação de Contas, de como  e onde será gasto a verba destinada ao Hospital Maria de Nazaré no valor de R$ 330.000,00; 
Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor, a partir desta data.

Barra do Piraí, 18 de dezembro de 2017.

Paulo Roberto de Oliveira
Presidente do CMS/BP

Homologado pelo Secretário Municipal de Saúde de Barra do Piraí

C O M U N I C A D O

A Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, através da Secretaria Municipal de Fazenda, em atendimento ao Art. 2º da Lei nº 9452 de 20.03.1997 comunica aos partidos 
políticos, os sindicatos dos trabalhadores e as entidades empresariais que recebeu os recursos federais conforme demonstrativo abaixo:

RECURSOS VALOR REPASSE DATA

FUNDEB 80.530,92 30/11/2017

REC. HIDRICOS 81.608,23 30/11/2017

FPM 710.684,22 30/11/2017

FUNDEB 22.201,16 29/11/2017

FUNDEB 125.987,61 28/11/2017

FUNDEB 22.101,64 24/11/2017

ROYALTIES PETRÓLEO 806.776,95 24/11/2017

FUNDEB 114.036,24 23/11/2017

FUNDEB 115.783,70 22/11/2017

FUNDEB 50.715,81 20/11/2017

FPM 275.892,52 20/11/2017

FUNDEB 960.170,82 17/11/2017

FUNDEB 32.537,36 13/11/2017

FNDE - SAL. EDUCAÇÃO 363.015,74 14/11/2017

FUNDEB 355.947,07 10/11/2017

FPM 1.435.927,58 10/11/2017

FUNDEB 87.953,04 09/11/2017

FNDE - PNAE 2.289,60 09/11/2017

FNDE - PNAE 87.457,00 09/11/2017

FUNDEB 135.336,67 08/11/2017

FUNDEB 27.791,00 07/11/2017

REC. HIDRICOS 958,19 07/11/2017

FUNDEB 93.922,80 03/11/2017

5.989.625,87

Barra do Piraí, 20 de dezembro de 2017.

DIONE BARBOSA CARUZO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
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EDITAL N° 001/2017

O DEPARTAMENTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO de Barra 
do Piraí, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos que tiverem 
conhecimento deste edital, que MARIA APARECIDA TERRA PASSOS SLO-
BODA DE ANDRADE, CPF Nº 690.896.637-20  recebeu o auto de infração 
nº 016/2017 por estar em obra irregular na Rua Dr. Ovidio Mello nº 39, 
N. S. Santana sem a devida licença conforme intimações 859 e 885/2017
Estamos publicando o documento de arrecadação municipal nº  
99800072/001 no valor de R$732,10 (Setecentos e trinta e dois reais e 
dez centavos) podendo ser recolhido através  da rede bancária creden-
ciada constante neste documento até  o prazo máximo de 05/01/2018, 
processo 11128/2017, ou requerer parcelamento antes do vencimento 
do valor do Pedido  a favor do município de Barra do Piraí. Ficando ci-
ente neste ato, que a referida notiicação está fundamentada nos artigos 
160 a 168 da Lei Municipal nº 379 de 28/11/1997 c/c a Lei nº 6.830 de 
22/09/1980, caracterizando-se no último procedimento amigável, e que 
o não pagamento implicará na imediata inscrição do débito em Dívida 
Ativa do Município.
Para constar lavrei o presente edital, para que surtem os devidos e legais 
efeitos.

Barra do Piraí, 01 de Dezembro de 2017

Junta de Recursos Fiscais
Prefeitura Municipal de Barra do Pirai

  
EDITAL N° 002/2017

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO  de Barra do 
Piraí, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos que tiverem con-
hecimento deste edital, que GILMAR DA SILVA PAULA, CPF Nº 696.717-
297-20  recebeu o auto de infração nº 041/2017 por não apresentar vei-
culo para vistoria de 2017 no período de 13/02/2017 até 09/03/2017.
Estamos publicando o documento de arrecadação municipal nº  
99800073001 no valor de R$383.88 (Trezentos e oitenta e três reais e oi-
tenta e oito centavos) podendo ser recolhido através  da rede bancária 
credenciada constante neste documento até  o prazo máximo de 
05/01/2018, processo 8888/2017, ou requerer parcelamento antes do 
vencimento do valor do Pedido  a favor do município de Barra do Piraí. 
Ficando ciente neste ato, que a referida notiicação está fundamenta-
da nos artigos 160 a 168 da Lei Municipal nº 379 de 28/11/1997 c/c a 
Lei nº 6.830 de 22/09/1980, caracterizando-se no último procedimento 
amigável, e que o não pagamento implicará na imediata inscrição do 
débito em Dívida Ativa do Município.
Para constar lavrei o presente edital, para que surtem os devidos e legais 
efeitos.

Barra do Piraí, 01 de Dezembro de 2017

Junta de Recursos Fiscais
Prefeitura Municipal de Barra do Pirai

EDITAL N° 003/2017

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO  de Barra 
do Piraí, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos que tiver-
em conhecimento deste edital, que JOSE MARCIO TADEU VIEIRA, CPF 
Nº 453,248,757-91  recebeu o auto de infração nº 065/2017 por não 
apresentar veiculo para vistoria de 2017 no período de 13/02/2017 até 
09/03/2017.
Estamos publicando o documento de arrecadação municipal nº  
99800074001 no valor de R$383.88 (Trezentos e oitenta e três reais e oi-
tenta e oito centavos) podendo ser recolhido através  da rede bancária 
credenciada constante neste documento até  o prazo máximo de 
05/01/2018, processo 9414/2017, ou requerer parcelamento antes do 
vencimento do valor do Pedido  a favor do município de Barra do Piraí. 
Ficando ciente neste ato, que a referida notiicação está fundamenta-
da nos artigos 160 a 168 da Lei Municipal nº 379 de 28/11/1997 c/c a 
Lei nº 6.830 de 22/09/1980, caracterizando-se no último procedimento 
amigável, e que o não pagamento implicará na imediata inscrição do 
débito em Dívida Ativa do Município.
Para constar lavrei o presente edital, para que surtem os devidos e legais 
efeitos.

Barra do Piraí, 01 de Dezembro de 2017

Junta de Recursos Fiscais
Prefeitura Municipal de Barra do Pirai

  
EDITAL N° 004/2017

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO  de Barra 
do Piraí, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos que tiver-
em conhecimento deste edital, que NORMA SUELI MONTEIRO,CNPJ Nº 
13.455.525/0001-63  recebeu o auto de infração nº 053/2017 por não 
apresentar veiculo para vistoria de 2017 no período de 13/02/2017 até 
09/03/2017.
Estamos publicando o documento de arrecadação municipal nº  
99800075/001 no valor de R$383.88 (Trezentos e oitenta e três reais e 
oitenta e oito centavos) podendo ser recolhido através  da rede bancária 
credenciada constante neste documento até  o prazo máximo de 
05/01/2018, processo 8893/2017, ou requerer parcelamento antes do 
vencimento do valor do Pedido  a favor do município de Barra do Piraí. 
Ficando ciente neste ato, que a referida notiicação está fundamenta-
da nos artigos 160 a 168 da Lei Municipal nº 379 de 28/11/1997 c/c a 
Lei nº 6.830 de 22/09/1980, caracterizando-se no último procedimento 
amigável, e que o não pagamento implicará na imediata inscrição do 
débito em Dívida Ativa do Município.
Para constar lavrei o presente edital, para que surtem os devidos e legais 
efeitos.

Barra do Piraí, 01 de Dezembro de 2017

Junta de Recursos Fiscais
Prefeitura Municipal de Barra do Pirai
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RECURSOS HUMANOS
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAIS No 04/2017 E 05/2017

ERRATA Nº 01

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Constituição da República e pela Lei Orgânica do 
Município, resolve alterar os Editais dos Processos Seletivos Simpliicados de números 04/2017 e 05/2017, conforme se segue:

Considerando os erros materiais constantes dos Editais dos Processos Seletivos Simpliicados de números 04/2017 e 05/2017.

Os itens 5.1.3, de ambos editais passam a vigorar com a seguinte redação:
5.1.3- A ordem de classiicação dos currículos, será divulgada no site www.barradopirai.rj.gov.br e aixado no mural da Prefeitura Municipal de Barra do Pirai e na 
Secretaria Municipal de Recursos Humanos a partir do dia 22/12/17.
Os demais itens do citado Edital permanecem com a mesma redação, sendo mantido o cronograma inicial.

Barra do Piraí, 21 de dezembro de 2017.

Mário Reis Esteves
Prefeito Municipal

Síntese da apreciação dos Recursos Interpostos pelos Candidatos do Processo Seletivo - Edital Nº 01/2017
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ - RJ
PROVAS REALIZADAS EM 03/12/2017

* A fundamentação do recurso está disponível, para vista, através do site www.ibam-concursos.org.br na opção Área do candidato - RECURSOS.

FASE DE RECURSOS CONTRA PONTUAÇÃO NAS PROVAS OBJETIVAS

Número do Recurso/ Nome do Candidato/ 
Número da Inscrição

Emprego Questionamento Status Observação

Recurso nº 2358/ Leidimar Germana Soares/ 54712 Agente Comunitário de 
Saúde (Coimbra)

Pontuação INDEFERIDO  

Recurso nº 2357/ Júlio César Gonçalves Dias Júnor/ 
50497

Agente de Combate às 
Endemias

- INDEFERIDO Anexou apenas cópia do cartão-re-
sposta sem fundamentar o recur-
so, por este motivo está indeferido.

CONVOCAÇÃO Nº 51/2017
CONCURSO EDITAL 001/2016

Convocamos os candidatos, aprovados no Concurso Público Edital nº 001/2016, homologado através do Decreto  nº 097, de 13 de outubro de 2016, publicado no 
Boletim Municipal nº 873, de 17 de outubro de 2016. Informamos que o não comparecimento do candidato supracitado à Secretaria Municipal de Recursos Humanos, 
no prazo inserto no aludido Decreto, com a documentação exigida, implicará em desistência ao cargo para o qual foi aprovado.

NOME INSCRIÇÃO CARGO

THAISE PIRES OLIVEIRA 24389-2 MEDICO PSIQUIATRA

ROLF FRANCISCO ALVES 26621-3 ENFERMEIRO

VANESSA GUIMARAES DE SOUZA 21000-5 MEDICO CLINICO GERAL

GILIANE BIANCA FIALHO DE MOURA
RAFAELA DA SILVA ALVES

8348-8
22804-4

PSICOLOGO

SHIRLEI  SILVA PONTES 12832-5 TERAPEUTA OCUPACIONAL

JESSICA ARAUJO DE SOUZA
JOAO PAULO ARAUJO RODRIGUES

12791-4
5626-0

ASSISTENTE SOCIAL

DAYANE MARIA DE OLIVEIRA NOGUEIRA
VINICIUS BRAGA RODRIGUES DA SILVA

24216-0
13084-2

AGENTE ADMINISTRATIVO

PAULO ROBERTO DANTAS MACHADO
LUIZ GUSTAVO COUTO DE OLIVEIRA

17429-7
18889-1

OFICINEIRO

SIMONI PEREIRA NOBREGA 5991-9 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

Comparecer à Secretaria Municipal de Recursos Humanos no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data desta publicação.
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CONVOCAÇÃO Nº 52/2017
CONCURSO EDITAL 001/2016

Convocamos os candidatos, aprovados no Concurso Público Edital nº 001/2016, homologado através do Decreto  nº 097, de 13 de outubro de 2016, publicado no 
Boletim Municipal nº 873, de 17 de outubro de 2016.
 Informamos que o não comparecimento do candidato supracitado à Secretaria Municipal de Recursos Humanos, no prazo inserto no aludido Decreto, com a docu-
mentação exigida, implicará em desistência ao cargo para o qual foi aprovado.

NOME INSCRIÇÃO CARGO

LUIS HENRIQUE PACHANE DOS SANTOS
GLAUCO PEREIRA DE BERNARDES

MARCELO COELHO ANDRADE
CARLOS HENRIQUE DE ALMEIDA

8032-2
20908-2
12980-1
20201-0

MOTORISTA - D

ANA LUISA DE SOUZA MATTOS 16833-5 TECNICO EM VIGILANCIA SANITARIA

PAULO HENRIQUE MENDES DA COSTA 21522-8 COVEIRO

Comparecer à Secretaria Municipal de Recursos Humanos no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data desta publicação.

CONVOCAÇÃO Nº 53/2017
CONCURSO EDITAL 001/2016

Convocamos os candidatos, aprovados no Concurso Público Edital nº 001/2016, homologado através do Decreto  nº 097, de 13 de outubro de 2016, publicado no 
Boletim Municipal nº 873, de 17 de outubro de 2016.
 Informamos que o não comparecimento do candidato supracitado à Secretaria Municipal de Recursos Humanos, no prazo inserto no aludido Decreto, com a docu-
mentação exigida, implicará em desistência ao cargo para o qual foi aprovado.

NOME INSCRIÇÃO CARGO

DANIEL MACHADO DA SILVA 26112-2 FARMACEUTICO

MARIO SERGIO MAIA ARIEIRA 19603-7 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA

POLIANA NETTO DUARTE 21581-3 PSICOLOGO

JOAO PAULO ARAUJO RODRIGUES 5626-0 ASSISTENTE SOCIAL

Comparecer à Secretaria Municipal de Recursos Humanos no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data desta publicação.

ASSISTÊNCIA SOCIAL

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 006/2017

PARTES: Município de Barra do Piraí através do Fundo Municipal da Assistência Social e Sr. Alvanir Souza e Silva devidamente representado 
pela Imobiliária Denise Barbosa

OBJETO: Liquidação do valor devido pelo Fundo Municipal de Assistência de Barra do Piraí, relativo ao pagamento de Serviços Prestados 
(Aluguel).

VALOR: R$6.448,08 (Seis mil e quatrocentos e quarenta e oito reais e oito centavos)

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 618/2017

VIGÊNCIA: 6(seis)meses ( Junho à Novembro)

FUNDAMENTO: Artigos 58 a 65, da Lei n º. 4.320, de 17 de março de 1964

DATA DA ASSINATURA: 21 de novembro de 2017

EXTRATO DE AJUSTES DE CONTAS

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 007/2017

PARTES: Município de Barra do Piraí através do Fundo Municipal da Assistência Social e Sr. Almir Gomes do Nascimento devidamente rep-
resentado pela imobiliária Consuplan

OBJETO: Liquidação do valor devido pelo Fundo Municipal de Assistência de Barra do Piraí, relativo ao pagamento de Serviços Prestados 
(Aluguel).

VALOR: R$8.000,00 (oito mil reais)

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 544/2017

VIGÊNCIA: 4 (quatro)meses( Setembro à Dezembro).

FUNDAMENTO: Artigos 58 a 65, da Lei n º. 4.320, de 17 de março de 1964

DATA DA ASSINATURA: 05 de dezembro de 2017

EXTRATO DE AJUSTES DE CONTAS
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EDUCAÇÃO

Estabelece procedimento para o Transporte Escolar para o ano letivo de 
2018, nos Estabelecimentos da Rede Municipal de Ensino
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições le-
gais, e considerando:
• o disposto nos art. 205, 208 e 211 da Constituição Federal, de 5 de ou-
tubro de 1988;
• o disposto nos art. 4º, 8, 10 e 11 da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação, Lei n° 9.394/1996, de 20 de dezembro de 1996;
• o disposto nos art. 4º, 53 e 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990;
• a Resolução nº 12/2011, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação;
• o Decreto Municipal nº 102, de 05 de novembro de 2015;
• a Resolução nº 01/2017, da Secretaria Municipal de Educação;
• o Parecer nº 04/2017, do Conselho Municipal de Educação;
• a necessidade de orientar a oferta do transporte escolar aos alunos da 
Educação Básica matriculados nas Instituições de Ensino da Rede Munic-
ipal, instrui:

PROCEDIMENTOS PARA A OFERTA DO TRANSPORTE ESCOLAR PÚBLICO 
PARA O ANO LETIVO DE 2018

1. DISPOSIÇÕES GERAIS:
1.1. O transporte escolar tem como objetivo transportar os estudantes 
até a escola em que estão matriculados e, ao término das aulas, retor-
nar ao ponto de origem. É um instrumento fundamental de garantia ao 
acesso e permanência na escola dos alunos matriculados na Educação 
Básica da Rede Pública Municipal de Ensino.
1.2. Para cumprimento desse objetivo, foi publicado o Decreto nº 
102/2015 que regulamenta critérios e procedimentos para operaciona-
lização do Programa de Transporte Escolar Gratuito Oferecido pela Pre-
feitura, destinado aos alunos da Educação Básica da Rede Pública Mu-
nicipal de Ensino.
2. DO DIREITO AO TRANSPORTE ESCOLAR
2.1. Têm direito ao transporte escolar os alunos da Educação Básica, da 
zona rural e urbana, matriculados na Rede Municipal de Educação e que 
residam a uma distância igual ou superior a dois quilômetros, no caso de 
zona rural, ou de três quilômetros, em caso de zona urbana das escolas 
em que estão matriculados e que não dispõem de meios próprios de 
deslocamento. Excetuam-se dessa regra os seguintes casos:
2.1.1. alunos com deiciência temporária ou permanente de locomoção, 
decorrente de alguma deiciência física, sensorial ou mental;
2.1.2. ausência de acessibilidade arquitetônica ao longo do trajeto e pre-
sença de barreiras impeditivas ao exercício do direito de ir e vir com in-
dependência e autonomia;
2.1.3. quando no trajeto percorrido há obstáculos físicos, como rodovias, 
ferrovias sem passagem para pedestres, rios sem ponte, fundos de vale 
ou outros que obrigam o aluno a utilizar trajeto alternativo mais longo;
2.1.4. quando há fatores objetivos de risco que podem colocar o aluno 
em condições inseguras.
2.2. O aluno/responsável que optar por matrícula em estabelecimento 
diferente daquele indicado pela Secretaria Municipal de Educação, se-
guindo os procedimentos de matrícula da Resolução nº 01/2017 – SME 
e do Parecer nº 04/2017 do Conselho Municipal de Educação, abdica do 
direito à utilização do transporte escolar e deverá assinar a Declaração 

de Abdicação do Transporte Escolar (ANEXO V).

3. DAS RESPONSABILIDADES DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
3.1. Orientar o aluno/responsável sobre os critérios do Programa Mu-
nicipal do Transporte Escolar e as normas contidas nesta Instrução, no 
Decreto Municipal nº 102/2015, na Resolução nº 01/2017 – SME e no 
Parecer nº 04/2017 – CME, particularmente no que se refere ao uso do 
transporte escolar pelo aluno.
3.2. (Re)Cadastrar os alunos que necessitam do transporte escolar para 
acesso e permanência na escola no ato da (re)matrícula, respeitados os 
critérios contidos nesta Instrução.
3.3. Atualizar os dados de todos os alunos quanto ao uso do transporte 
escolar em 2018 junto ao Departamento de Logística da Secretaria Mu-
nicipal de Educação, exceto aqueles que não necessitam desse serviço.
3.4. Orientar o aluno/responsável quanto a obrigatoriedade da apre-
sentação, no ato da matrícula, de cópia de comprovante de residência 
recente/atualizado, além de cópia de documento oicial de identidade 
com foto tanto do aluno quanto do(s) responsável(is).
3.5. Garantir que o direito ao transporte escolar ocorra de acordo com 
os critérios deinidos nesta Instrução, sob pena de veriicação e conir-
mação in loco.
3.5.1. Constatada a necessidade deverá ser preenchidas a FICHA DE RE-
QUERIMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR (ANEXO VI) e a DECLARAÇÃO 
DE NECESSIDADE DO TRANSPORTE ESCOLAR (ANEXO VII).
3.6. É de responsabilidade da Direção do Estabelecimento de Ensino a 
inserção correta de todas as informações de matrícula e do cadastro do 
aluno, inclusive a atualização do endereço completo do aluno.
3.7. Orientar o responsável pelo aluno que a criança a partir de três anos 
de idade só poderá embarcar e desembarcar dos veículos com a pre-
sença de um responsável, devendo o mesmo assinar o TERMO DE RE-
SPONSABILIDADE (ANEXO II ou ANEXO III).
3.7.1. No caso de criança menor que quatro anos, orientar o responsável 
que deve acompanhá-la dentro do veículo, devendo, para isso assinar o 
TERMO DE RESPONSABILIDADE (ANEXO I ou ANEXO IV).
3.8. No caso de ocorrências, o Estabelecimento de Ensino deverá adotar 
os seguintes procedimentos:
a – Na primeira ocorrência, dever-se-á notiicar o(s) responsável(is) por 
escrito, devendo a notiicação retornar assinada à escola com ciência 
deste(s);
b – Na segunda ocorrência, dever-se-á convocar a presença do(s) re-
sponsável(is) no Estabelecimento de Ensino para reunião, que deverá 
ser registrada em ata;
c – A partir da terceira ocorrência o caso deverá ser encaminhado ao 
Conselho Tutelar, que analisará o caso, adotando as providências legais 
cabíveis e orientando o Estabelecimento de Ensino.
4. DA RESPONSABILIDADE DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA
4.1. Divulgar e orientar os Estabelecimentos de Ensino da Rede Munic-
ipal de Educação quanto ao direito ao transporte escolar e os critérios 
deinidos nesta Instrução.
4.2. Analisar os dados dos alunos cadastrados quanto ao uso do trans-
porte escolar e, caso constatado o descumprimento dos critérios desta 
Instrução, proceder veriicação in loco, se necessário.
4.3. Contabilizar o número de alunos da Rede Municipal de Educação a 
serem transportados em 2018, para deinição do quantitativo necessário 
de veículos para oferta do transporte escolar público municipal.
4.4. Realizar pesquisas para veriicação da qualidade do transporte esco-

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01/2017 – SME/DLOG
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lar ofertado aos alunos da Rede Municipal de Educação.
Caberá à Secretaria Municipal de Educação através dos seus Departa-
mentos e Divisões e dos Estabelecimentos de Ensino divulgar, orientar e 
cumprir as orientações contidas nesta Instrução.
Os casos omissos serão encaminhados ao Departamento de Logística da 
Secretaria Municipal de Educação, para análise e parecer.

Barra do Piraí, 11 de Outubro de 2017

GLORIA JOSÉ DA SILVA GUIMARÃES
Secretária Municipal de Educação 

ANEXO I
TERMO DE RESPONSABILIDADE

ACOMPANHAMENTO DE CRIANÇAS DE 03 (TRÊS) MESES A 04 (QUATRO) ANOS 
NO TRANSPORTE ESCOLAR

Eu, _______________________________________________________________
, portador (a) do RG ___________________, CPF _____________________, res-
idente à __________________________________________________________
_______ responsável pelo(a) aluno(a) __________________________________
____________________________ matriculado(a) no ___________ ano/agrupa-
mento, turma ______, da(o) __________________________________________
_______________ informo à Secretaria Municipal de Educação de Barra do Piraí 
a impossibilidade de acompanhar a criança supracitada no transporte escolar e 
autorizo  ____________________________ ______________________________
______________, RG____________________, residente à __________________
_______________________________________________, que declara ser legal-
mente imputável, a realizar este acompanhamento.

Barra do Piraí, _____ de ______________ de ____.

Assinatura do(a) Pai/Mãe/Responsável Legal
Assinatura do(a) Responsabilizado(a)

 
ANEXO II

TERMO DE RESPONSABILIDADE
ACOMPANHAMENTO DE EMBARQUE E DESEMBARQUE NO TRANSPORTE ESCO-

LAR
Eu, _____________________________________________________________
___, portador (a) do RG ___________________, CPF _____________________, 
residente à ________________________________________________________
_________ responsável pelo(a) aluno(a) _________________________________
_______________________ matriculado(a) no ___________ ano/agrupamento, 
turma ______, da(o) _________________________________________________
________ informo à Secretaria Municipal de Educação de Barra do Piraí a im-
possibilidade de acompanhar a criança supracitada no embarque/desembarque 
do transporte escolar e autorizo  _______________________________________
_____, RG____________________, residente à ___________________________
_____________________________, que declara ser legalmente imputável, a re-
alizar este acompanhamento. Ambos declaram, ainda, terem conhecimento de 
que o aluno não poderá embarcar ou desembarcar no veículo sem a presença 
do responsável.

Barra do Piraí, _____ de ______________ de ____.

Assinatura do(a) Pai/Mãe/Responsável Legal
Assinatura do(a) Responsabilizado(a)

ANEXO III
TERMO DE RESPONSABILIDADE

ACOMPANHAMENTO DE EMBARQUE E DESEMBARQUE NO TRANSPORTE ESCOLAR
Eu, _______________________________________________________________
, portador (a) do RG ___________________, CPF _____________________, res-
idente à __________________________________________________________
_______ responsável pelo(a) aluno(a) __________________________________
______________________ matriculado(a) no ___________ ano/agrupamento, 
turma ______, da(o) ________________________________________________
_________ informo à Secretaria Municipal de Educação de Barra do Piraí qua 
assumo a responsabilidade de acompanhar a criança supracitada no embarque/
desembarque do transporte escolar, declarando, ainda, que tenho conhecimen-
to de que o aluno não poderá embarcar ou desembarcar no veículo sem a pre-
sença do responsável.

Barra do Piraí, _____ de ______________ de ____.

Assinatura do(a) Pai/Mãe/Responsável Legal
 

ANEXO IV
TERMO DE RESPONSABILIDADE

ACOMPANHAMENTO DE CRIANÇAS DE 03 (TRÊS) MESES A 04 (QUATRO) ANOS 
NO TRANSPORTE ESCOLAR

Eu, _______________________________________________________________
, portador (a) do RG ___________________, CPF _____________________, res-
idente à __________________________________________________________
_______ responsável pelo(a) aluno(a) __________________________________
______________________ matriculado(a) no ___________ ano/agrupamento, 
turma ______, da(o) ________________________________________________
_________ informo à Secretaria Municipal de Educação de Barra do Piraí que 
assumo a responsabilidade de acompanhar a criança supracitada no transporte 
escolar, declarando, ainda, que tenho conhecimento de que o aluno não poderá 
ser transportado no veículo sem a presença do responsável.

Barra do Piraí, _____ de ______________ de ____.

Assinatura do(a) Pai/Mãe/Responsável Legal
 

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE ABDICAÇÃO 

DO TRANSPORTE ESCOLAR
Eu, ______________________________________________________, porta-
dor(a) do RG n° ________________________, responsável legal pelo(a) aluno(a) 
__________________________________________________, com matrícula/
vaga assegurada na _______ série/ano, no ______ turno, do(a) _____________
___________________________________________, declaro que abdico do di-
reito ao transporte escolar, em função da escolha/opção de matrícula no(a) ___
_______________________________________________, estabelecimento este 
diferente daquele destinado pelo Sistema Municipal de Ensino.
Barra do Piraí, _____ de ______________ de ____.

Assinatura do(a) Pai/Mãe/Responsável Legal

 
ANEXO VI

FICHA PARA REQUERIMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR
Dados da Escola:
Nome: ____________________________________________________________
Endereço:_________________________________________________________
Telefone: _____________________ E-mail: _______________________________
Dados do Aluno:
Nome:____________________________________________________________
Idade: _________ RG nº. _____________________ CPF nº. ____________________
Endereço: _________________________________________________________
Telefone: __________________  E-mail: _________________________________
Portador de Necessidades Especiais: ( ) não ( ) sim, ___________________________
Dados dos Pais ou Responsáveis:
Nome: ____________________________________________________________
Nacionalidade: ______________ Estado Civil: __________ Naturalidade: 
__________
Proissão: ____________ Sexo: ________________  Idade: ____________________
Endereço: _________________________________________________________
RG nº. _________________________ CPF: _______________________________
Telefones: ______________________ E-mail: ______________________________
( ) pais ( ) avós ( ) tutor ( ) curador ( ) Outros: _______________________________
Trabalha? () não ( ) sim, onde /horário: ___________________________________



92Barra do Piraí/RJ

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 13 | Nº 938 |  22 de dezembro de 2017

BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br

Deine normas e procedimentos para o integral cumprimento do Decreto nº 108, 
de 16 de novembro de 2017, que regulamenta o Programa Empresa Amiga da 
Educação. 

A SECRETÁRIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais, e con-
siderando: 
- o princípio constitucional insculpido no artigo 205 da Constituição da Repúbli-
ca, segundo o qual a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, 
devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade;
- o disposto na Lei Municipal nº 2820, de 29 de maio de 2017, que institui o Pro-
grama Empresa Amiga da Educação, a im de incentivar a realização de parcerias 
de pessoas jurídicas com escolas públicas municipais;
- o disposto no Decreto nº 108, de 16 de novembro de 2017, que regulamenta a 
Lei nº 2.820, de 29 de maio de 2017, que institui, no âmbito da Secretaria Munic-
ipal da Educação, o Programa Empresa Amiga da Educação,

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º A Secretaria Municipal de Educação torna público o chamamento de pes-
soas jurídicas interessadas em colaborar com a melhoria dos estabelecimentos 
de ensino da rede pública municipal mediante a adesão ao Programa Empresa 
Amiga da Educação. 
Art. 2º As escolas interessadas em aderir ao programa irmarão Termo de Adesão, 
ouvido o Conselho Escolar, conforme ANEXO I. 
Art. 3º Os estabelecimentos de ensino participantes do programa publicarão no 
site da Prefeitura Municipal de Educação e, facultativamente, em outros meios 
de divulgação, “Edital de Chamamento de Parceiros”, onde constarão as deman-
das da unidade escolar. 

CAPÍTULO II 
DAS OBRAS E REFORMAS

Art. 4º As obras de reforma e ampliação deverão ser realizadas em consonância 
com as necessidades elencadas e sugeridas pela Equipe Diretiva da Escola, ouvi-
do o Conselho Escolar, bem como deverão obedecer às normativas e diretrizes 
do Conselho Municipal de Educação e a legislação aplicável. 
Art. 5º O patrocínio para a construção, a manutenção, a conservação, a reforma e 
a ampliação dos estabelecimentos de ensino dar-se-á mediante a apresentação 
de projeto e memorial descritivo elaborado por responsável técnico, submetido 
à aprovação da Secretaria Municipal de Obras Públicas,conforme trata o Decreto 
nº 108, de 16 de novembro de 2017.

CAPÍTULO III 
DA DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS

Art. 6º A doação de recursos materiais aos estabelecimentos de ensino deverá 
ser feita mediante assinatura de Termo (ANEXO II), onde constará a sua descrição 
e valor. 
Parágrafo único. Os bens doados serão incorporados ao patrimônio do Mu-
nicípio.

CAPÍTULO IV 
DO TERMO DE COOPERAÇÃO 

Art. 7º A Direção da Escola irmará Termo de Cooperação com a pessoa jurídica 
parceira, nos termos do ANEXO III. 
§1º No Termo de Cooperação deverão constar, além de outras, as seguintes cláu-
sulas: 
I - a qualiicação das partes e de seus respectivos representantes legais; 
II - a descrição do objeto da ser doado e a identiicação, se for o caso; 
III - as obrigações dos partícipes; 
IV - o prazo de duração da cooperação; 
V - o prazo para execução das obras, se for o caso; e 
VI – a cláusula rescisória ou resolutória. 
§2º O Termo de Cooperação será assinado pelo(a) Diretor(a) do estabelecimento 
de ensino em exercício, pelo representante legal da pessoa jurídica parceira, e 
por 02 (duas) testemunhas. 

CAPÍTULO V 
DA PUBLICIDADE 

Art. 8º As pessoas físicas e jurídicas que irmarem Termo de Cooperação do Pro-
grama Empresa Amiga da Educação, no prazo de vigência do instrumento, di-
vulgar, para ins promocionais e publicitários, as ações de que trata esta Portaria. 
Art. 9º De comum acordo com a direção da escola, o parceiro poderá, às suas ex-
pensas, confeccionar e ixar no estabelecimento painel explicativo das melhorias 
a serem realizadas. 
§1º A placa informativa poderá consistir em “OUTDOOR” com tamanho dentro 
dos limites da legislação municipal e sob prévia autorização dos órgãos de is-
calização competentes.
§2º Da placa informativa constarão o brasão do Município de Barra do Piraí, o 
logotipo do “Programa Empresa Amiga da Educação”, a ser elaborado pela Secre-
taria Municipal de Comunicação, o nome do estabelecimento de ensino, o nome 
do parceiro e seu logotipo/logomarca, o número da lei autorizadora e o resumo 
das ações de melhoria. 
§3º A divulgação publicitária e propaganda institucional serão permitidas no 
prazo de vigência do Termo de Cooperação. 

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE NECESSIDADE

DO TRANSPORTE ESCOLAR

Eu, ______________________________________________________, portador(a) do RG n° ________________________, responsável legal pelo(a) aluno(a) _______
___________________________________________, com matrícula/vaga assegurada na _______ série/ano, no ______ turno, do(a) ___________________________
_______________________________________, declaro ter conhecimento do teor do Decreto nº. 102/2015, que diz que apenas alunos residentes em áreas rurais e/
ou de difícil acesso com mais de dois quilômetros de distância da Unidade de Ensino mais próxima, ou em área urbana com mais de três quilômetros de distância da 
Unidade de Ensino mais próxima, e, ainda, aqueles com mobilidade reduzida, têm direito ao Transporte Escolar Público fornecido pelo Município de Barra do Piraí. 
Também declaro ter conhecimento que o aluno somente poderá embarcar ou desembarcar do veículo sob supervisão de um responsável penalmente imputável.

Barra do Piraí, _____ de ______________ de ____.

Assinatura do(a) Pai/Mãe/Responsável Legal

Obs.: Este documento só será válido acompanhado da FICHA PARA REQUERIMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR e do TERMO DE RESPONSABILIDADE equivalente à 
faixa etária/necessidade do(a) aluno(a), tais documentos devem estar acompanhados de cópia de documento de identidade dos responsáveis e do aluno, com fotos, 
além de cópia do comprovante de residência recente.

PORTARIA SME N° 008/2017
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CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 10. O Prefeito Municipal e o/a Secretário(a)Municipal de Educação emitirão 
certiicado destacando os relevantes serviços prestados à educação do Mu-
nicípio de Barra do Piraí às pessoas jurídicas que aderirem ao Programa.
Art. 11. O Município de Barra do Piraí divulgará no seu endereço eletrônico 
relatórios anuais, com informações detalhadas acerca do andamento do Pro-
grama Empresa Amiga da Educação. 
Art. 12. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário. 

Em, 24 de Novembro de 2017.

Glória J. S. Guimarães
Secretária Municipal de Educação

Portaria: 006/2017 

ANEXO I 
TERMO DE ADESÃO 

TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMA EMPRESA AMIGA DA EDUCAÇÃO

Nome do estabelecimento de ensino: 
Endereço: 
Telefone: 
Equipe diretiva: 
Objetivos: 

Integra este Termo de Adesão a ata do Conselho Escolar, em anexo, que decidiu 
pela adesão do estabelecimento de ensino ao Programa. 

BARRA DO PIRAÍ, XX de XX de XXXX

DIRETOR(A) DA ESCOLA XXX
 

ANEXO II 
TERMO DE DOAÇÃO 

TERMO DE DOAÇÃO 

Pelo presente instrumento, de um lado a PESSOA JURÍDICA, inscrita no CNPJ 
sob o nº XXX, sediada à ________________, doravante denominada DOADORA, 
neste ato representada por__________________________, residente e domicil-
iado(a) na Rua XXX, nº XXX, no município de XXX, inscrito(a) no CPF sob o nº 
XXX e no RG sob o nº XXX, e, de outro lado, o(a) ESTABELECIMENTO DE ENSINO, 
situado na Rua XXX, nº XXX, no município de Barra do Piraí, doravante denomi-
nada DONATÁRIA, neste ato representada por XXX, Diretor(a), inscrito(a) no RG 
sob o nº XXX e no CPF sob o n° XXX, formalizam doação de recursos materiais, no 
âmbito do Programa Empresa Amiga da Educação, instituído pela Lei Municipal 
nº 2.820, de 29 de maio de 2017: 

1 – O presente Termo tem por objeto a doação dos bens móveis constantes do 
ANEXO, no âmbito do “Programa Empresa Amiga da Educação”, com fundamen-
to na Lei Municipal nº 2.820/2017, e do Decreto nº 108/2017. 
2 – A DOADORA transfere à DONATÁRIA, em caráter deinitivo e irrevogável, a 
posse e propriedade sobre os bens descritos no ANEXO. 
3 – A DONATÁRIA declara que aceita a doação e obriga-se a utilizar os bens de-
scritos no ANEXO do presente Termo para os ins a que se destinam, comprom-
etendo-se a incorporá-los ao acervo patrimonial do estabelecimento de ensino. 
4 – O valor dos bens constantes do Anexo do presente Termo é de R$ XXX. As-
sim, estando justas e pactuadas, assinam as partes este Termo de Doação, em 
02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das 
testemunhas adiante nomeadas e que assinam abaixo. 

BARRA DO PIRAÍ, XX de XX de XXXX.
 

DOADORA. 
DIRETOR(A) DA ESCOLA. 

 TESTEMUNHAS: 
 
1. Nome: ________________________ 
RG/CPF n°: ______________________ 
2. Nome: ________________________ 
RG/CPF n°: ______________________ 
 
 

ANEXO III 
TERMO DE COOPERAÇÃO 

TERMO DE COOPERAÇÃO Nº XXX/201X QUE CELEBRAM A SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO, POR INTERMÉDIO DA ESCOLA XXX, E XXXX, NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DA EDUCAAÇÃO”. 

A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, com sede na Rua Tiradentes, 122, Centro, Barra 
do Piraí - RJ, por intermédio da ESCOLA XXX, situada na Rua XXX, neste ato rep-
resentada pelo(a) Diretor(a) XXX, doravante denominada ESCOLA, e XXX, com 
sede na Rua XXX, bairro XXX, no Município de Barra do Piraí, inscrita no CNPJ sob 
o nº XXX, neste ato representado por, XXX, doravante denominada PARCEIRA, 
deliberam irmar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO, com fundamento na Lei 
Municipal nº 2.820, de 29 de maio de 2017, bem como no Decreto nº 108, de 16 
de novembro de 2017, que instituíram e regulamentaram o Programa Municipal 
“Empresa Amiga da Educação”, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Termo de Cooperação possibilitar a parceria de pes-
soas jurídicas com os estabelecimentos de ensino, visando à contribuição para a 
melhoria da qualidade de ensino da rede pública municipal por meio de (espe-
ciicar o objeto), de acordo com a Lei Municipal nº 2.820, de 29 de maio de 2017, 
a ser implantado/realizado na ESCOLA. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTÍCIPES 

1 – Constituem atribuições da ESCOLA: 
a) receber, analisar e aprovar as propostas de adesão ao Programa Empresa Ami-
ga da Educação; 
b) irmar Termo de Doação com a PARCEIRA quando a ação consistir no recebi-
mento de equipamentos e outros bens móveis; 
c) informar mensalmente à Secretaria Municipal de Educação sobre o andamen-
to do Programa, para ins de divulgação das ações e acompanhamento da so-
ciedade;
d) designar servidor(a) para acompanhar a realização das obras ou serviços em 
conformidade com as diretrizes emanadas da Secretaria Municipal de Educação, 
apontando, quando necessário, as falhas e os procedimentos que devam ser re-
visados ou alterados;
e) comunicar à mantenedora a conclusão da ação, a im de que seja expedido 
certiicado de participação à PARCEIRA; 
f ) zelar pelo cumprimento do Termo de Cooperação.

1.1 – Cabe à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
a) iscalizar a execução do Termo de Cooperação; 
b) divulgar no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí 
relatórios anuais sobre o andamento do Programa; 
c) propiciar aos(as) técnicos(as) credenciados(as) pela PARCEIRA todos os meios 
e condições necessárias à execução do Termo;
d) promover, quando necessário, os entendimentos junto aos demais órgãos pú-
blicos envolvidos;
e) fornecer instruções à perfeita execução deste termo e dirimir quaisquer dúvi-
das eventuais quanto às suas condições. 

2 – Constituem atribuições da PARCEIRA: 
a) executar os serviços descritos na proposta apresentada e aprovada pela Equi-
pe Diretiva do estabelecimento de ensino sob sua total e inteira responsabil-
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idade e às suas exclusivas expensas, sem qualquer ônus para o Município de 
Barra do Piraí, icando responsável por qualquer dano causado à Administração 
Pública e a terceiros no estabelecimento de ensino; 
b) durante a execução da obra ou serviço, a PARCEIRA deve manter a unidade 
escolar em perfeitas condições de conservação e limpeza; 
c) observar as normativas e diretrizes do Conselho Municipal de Educação e a 
legislação aplicável.

Subcláusula única. As atribuições da PARCEIRA não implicarão quaisquer ônus 
para a Secretaria ou para a ESCOLA. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA VIGÊNCIA 

O presente Termo de Cooperação terá vigência por um (01) ano, a contar da assi-
natura, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA RESCISÃO 

1 - O Termo de Cooperação poderá ser rescindido: 
a) por mútuo acordo entre os partícipes, reduzido a termo; 
b) pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas deste instrumento e da leg-
islação que o fundamenta. 
2 - Em caso de rescisão, a PARCEIRA não poderá exigir a restituição ou indeni-
zação pelas despesas realizadas. 

CLÁUSULA QUINTA 
DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Piraí para dirimir quaisquer litígios 

decorrentes do presente instrumento, sempre que a solução não seja possível 
administrativamente. 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Todas as melhorias decorrentes do presente Termo Cooperação passarão a inte-
grar o patrimônio público municipal, sem qualquer direito a retenção ou inde-
nização. 

A adesão ao Programa não gera ao parceiro direitos à compensação de débitos 
eventualmente existentes para com o Município. 

E, por estarem de acordo, os Partícipes irmam o presente Termo de Cooperação 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas subscritas. 

BARRA DO PIRAÍ, XX de XX de XXXX

 
PARCEIRA XXX XXXX, 

DIRETOR(A) DA ESCOLA XXX.
 

TESTEMUNHAS: 

 
1. Nome: ________________________ 
RG/CPF n°: ______________________ 
2. Nome: ________________________ 
RG/CPF n°: ______________________ 

PLANEJAMENTO
DECRETO Nº 115 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2017.

EMENTA: “Autoriza a abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor de R$60.000,00 (sessenta mil reais) no Programa em vigor e dá outras correlatas providências”. 

MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.916 de 29 de 
novembro de 2017,

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor de R$60.000,00 (sessenta mil reais) para criação da seguinte des-
pesa, a saber:

SUPLEMENTAÇÃO

Codiicação Discriminação da Despesa  Valor em R$ 

30.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

30.02.08.243.0014.2.943 Programa Atenção a Pessoa Portadora de Deiciência

               3.3.90.39.00.00.00.0034 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica          60.000,00 

TOTAL DA SUPLEMENTAR          60.000,00 

Art. 2º. Para permitir a abertura do Crédito Adicional Suplementar, mencionado no artigo anterior, será utilizado como fonte de recurso às anulações parciais e na 
forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964:

ANULAÇÃO

Codiicação Discriminação da Despesa  Valor em R$ 

30.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

30.02.08.243.0014.2.943 Programa Atenção a Pessoa Portadora de Deiciência

               3.3.90.39.00.00.00.0034 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica          60.000,00 

TOTAL DA ANULAÇÃO          60.000,00 
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Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Barra do Piraí (RJ), 29 de novembro de 2017.

 
MÁRIO REIS ESTEVES 

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 116 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2017.

EMENTA: “ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$ 559.000,00 (quinhentos e cinqüenta e nove mil reais) para reforço de saldo de dotações consig-
nadas no Orçamento – Programa em vigor e da outras correlatas providências”. 

MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 4º, inciso I, da Lei Municipal nº 2.780 
de 14 de dezembro de 2016 – Lei Orçamentária,

Art. 1º. Fica aberto o CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$ 559.000,00 (quinhentos e cinqüenta e nove mil reais) para reforço das seguintes dotações, 
a saber:

Codiicação Discriminação da Despesa  Valor em R$ 

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.302.0020.3.030 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - FAEC

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 140.000,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.302.0020.3.032 Média e Alta Complexidade-MAC AMBULATORIAL E 
HOSPITALAR

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 419.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO (R$) 559.000,00

Art. 2º. Para permitir a abertura do Crédito Adicional Suplementar, mencionado no artigo anterior, será utilizado como fonte de recurso às anulações parciais e na 
forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964:

Codiicação Discriminação da Despesa  Valor em R$ 

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.302.0020.2.962 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – CEO CENTRO DE ES-
PECIALIDADES ODONTOLÓGICOS

4.4.90.52.99.00.00.00.0022 Outros Materiais Permanentes 15.000,00
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30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.302.0020.3.028 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – FAEC

3.3.71.70.00.00.00.00.0022 Rateio pela Participação em Consórcio Público 11.900,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.302.0020.3.029 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – CAPS

3.3.90.30.99.00.00.00.0022 Outros Materiais de Consumo 50.000,00

3.3.90.36.99.00.00.00.0022 Outros Serviços de Pessoa Física 5.000,00

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.150,00

4.4.90.51.00.00.00.00.0022 Obras e Instalações 4.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.302.0020.3.030 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – FAEC

3.3.90.92.00.00.00.00.0022 Despesas de Exercícios Anteriores 149.500,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.302.0020.3.032 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – MAC AMBULATORIAL 
E HOSPITALAR

3.3.90.92.00.00.00.00.0022 Despesas de Exercícios Anteriores 319.500,00

TOTAL DA ANULAÇÃO (R$) 559.000,00

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Barra do Piraí (RJ), 29 de novembro de 2017.

MÁRIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 118 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2017.

EMENTA: “Autoriza a abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor de R$700.000,00 (setecentos mil reais) no Programa em vigor e dá outras correlatas providên-
cias”. 

MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 4º, inciso I, da Lei Municipal nº 2.921 
de 06 de dezembro de 2017,

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor de R$700.000,00 (setecentos mil reais) para criação da seguinte 
despesa, a saber:

Codiicação Discriminação da Despesa  Valor em R$ 

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.301. Atenção Básica

30.04.10.301.0020. Ações de Saúde

30.04.10.301.0020.2.283 Incremento Temporário do Piso da Atenção Básica (PAB) – 
UBS – UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE ITINERANTE

3.3.90.39.99.00.00.00.0021 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 400.000,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.301. Atenção Básica

30.04.10.301.0020. Ações de Saúde

30.04.10.301.0020.2.284 Incremento Temporário do Piso da Atenção Básica (PAB) – 
SAÚDE BUCAL ITINERANTE

3.3.90.39.99.00.00.00.0021 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 300.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO 700.000,00

Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional especial será utilizado como fonte de recurso o valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) proveniente do Con-
vênio com o Fundo Nacional de Saúde referente ao repasse “Incremento Temporário do Piso Atenção Básica (PAB)” conforme Portaria 1.673 de 05 de julho de 2017, 
depositado no Banco do Brasil, agência nº0073-6, conta V]Corrente nº 27.062-8 em 30/08/2017, conforme extrato em anexo.

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Barra do Piraí (RJ), 06 de dezembro de 2017.

 
MÁRIO REIS ESTEVES 

Prefeito Municipal

EXTRATO BANCÁRIO
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Codiicação Discriminação da Despesa  Valor em R$ 

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.2.961 Manutenção da Unidade

3.3.90.39.99.00.00.00.0000 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 1.057.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO (R$) 1.057.000,00

DECRETO Nº 119 DE  06 DE DEZEMBRO DE 2017.

EMENTA: “Autoriza a abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$1.057.000,00 (um milhão e cinqüenta e sete mil reais) Programa em vigor e dá 
outras correlatas providências”. 

MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.922 de 06 de 
dezembro de 2017.

Art. 1º. Fica aberto CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$ 1.057.000,00 (um milhão e cinqüenta e sete mil reais) para reforço da seguinte despesa, a saber:

Art. 2º. Para permitir a abertura do Crédito Adicional Suplementar, mencionado no artigo anterior, será utilizado como fonte de recurso às anulações parciais e na 
forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964:

Codiicação Discriminação da Despesa  Valor em R$ 

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.2.961 Manutenção da Unidade

3.1.91.13.00.00.00.00.0000 Contribuições Patronais 20.000,00

3.3.50.41.00.00.00.00.0000 Contribuições 25.000,00

3.3.90.32.00.00.00.00.0000 Mat., Bem ou Serv. p/ Distribuição Gratuita 37.000,00

3.3.90.36.99.00.00.00.0000 Outros Serviços de Pessoa Física 25.000,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.3.053 Manutenção da Unidade

3.3.90.32.00.00.00.00.0000 Mat., Bem ou Serv. p/ Distribuição Gratuita 50.900,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.011 Invest. – Elevador do Maria Nazaré

4.4.90.52.99.00.00.00.0000 Outros Materiais Permanentes 49.950,00
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30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.012 Invest. – Ampliação da UTI da Santa Casa

4.4.90.51.00.00.00.00.0000 Obras e Instalações 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.013 Invest. – Const. Farmácia de Manipulação

4.4.90.51.00.00.00.00.0000 Obras e Instalações 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.014 Invest. – Const. Centro de Fisioterapia Municipal

4.4.90.51.00.00.00.00.0000 Obras e Instalações 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.015 Invest. – Div. Transporte –Aquisição de Vans

4.4.90.52.99.00.00.00.0000 Outros Materiais Permanentes 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.016 Invest. Div.Transporte – Aquis. de Ambulâncias

4.4.90.52.99.00.00.00.0000 Outros Materiais Permanentes 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.017 Invest. – Construção de 6 UBS Tipo II
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4.4.90.51.00.00.00.00.0000 Obras e Instalações 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.018 Invest. – Aquis.  10 Respiradores p/UTI Sta Casa

4.4.90.52.99.00.00.00.0000 Outros Materiais Permanentes 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.019 Investimento – Aquisição de 03 Cautérios Centro Cirúr-
gico Santa Casa

4.4.90.52.99.00.00.00.0000 Outros Materiais Permanentes 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.020 Invest. – Aquisição de 01 Carrinho de Anestesia Para o 
Centro Cirúrgico da Santa Casa

4.4.90.52.99.00.00.00.0000 Outros Materiais Permanentes 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.021 Invest. – Aquis.  Carrinho de parada para Santa

Casa

4.4.90.52.99.00.00.00.0000 Outros Materiais Permanentes 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.022 Invest. – Aquis.  Instrumental Cirúrgica Sta Casa

4.4.90.52.99.00.00.00.0000 Outros Materiais Permanentes 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí
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30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.023 Invest. – Aquis. 42AP. Sonares para UBS

4.4.90.52.99.00.00.00.0000 Outros Materiais Permanentes 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.024 Invest. – Aquis. Arco em C p/ o Centro Cirúrgico da San-
ta Casa

4.4.90.52.99.00.00.00.0000 Outros Materiais Permanentes 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.025 Invest. – Aquis. de Carrinho de Reanimação p/ Hospital 
Nazaré

4.4.90.52.99.00.00.00.0000 Outros Materiais Permanentes 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.027 Invest. – Manutenção das Acomodações de leitos SUS 
na Santa Casa

4.4.90.51.00.00.00.00.0000 Obras e Instalações 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.028 Implantação de Atendimento 24hs nos Distritos

3.3.90.30.99.00.00.00.0000 Outros Materiais de Consumo 49.950,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.122. Administração Geral

30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde

30.04.10.122.0020.4.029 Invest. – Construção de Clínica da Família
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4.4.90.51.00.00.00.00.0000 Obras e Instalações 49.950,00

TOTAL DA ANULAÇÃO (R$) 1.057.000,00

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Barra do Piraí (RJ), 06 de dezembro de 2017.

MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 124 DE 21DE DEZEMBRO DE 2017.

EMENTA:   Abre Crédito Adicional Especial no valor de R$ 1.000,000,00 (Um milhão de reais) Programa em vigor e dá outras correlatas providências”. 

MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.943 de 21 de 
dezembro de 2017,

Art. 1º. Fica aberto CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL R$1.000.000,00 (Um milhão de reais) para criação da seguinte despesa, a saber:

Codiicação Discriminação da Despesa  Valor em R$ 

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Ações de Saúde

30.04.10.302.0020.2.285 Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC 
– Hospital e Maternidade Maria de Nazaré 

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica 170.000,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Ações de Saúde

30.04.10.302.0020.2.286 Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC 
– Santa Casa

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica 695.000,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Ações de Saúde

30.04.10.302.0020.2.287 Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC 
– Cruz Vermelha  

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica 135.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO (R$)          1.000.000,00

Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional especial será utilizado como fonte de recurso o valor de R$1.000.000,00 (Um milhão de reais) proveniente do 
Convênio com o Fundo Nacional de Saúde referente ao repasse “Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC - Média e Alta Complexidade”,  Emenda 
Parlamentar nº 81000174, Proposta nº 36000.152963201-700 e Portaria nº2.725 de 17 outubro de 2017.
Art. 3º.  Fica autorizada a reabertura de seus saldos na forma que prevê o artigo 167, §2º da Constituição Federal de 1988:
 “Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício inanceiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos 
quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício inanceiro subseqüente”.
Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Barra do Piraí (RJ), 21 de DEZEMBRO de 2017.

MÁRIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 125 DE 21DE DEZEMBRO DE 2017.

“EMENTA: Abre Crédito Adicional Especial no valor R$415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais) Programa em vigor e dá outras correlatas providências”. 

MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.944 de 21 de 
dezembro de 2017,

Art. 1º. Fica aberto CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor de R$415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais) para criação da seguinte despesa, a saber:

Codiicação Discriminação da Despesa  Valor em R$ 

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Ações de Saúde

30.04.10.302.0020.2.288 Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC 
– Hospital e Maternidade Maria de Nazaré 

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica 330.000,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Ações de Saúde

30.04.10.302.0020.2.289 Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC 
– Santa Casa

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica 85.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO (R$)         415.000,00

Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional especial será utilizado como fonte de recurso o valor de R$415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais) proveni-
ente do Convênio com o Fundo Nacional de Saúde referente ao repasse “Incremento Temporário de Média e Alta Complexidade (MAC)”, conforme Portaria nº1.981 de 
1º agosto de 2017, depositado no Banco do Brasil, agência nº 0073-6, conta corrente nº 27.064-4 em 08/11/2017, conforme extrato anexo.

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Barra do Piraí (RJ), 21 de dezembro de 2017.

MÁRIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 126 DE 21DE DEZEMBRO DE 2017.

“EMENTA: Abre Crédito Adicional Especial no valor de R$300.000,00 (Trezentos mil reais) Programa em vigor e dá outras correlatas providências”. 

MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.945 de 21 de 
dezembro de 2017,

Art. 1º. Fica aberto CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor de R$300.000,00 (Trezentos mil reais) para criação da seguinte despesa, a saber:
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Codiicação Discriminação da Despesa  Valor em R$ 

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Ações de Saúde

30.04.10.302.0020.2.290 Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC 
– Hospital e Maternidade Maria de Nazaré 

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica 50.000,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Ações de Saúde

30.04.10.302.0020.2.291 Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC 
– Santa Casa

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica 200.000,00

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Ações de Saúde

30.04.10.302.0020.2.292 Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC 
– Cruz Vermelha  

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica 50.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO (R$)          300.000,00

Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional especial será utilizado como fonte de recurso o valor de R$300.000,00 (Trezentos mil reais) proveniente do Con-
vênio com o Fundo Nacional de Saúde referente ao repasse “Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC - Média e Alta Complexidade”,  Emenda 
Parlamentar nº81000174, Proposta nº 36000.154169201-700 e Portaria nº2.859 de 25 outubro de 2017.
Art. 3º.  Fica autorizada a reabertura de seus saldos na forma que prevê o artigo 167, §2º da Constituição Federal de 1988:
 “Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício inanceiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos 
quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício inanceiro subseqüente”.
Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Barra do Piraí (RJ), 21 de dezembro de 2017.

MÁRIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 127 DE 21DE DEZEMBRO DE 2017.

“EMENTA: Abre Crédito Adicional Especial no valor de R$100.000,00 (Cem mil reais) Programa em vigor e dá outras correlatas providências”. 

MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.946 de 21 de 
dezembro de 2017,

Art. 1º. Fica aberto CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor de R$100.000,00 (Cem mil reais) para criação da seguinte despesa, a saber:
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Codiicação Discriminação da Despesa  Valor em R$ 

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí

30.04.10. Saúde

30.04.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial

30.04.10.302.0020. Ações de Saúde

30.04.10.302.0020.2.293 Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC 
– Santa Casa

3.3.90.39.99.00.00.00.0022 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica 100.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO (R$)          100.000,00

Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional especial será utilizado como fonte de recurso o valor de R$100.000,00 (Cem mil reais) proveniente do Convênio 
com o Fundo Nacional de Saúde referente ao repasse “Incremento Temporário do Componente de Custeio do MAC - Média e Alta Complexidade”,  Emenda Parlam-
entar nº81000174, Proposta nº 36000.156259201-700 e Portaria nº3.151 de 23 novembro de 2017.
Art. 3º.  Fica autorizada a reabertura de seus saldos na forma que prevê o artigo 167, §2º da Constituição Federal de 1988:
 “Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício inanceiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos 
quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício inanceiro subseqüente”.
Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Barra do Piraí (RJ), 21 de dezembro de 2017.

MÁRIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 128 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017.

EMENTA:  “ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$400.000,00 (Quatrocentos mil reais) no Programa em vigor e dá outras correlatas providências”. 

MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.947 de 21 de 
dezembro de 2017,

Art. 1º. Fica aberto CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$400.000,00 (Quatrocentos mil reais) para reforço das seguintes dotações, a saber:

Codiicação/ Discriminação  Valor em R$ 

20 - Executivo  

20.13 - Secretaria de Serviços Públicos  

20.13.04.452.0011.2.033 – Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos

      3.3.90.39.01.00.00.00.0004 - Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 100.000,00

20.13.04.452.0011.2.035 – Gestão da Coleta de Resíduos Sólidos

        3.3.90.39.01.00.00.00.0004 - Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 300.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO 400.000,00

Art. 2º. Para permitir a abertura do Crédito Adicional Suplementar, mencionado no artigo anterior, será utilizado como fonte de recurso do provável Excesso de 
Arrecadação da fonte de Recursos 0004 – Royalties, no valor total de R$2.589.322,71 (dois milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, trezentos e vinte e dois reais e 
setenta e um centavos), apurados através da tendência conforme demonstrativo em anexo, na forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964:
Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Barra do Piraí (RJ), 21 de dezembro de 2017.

MÁRIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal
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ANEXO

Demonstrativo da Tendência de Excesso de Arrecadação

FONTE DE RECURSOS - ROYALTIES 
  
1) Demonstrativo da Receita Arrecadada no período: 
  
1º período de 2016 (01/01/2016 a 31/10/2016)      R$ 6.555.733,36
2º período de 2016 (01/11/2016 a 31/12/2016)      R$ 1.630.134,10
1º período de 2017 (01/01/2017 a 31/10/2017)      R$ 8.712.813,78
  
2) Demonstrativo da Provisão Orçamentária: 
  
Estimativa de Receita da Fonte:       R$ 8.290.000,00
Receita Realizada até o período:       R$ 8.712.813,78
Provisão Orçamentária:        -R$ 422.813,78
  
3) Demonstrativo da Taxa de Incremento: 

Arrecadação do período deste exercício, dividido pelo mesmo período do exercício anterior é igual a taxa de incremento.

  
1º período de 2017 (01/01/2017 a 31/10/2017)      R$ 8.712.813,78
1º período de 2016 (01/01/2016 a 31/10/2016)      R$ 6.555.733,36
Taxa de incremento (ano atual / ano anterior):                  1,33
  
4) Cálculo de Tendência de Excesso de Arrecadação: 

Arrecadação do 2º período de 2016 (01/11/2016 a 31/12/2016) multiplicado pela taxa de incremento, é igual à provável arrecadação do mesmo período do presente exercício.

  
2º período de 2016 (01/11/2016 a 31/12/2016)      R$ 1.630.134,10
Taxa de Incremento (3):                 R$ 1,33

Provável Arrecadação do período restante deste exercício (receita do período ano anterior x 
taxa de incremento):        2.166.508,93
  
5) Demonstrativo do Excesso de Arrecadação: 
  
(+) Arrecadação do 1º período de 2017 (01/01/2017 a 31/10/2017):   R$ 8.712.813,78
(+) Arrecadação provável do restante deste exercício (4):    R$ 2.166.508,93
(=) Arrecadação Provável neste exercício:     10.879.322,71
(-) Provisão Orçamentária (2):      -R$ 422.813,78
(=) Provável Excesso de Arrecadação       R$ 2.589.322,71
(-) Excesso já Utilizado neste exercício:      R$ 1.450.000,00
(=) Excesso de Arrecadação Disponível      R$ 1.139.322,71

DECRETO Nº 129 DE 21DE DEZEMBRO DE 2017.

“EMENTA: Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$6.600.000,00 (Seis Milhões e seiscentos mil reais) Programa em vigor e dá outras correlatas providências”. 

MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.948 de 21 de 
dezembro de 2017,

Art. 1º. Fica aberto CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$6.600.000,00 (Seis Milhões e seiscentos mil reais), para atender as despesas na forma do detal-
hamento disposto no anexo I.

Artigo 2º - Os recursos necessários à execução deste Crédito Adicional Suplementar decorrerão da anulação total ou parcial das dotações consideradas na vigente Lei 
Orçamentária, na forma do detalhamento disposto no anexo II.

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Barra do Piraí (RJ), 21 de dezembro de 2017.

MÁRIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal
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ANEXO I
(suplementação)

Cód.Reduzido Descrição Secretaria Funcional Dotação Descrição do Elemento Valor

0375 Manutenção da Secretaria Especial de Inovação e TI 20.19 19.126.0023 1046319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 43.712,22

0421 Desenv. da Política Habitacional do Município 20.22 16.482.0009 1009319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 8.791,80

0004 Desenvolvimento da Gestão Governamental 20.02 04.122.0003 2028319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 400.000,00

0022 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 48.000,00

0035 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 102.000,00

0047 Exercício do Controle Interno da Adm. Pública 20.05 04.124.0016 2048319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 39.500,00

0055 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 63.600,00

0065 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 171.500,00

0080 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 63.623,56

0104 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 348.000,00

0126 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 101.261,33

0193 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 178.829,22

0225 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.100.000,00

0261 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 228.000,00

0288 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 800.000,00

0310 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 350.000,00

0321 Gestão do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto 20.16 04.451.0011 2034319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 338.000,00

0333 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 11.700,00

0385 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 74.680,00

0403 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 21.220,00

0436 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 20.340,00

0456 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 11.000,00

0081 Gestão de Recursos Humanos 20.08 41.280.008 10451901302000000 0000  Obrigações Patronais - FPMBP 945.841,88

0194 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009319011000000000015 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.130.400,00

TOTAL A SUPLEMENTAR R$ 6.600.000,00

ANEXO II
(anulação)

Cód.Reduzido Descrição Secretaria Funcional Dotação Descrição do Elemento Valor

0145 Const., Reforma e Ampl. Rede de escolas Ens. Fund. 20.11 12.361.0006 1003449051000000000015 Obras e Instalações 501.566,83

0497 REFORMA GERAL DO CIEP 428 DO DISTRITO DE VARGEM ALEGRE 20.11 12.365.0006 1428449051000000000015 Obras e Instalações 3.000,00

0158 Programa de Valorização do Magistério 20.11 12.128.0008 2004339039010000000015 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 1.000,00

0160 Programa de Valorização do Magistério 20.11 12.128.0008 2004339048000000000015 Outros Auxílios Financeiros 1.000,00

0184 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008319013010000000015 Obrigações Patronais 55.000,00

0199 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009319016000000000015 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 92.272,20

0223 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319004000000000015 Contratação por Tempo Determinado 22.358,01

0229 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319016000000000015 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 14.670,92

0231 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319113010000000015 Obrigações Patronais 339.004,42

0236 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339030990000000015 Outros Materiais de Consumo 78.827,64

0240 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339036000000000015 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.199,51

0242 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339039010000000015 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 20.000,47

0245 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339047000000000015 Obrigações Tributarias e Contributivas 500,00

0095 Encargos com a Dívida Contratada 20.09 28.841.0000 0001329021000000000000 Juros sobre a Divida por Contrato 11.185,35

0096 Encargos com a Dívida Contratada 20.09 28.841.0000 0001469071010000000000 Principal da Dívida interna 319.141,90

0097 Encargos com a Dívida Contratada 20.09 28.841.0000 0001469071020000000000 Principal da Dívida Externa 2,78

0098 Contribuição para a Formação do PASEP 20.09 09.271.0013 0002339047000000000000 Obrigações Tributarias e Contributivas 27.169,05

0100 Indenizações e Restituições 20.09 28.846.0000 0003339093000000000000 Indenizações e Restituições 2.822,00

0103 Reserva de Contingência 20.09 09.999.0999 0004999999000000000000 Reserva de Contingencia 190.881,37

0122 Execução de Obras Ambientais 20.10 18.541.0005 1028449039000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 494.000,00

0143 Const., Reforma e Ampl. Rede de escolas Ens. Fund. 20.11 12.361.0006 1003449051000000000000 Obras e Instalações 30.000,00

0275 Construção e Reforma de Vias Públicas 20.13 15.451.0011 1006339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 5.000,00
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0377 Manutenção da Secretaria Especial de Inovação e TI 20.19 19.126.0023 1046319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 2.000,00

0378 Manutenção da Secretaria Especial de Inovação e TI 20.19 19.126.0023 1046339014000000000000 Diárias -  Civil 1.000,00

0382 Manutenção da Secretaria Especial de Inovação e TI 20.19 19.126.0023 1046339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 113.095,00

0424 Desenv. da Política Habitacional do Município 20.22 16.482.0009 1009339014000000000000 Diárias -  Civil 500,00

0538 COLOCAÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA NA QUADRA DO MARACANÃ 20.23 27.812.0019 1531449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0539 CONSTRUÇÃO DE VESTIÁRIO NA QUADRA DO BAIRRO MARACANÃ 20.23 27.812.0019 1532339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 2.000,00

0540 CONSTRUÇÃO DE VESTIÁRIO NA QUADRA DO BAIRRO MARACANÃ 20.23 27.812.0019 1532449051000000000000 Obras e Instalações 3.000,00

0541 CONSTRUÇÃO DE VESTIÁRIO NA QUADRA DO BAIRRO ROSEIRA 20.23 27.812.0019 1533449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0544 CONSTRUÇÃO DE QUADRA NA RUA ANTONIO MUNIZ NO 
BAIRRO STO ANTÔNIO

20.23 27.812.0019 1535449051000000000000 Obras e Instalações 11.000,00

0546 CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO BAIRRO SANTO ANTÔNIO EM 
FRENTE AO CAMPO DE FUTEBOL

20.12 15.451.0011 1537449051000000000000 Obras e Instalações 10.000,00

0547 CANALIZAÇÃO DO ESGOTO A A MARGEM DAS RUAS S. DE 
CARVALHO E HUMBERTO JOSÉ MEXIAS NO BAIRRO AREAL

20.16 17.512.0011 1413449051000000000000 Obras e Instalações 10.000,00

0549 COBERTURA DA QUADRA POLIESPORTIVA DO BAIRRO BOCA 
DO MATO

20.23 27.812.0019 1418449051000000000000 Obras e Instalações 10.000,00

0560 CONSTRUÇÃO DE QUADRA DE AREIA NO BAIRRO AREAL 20.23 27.812.0019 1539449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0561 DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NA RUA JOÃO FRUTUOSO NO 
BAIRRO CX DAGUA

20.13 15.451.0011 1543449051000000000000 Obras e Instalações 2.500,00

0563 REFORMA DO PARQUE INFANTIL LOCALIZADO NA RUA SE-
BASTIANA DA SILVA (RUA DA MATRIZ)

20.12 15.543.0011 1542449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0564 GALERIAS DE GRANDE PORTE PARA AGUAS E ESGOTO EM 
TODA EXTENSÃO DA RUA SEBASTIÃO GOMES.

20.16 17.512.0011 1541449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0565 CONTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA NO BAIRRO 
CANTÃO

20.23 27.812.0019 1351449051000000000000 Obras e Instalações 5.000,00

0566 ASFALTAMENTO DE DIVERSAS RUAS NO BAIRRO AREAL. 20.13 15.451.0011 1443449051000000000000 Obras e Instalações 2.500,00

0568 ASFALTAMENTO DAS RUAS JULINZIDRO E ESTRADA DA FA-
ZENDA SÃO LUIS

20.13 15.451.0011 1544449051000000000000 Obras e Instalações 2.500,00

0571 PAVIMENTAÇÃO DA RUA CAETANO CARIELLO 20.13 17.451.0011 1546449051000000000000 Obras e Instalações 150,00

0578 CONSTRUÇÃO DE UM ESPAÇO PARA A MELHOR IDADE 20.12 15.451.0011 1549449051000000000000 Obras e Instalações 150,00

0587 PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANO NOS BAIRROS LAGO 
AZUL, SÃO JOSÉ E ROSEIRA.

20.12 17.512.0011 1555449051000000000000 Obras e Instalações 300,00

0591 CONSTRUÇÃO DE QUADRA NA RUA CARLOS DE QUEIROZ NO 
BAIRRO MUQUECA.

20.23 27.812.0019 1558449051000000000000 Obras e Instalações 200,00

0596 RECAPEAMENTO DA RUA ITAGUAÍ NO BAIRRO MUQUECA. 20.13 15.451.0011 1602449051000000000000 Obras e Instalações 200,00

0597 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO BAIRRO HOSPITAL VARGEM 
ALEGRE

20.13 15.451.0011 1603449051000000000000 Obras e Instalações 200,00

0598 Construção de Quadra Esportiva e Área de Lazer no Bairro 
São João

20.23 27.812.0019 1328449051000000000000 Obras e Instalações 200,00

0599 CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA NO BAIRRO SAN-
TO ANTONIO.

20.23 27.812.0019 1604449051000000000000 Obras e Instalações 200,00

0006 Desenvolvimento da Gestão Governamental 20.02 04.122.0003 2028319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 24.820,50

0014 Desenvolvimento da Gestão Governamental 20.02 04.122.0003 2028339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 18.312,89

0018 Des. da Política Municipal de Defesa do Consumidor 20.02 14.422.0003 2030339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 244,00

0019 Des. da Política Municipal de Defesa do Consumidor 20.02 14.422.0003 2030339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00

0021 Des. da Política Municipal de Defesa do Consumidor 20.02 14.422.0003 2030449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 2.000,00

0023 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026319013010000000000 Obrigações Patronais 200,00

0024 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 2.500,00

0025 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026335041000000000000 Contribuições 200,00

0028 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 2.500,00

0029 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.276,07

0031 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 13.282,83

0033 Gestão das Políticas de Desenvolvimento Sustentável 20.03 11.333.0001 2026449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 500,00

0036 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0038 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047319091000000000000 Sentenças Judiciais 3.594,00

0041 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 400,00

0042 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00

0043 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 3.452,75

0046 Gestão da Procuradoria do Município 20.04 04.092.0016 2047449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 9.400,08

0049 Exercício do Controle Interno da Adm. Pública 20.05 04.124.0016 2048319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 1.000,00



111

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo |  Ano 13 | Nº 938 |  22 de dezembro de 2017

Barra do Piraí/RJ
BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br

0050 Exercício do Controle Interno da Adm. Pública 20.05 04.124.0016 2048339014000000000000 Diárias -  Civil 1.304,76

0051 Exercício do Controle Interno da Adm. Pública 20.05 04.124.0016 2048339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 2.000,00

0052 Exercício do Controle Interno da Adm. Pública 20.05 04.124.0016 2048339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 500,00

0056 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0058 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031339014000000000000 Diárias -  Civil 1.540,00

0060 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0061 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00

0062 Des.Política Planej. e Coord. Ações Governamentais 20.06 04.121.0003 2031339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 2.957,87

0064 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 1.000,00

0066 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0068 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339014000000000000 Diárias -  Civil 2.503,96

0069 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 25.107,07

0070 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 200,00

0071 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00

0072 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 10.203,79

0073 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 102.834,97

0075 Gestão da Administração Pública 20.07 04.122.0003 2057449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 4.348,03

0078 Desenvolvimento da Gestão Previdenciária 20.08 09.272.0007 2049319001000000000000 Aposentadorias, Reserva Remunerada e Reformas 16.091,47

0079 Desenvolvimento da Gestão Previdenciária 20.08 09.272.0007 2049319003000000000000 Pensoes 9.526,56

0083 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 4.003,50

0084 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055319113020000000000 Obrigações Patronais - FPMBP 376.699,15

0085 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055335041000000000000 Contribuições 3.500,00

0087 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 2.500,00

0088 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 500,00

0089 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00

0090 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 27.431,13

0092 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2055449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00

0094 Gestão da Administração dos Recursos Humanos 20.08 04.128.0008 2745339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 177.745,04

0105 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0106 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 15.942,38

0110 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036339031000000000000 Premiações Culturais,Artist.Cientif.Despor. e Out. 300,00

0111 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 300,00

0112 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00

0115 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 25.326,35

0118 Gestão Fazendária 20.09 04.123.0013 2036449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 6.261,60

0125 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 500,00

0127 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0128 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024319013020000000000 Obrigações Patronais - FPMBP 1.000,00

0129 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 12.988,48

0134 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00

0137 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 18.789,69

0140 Desenvolvimento da Política Ambiental 20.10 18.541.0020 2024449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 3.200,00

0155 Manutenção do Programa de Alimentação Escolar 20.11 12.361.0006 2002339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 1.846.814,72

0156 Programa de Desenvolvimento da Educação Básica 20.11 12.361.0006 2003335041000000000000 Contribuições 800,00

0157 Programa de Valorização do Magistério 20.11 12.128.0008 2004339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 15.000,00

0161 Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio 20.11 12.362.0006 2005319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 1.000,00

0162 Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio 20.11 12.362.0006 2005319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.000,00

0163 Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio 20.11 12.362.0006 2005319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0164 Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio 20.11 12.362.0006 2005319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 1.000,00

0165 Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio 20.11 12.362.0006 2005339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 1.000,00

0174 Programa Gerenciamento do Transporte Escolar 20.11 12.361.0006 2007339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00

0176 Programa Gerenciamento do Transporte Escolar 20.11 12.361.0006 2007339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 1.000,00

0181 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 83.360,88

0186 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 19.772,88
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0188 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00

0189 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 4.013,24

0191 Programa Desenvolvimento da Educação Especial 20.11 12.367.0006 2008449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 25.000,00

0195 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009319013010000000000 Obrigações Patronais 51.390,04

0198 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 18.716,92

0200 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 20.650,00

0204 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 95.436,65

0207 Programa de Gestão da Educação Infantil 20.11 12.365.0006 2009449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 20.000,00

0210 Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior 20.11 12.364.0006 2020319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.000,00

0212 Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior 20.11 12.364.0006 2020319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 500,00

0213 Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior 20.11 12.364.0006 2020339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 2.453,55

0214 Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior 20.11 12.364.0006 2020339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 3.166,85

0215 Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior 20.11 12.364.0006 2020449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00

0221 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319003000000000000 Pensoes 12.629,48

0222 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 500,00

0227 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319013020000000000 Obrigações Patronais - FPMBP 15.000,00

0228 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 20.767,20

0230 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072319113010000000000 Obrigações Patronais 148.531,50

0235 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 18.842,58

0237 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339031000000000000 Premiações Culturais,Artist.Cientif.Despor. e Out. 1.230,00

0238 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 500,00

0239 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 15.939,48

0244 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339047000000000000 Obrigações Tributarias e Contributivas 6.500,00

0246 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072339092000000000000 Despesas de Exercícios Anteriores 13.669,95

0248 Prog. Administ. e Manutenção do Ens. Fundamental 20.11 12.361.0006 2072449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 23.050,10

0262 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032319013990000000000 Outras Obrigações Patronais 1.000,00

0263 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 16.975,26

0265 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 4.497,04

0267 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0268 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032339035000000000000 Serviços de Consultoria 500,00

0270 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 19.765,15

0272 Desenvolvimento da Política de Planejamento Urbano 20.12 04.451.0011 2032339047000000000000 Obrigações Tributarias e Contributivas 2.500,00

0290 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 77.514,04

0292 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 50.914,17

0295 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.990,00

0296 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 64.770,54

0299 Desenvolvimento da Política de Serviços Urbanos 20.13 04.452.0011 2033339047000000000000 Obrigações Tributarias e Contributivas 1.400,00

0306 Manutenção do Conselho Tutelar 20.15 08.244.0014 2029339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 4.500,70

0307 Manutenção do Conselho Tutelar 20.15 08.244.0014 2029339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 20.000,00

0309 Manutenção do Conselho Tutelar 20.15 08.244.0014 2029449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00

0312 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 4.088,75

0315 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 5.000,00

0316 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00

0317 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.395,65

0318 Desenvolvimento Política Assistência Social 20.15 08.244.0014 2043339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 20.106,59

0323 Gestão do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto 20.16 04.451.0011 2034319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 4.046,30

0329 Gestão do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto 20.16 04.451.0011 2034339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 149.112,30

0332 Gestão do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto 20.16 04.451.0011 2034449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 500,00

0335 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 25.336,74

0336 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933339014000000000000 Diárias -  Civil 3.000,00

0337 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 185,00

0338 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.000,00

0339 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 184,63

0340 Desenvolvimento Política de Serviços Urbanos 20.17 15.452.0011 2933449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00
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0341 Gestão da Guarda Municipal e Atividades de Segurança 20.18 06.181.0017 2011339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 520,00

0343 Gestão da Guarda Municipal e Atividades de Segurança 20.18 06.181.0017 2011339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 4.433,07

0347 Manutenção da Secretaria de Ordem Pública 20.18 06.091.0021 2012319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 24.609,23

0350 Manutenção da Secretaria de Ordem Pública 20.18 06.091.0021 2012339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0351 Manutenção da Secretaria de Ordem Pública 20.18 06.091.0021 2012339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00

0353 Manutenção da Secretaria de Ordem Pública 20.18 06.091.0021 2012449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 10.000,00

0384 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 5.000,00

0386 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062319013010000000000 Obrigações Patronais 200,00

0387 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 4.888,90

0388 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062335041000000000000 Contribuições 500,00

0389 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339014000000000000 Diárias -  Civil 4.060,07

0392 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339031000000000000 Premiações Culturais,Artist.Cientif.Despor. e Out. 1.500,00

0393 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 5.000,00

0394 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0396 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.000,00

0397 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 10.279,07

0399 Gestão da Política de Turismo e Cultura 20.20 23.695.0010 2062339047000000000000 Obrigações Tributarias e Contributivas 3.000,00

0402 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 500,00

0404 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021319013010000000000 Obrigações Patronais 1.000,00

0405 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 3.640,00

0407 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 5.453,87

0410 Desenvolvimento da Política Agrícola 20.21 20.606.0002 2021339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0435 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 2.000,00

0437 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010319013010000000000 Obrigações Patronais 10.000,00

0439 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010339014000000000000 Diárias -  Civil 1.269,84

0440 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 1.250,90

0441 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010339031000000000000 Premiações Culturais,Artist.Cientif.Despor. e Out. 500,00

0442 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 3.000,00

0444 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010339039010000000000 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica 9.660,27

0445 Desenvolvimento das Políticas de Esporte para Inclusão Social 20.23 27.812.0019 2010449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 3.300,00

0446 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058319004000000000000 Contratação por Tempo Determinado 3.000,00

0447 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058319011000000000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 37.430,53

0449 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 1.999,00

0451 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058339030990000000000 Outros Materiais de Consumo 3.000,00

0452 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 2.000,00

0453 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00

0455 Gestão da Defesa Civil 20.24 04.122.0003 2058449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 3.000,00

0457 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 3.000,00

0458 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057339014000000000000 Diárias -  Civil 3.000,00

0460 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057339033000000000000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00

0462 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057339036000000000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00

0464 Gestão da Administração Pública 20.25 24.131.0003 2057449052000000000000 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00

0468 Programa Jovem Aprendiz 20.03 02.333.0001 2951319016000000000000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 1.000,00

0554 Programa de Proteção dos Animais (ABAA) 20.10 18.541.0025 2025339032000000000000 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita 28.400,00

TOTAL A ANULAR 6.600.000,00
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CÂMARA MUNICIPAL

EMENTA: CRIA VAGA EXCLUSIVA DE ESTACIONAMENTO DEDICADA AS 
AMBULÂNCIAS EM FRENTE AO HOSPITAL MARIA DE NAZARÉ E DA OUT-
RAS PROVIDÊNCIAS

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do 
Poder Legislativo promulga  a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica estabelecida a reserva de 01 (UMA) vaga destinada ao 
Hospital Maria de Nazaré, para estacionamento de ambulância em 
urgência.

Artigo 2° - A localização da vaga de que trata o artigo 1º desta Lei, será demarca-
da em frente ao Hospital Maria de Nazaré, na rua Frutuoso Gil Gonçalves,porém 
do outro lado da rua, em frente ao nº 110.

Artigo 3° - O Município de Barra do Piraí deverá desenvolver sinalização horizon-
tal e vertical desta vaga, dando a devida indicação de que a mesma é destinada 
ao Hospital Maria de Nazaré, priorizando a maior luidez das ambulâncias que 
precisam do espaço liberado 24 horas para as emergências e demais.

Artigo 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias a partir da data de sua publicação.

Artigo 5º -  Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE,   27 de novembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 095/2017
Autor Cristiano Almeida

EMENTA: “DISPOE SOBRE INFORMAÇÕES EM RELAÇÃO AOS ATOS DE VIOLÊN-
CIA E MAUS TRATOS COMETIDOS CONTRA IDOSOS, CRIANÇAS, ADOLESCENTES, 
MULHERES, NEGROS E LGBTS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promul-
ga  a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam os Hospitais, Unidades de Saúde, as Clínicas, públicas e privadas, 
do Município de Barra do Piraí, obrigados a notiicar compulsoriamente atos de 
violência ou maus tratos cometidos contra idosos, crianças, adolescentes, mul-
heres, negros e LGBTS sem prejuízo de qualquer outra providência. 
Parágrafo único - Para a notiicação compulsória que trata o caput deste artigo, 
a Secretaria Municipal de Saúde poderá disciplinar tais informações, incluindo 
campo o destinando tal registro em Sistemas de Informações. 

Art. 2º - Para efeitos desta Lei, são considerados atos de violência e de maus tra-
tos, qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, 
de ordem moral, ética, ilosóica ou psicológica, que eventualmente tenha cau-
sado danos à saúde dos idosos, crianças, adolescentes, mulheres, negros e LGBT.
 
Art. 3º - A obrigação de notiicar é de responsabilidade dos proissionais de 
saúde dos serviços hospitalares, urgência e emergência e atendimento da rede 
pública e privada e demais serviços de saúde do Município, além de todas as 
providências legais cabíveis. 
Art. 4º - A notiicação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 

crianças, adolescentes, mulheres, negros e LGBT detectados por proissionais de 
saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos serviços hos-
pitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de saúde. 
§ 1º - Caberá à direção das Unidades da Rede Pública e Privada e demais serviços 
de saúde do Município encaminhar cópia da notiicação às autoridades compe-
tentes nos casos que trata o caput.
§ 2º - As informações coletadas deverão constituir um banco de dados, contendo 
o peril socioeconômico da vítima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos 
de lesão, descrição sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de 
políticas públicas especíicas para estes segmentos da população. 

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessen-
ta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE, 27 de novembro de 2017

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 115/2017
Autor Pedro Fernando de Souza Alves 

LEI MUNICIPAL Nº   2902    DE 27  DE   NOVEMBRO  DE  2017

LEI MUNICIPAL Nº  2903 DE 27 DE  NOVEMBRO DE 2017

EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ 
A ADOÇÃO DAS TRATATIVAS NECESSÁRIAS PARA A INSTITUIÇÃO DE MUSEU NO 
DISTRITO DE IPIABAS COM ACERVO SOBRE A HISTÓRIA DE DISTRITO E ADJACÊN-
CIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promul-
ga a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo do Município de Barra do Piraí a 
adoção das tratativas necessárias para a instituição de Museu no Distrito de Ipia-
bas com acervo sobre a história de distrito e adjacências.
§ 1º – Para a consecução do objeto desta lei poderá o Poder Executivo utilizar 
os imóveis onde funcionava a antiga estação da estrada de ferro no Distrito de 
Ipiabas.

§ 2º - Poderá, ainda, o Poder Executivo buscar, pelas vias legais, convênios com a 
iniciativa pública e privada para a materialização do objeto desta norma.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação podendo ser regulam-
entada por especíico decreto a ser editado pelo Poder Executivo. 

GABINETE DO PRESIDENTE, 27 de novembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 116/2017
Autor:Jair Ferreira Borges 

LEI MUNICIPAL Nº 2901  DE 27  DE NOVEMBRO  DE  2017
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EMENTA:DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS DA CIDADE PARA A ARTE DO 
GRAFITE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso 
de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo 
promulga  a seguinte Lei:

Art. 1º- Fica reconhecida a prática do graite como manifestação artística de valor 
cultural, sem conteúdo publicitário, realizada com o objetivo de valorizar o pat-
rimônio público ou privado.

Art. 2º- Fica autorizada a utilização dos seguintes espaços públicos ou privados 
para a prática do graite:

I – colunas;
II – “obras de artes” viárias;
III – túneis, pontes e viadutos;
IV – muros;
V – paredes cegas;
VI – tapumes de obras;
VII – bancas de jornal.

§ 1°-Quando o espaço for bem protegido, será necessário apresentar documen-
to de aprovação emitido pelo órgão responsável pelo tombamento para que a 
prática do graite ique autorizada.
§ 2º- Quando o espaço for privado, será necessário apresentar documento de au-
torização e aprovação emitido pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário 
ou arrendatário do bem privado.
§ 3º-Quando o espaço for de difícil acesso e/ou de risco de acidentes, como 
pontes e viadutos, deverá ser apresentado material de segurança e  liberação 
requerida junto ao Corpo de  Bombeiros , aprovando as condições de segurança 
para a realização do graite.
§ 4º-Em espaços de propriedade do Poder Público Municipal caberá a este 
a liberação das devidas licenças e autorizações para a utilização dos mesmos, 
através do órgão de competência dentro da estrutura da Administração Pública 
Municipal.

§ 5º - As licenças de que trata o parágrafo anterior terão duração deinida pelo 
Executivo Municipal, cabendo a este a renovação ou não da mesma, bem como 
seu cancelamento, a qualquer tempo, de acordo com o interesse público, po-
dendo disponibilizar o espaço, após vencimento da licença, para outro artista 
interessado.
 
Art. 3º-A intervenção artística não poderá fazer referências a marcas ou ter como 
im a propaganda, nem conter referências ou mensagens de cunho pornográi-
co, racista, preconceituoso, ofensivo a grupos religiosos, étnicos ou culturais.

Art. 4°-Uma vez realizada a intervenção artística, desde que respeitado o dispos-
to nesta Lei, ica vedada qualquer ação que daniique a obra, em especial o seu 
apagamento.

Parágrafo único: Quando o dano for feito pela Administração Municipal direta 
ou indireta, ou por entidade privada prestadora de serviço público, os artistas 
deverão ser ressarcidos em seus prejuízos e a obra deverá ser refeita.

Art. 5°-O Executivo Municipal poderá realizar premiações, programas de for-
mação, viabilizar a infraestrutura necessária para a consecução desse tipo de 
intervenção artística, além de deinir outras formas de apoio aos graiteiros, de 
modo a enriquecer a paisagem urbana.

Art. 6º-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE,   27 de novembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 119/2017
Autor Cristiano Almeida

LEI MUNICIPAL Nº   2904   DE  27 DE  NOVEMBRO  DE  2017

LEI MUNICIPAL Nº   2905  DE 27 DE  NOVEMBRO  DE 2017

EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoriedade de estoque e fornecimento de soro an-
tiofídico nos hospitais públicos de Barra do Piraí, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo 
promulga a seguinte Lei:

Art. 1º-Torna obrigatória a existência de estoque de soro antiofídico nos hospi-
tais públicos, ou subvencionados com recursos dos SUS, além de seu forneci-
mento gratuito, no Município de Barra do Piraí.

Parágrafo Único: Os estoques deverão ser adequadas às necessidades do Mu-

nicípio.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as dis-
posições em contrário e podendo ser regulamentada por especíico decreto a 
ser editado pelo Poder Executivo.  

GABINETE DO PRESIDENTE,   27 de novembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 122/2017
Autor: Anderson Ribeiro Pereira 

LEI MUNICIPAL Nº 2906   DE 27 DE    NOVEMBRO  DE  2017

EMENTA: DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE COLETA DE AMOSTRAS DAS 
ÁGUAS DE RESERVATÓRIOS DAS ESCOLAS, CRECHES E UNIDADES DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ PARA ANÁLISE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso 
de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo 
promulga a seguinte Lei:

Artigo 1° - O Poder Executivo realizará semestralmente a coleta de amostras para 
análise das águas dos reservatórios das escolas, creches e unidades de saúde, no 
âmbito do Município de Barra do Piraí.

Artigo 2° - A realização da análise das amostras mencionadas no art. 1° desta 
lei deverá ser efetuada por órgão competente designado pelo Poder Executivo, 
podendo ainda ser feito por empresas credenciadas pelo mesmo.

Parágrafo Único - As empresas credenciadas deverão comprovar condições técni-
cas com proissionais responsáveis para a execução do serviço citado nesta lei.

Artigo 3° - O resultado da análise das amostras deverá ser publicado, e tomadas 
às providências necessárias, nos casos em que for constatado que a água não 
obedece ao padrão de potabilidade, e que oferece risco à saúde.

Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por 
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conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º -  Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE, 27 de novembro de 2017.
  

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 135/2017
Autor Cristiano Almeida

EMENTA: “AUTORIZA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA INTEGRADO DE SAÚDE E HI-
GIENE NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promul-
ga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Executivo Municipal a criar o Programa integrado de 
saúde e higiene nas Escolas da Rede Municipal de Ensino. 

Art. 2º - Este programa consistirá na obrigatoriedade da realização de exames 
odontológicos, oftalmológicos, médicos e laboratoriais, bem como no tratamen-
to que se izer necessário aos alunos matriculados na rede municipal de ensino.

Art. 3º - Caberá ao Executivo Municipal a regulamentação do presente projeto 
deinindo as diretrizes básicas para viabilização do mesmo, cuja a abrangência 
deverá ser total à clientela à que se destina, ou seja, todos os alunos da Rede 
Municipal de Ensino,.
§ 1º - As escolas municipais poderão inserir em suas atividades, palestras de 
esclarecimentos e orientações quanto às noções básicas de higiene e cuidados 
primários para manutenção da saúde individual e pública.
§ 2º - Os exames/avaliações deverão ocorrer com a periodicidade necessária 
para realizar um tratamento eiciente;              

Art. 4º - Os alunos que apresentarem em seus exames, níveis de saúde deicitário 
poderão ser encaminhados aos Postos de Saúde mais próximos para realização 
do tratamento necessário e  especializados, quando for o caso.

EMENTA: PROÍBE A REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES DO DETRAN/RJ 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promulga 
a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica proibido a realização de Operação de Fiscalização (Blitzes) pelo DETRAN/RJ-Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro nas vias municipais 
do Município de Barra do Piraí.

Art. 2º - O Poder Executivo comunicará ao Governo do Estado do Rio de Janeiro o teor da presente Lei imediatamente após sua sanção.
 
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
    

GABINETE DO PRESIDENTE, 27 de novembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 063/2017
Vereadores autores:  Espedito Monteiro de Almeida/Luiz Roberto Coutinho/

Joel de Freitas Tinoco

LEI MUNICIPAL Nº 2900  DE   27 DE  NOVEMBRO   DE 2017

Art. 5º - Poderão ser irmados convênios ou Termos de Cooperação Técnica com 
outros órgãos ou entidades, que direta ou  indiretamente, venham contribuir 
para o pleno desenvolvimento do Programa.

Art. 6º - Em todas as etapas de execução do Programa, os pais ou responsáveis 
poderão estar envolvidos,   assumindo  a  co-responsabilidade na saúde e hi-
giene dos alunos, estando portanto,  informados  das  atividades, prestando a 
devida autorização e se comprometendo em dar continuidade aos tratamentos 
orientados
§ PARÁGRAFO ÚNICO - O Executivo poderá deinir as Secretarias que serão en-
volvidas na elaborarão do Programa de Ações Educativa, Preventiva e Curativa 
quanto à saúde e higiene pessoal.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.
                     

GABINETE DO PRESIDENTE, 11 de dezembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 155/2017
Autor: Pedro Fernando de Souza Alves

LEI MUNICIPAL Nº 2924  DE 11 DE DEZEMBRO  DE 2017



118Barra do Piraí/RJ

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 13 | Nº 938 |  22 de dezembro de 2017

BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br

LEI MUNICIPAL Nº  2925    DE 11 DE  DEZEMBRO  DE 2017
EMENTA: “AUTORIZA A CRIAÇÃO DA FEIRA MUNICIPAL DE MATERIAL ESCOLAR E DIDÁTICO NO MUNICIPIO DE BARRA DO PIRAÍ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS..”

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promulga  a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a criar a Feira do Material Escolar e Didático do Município de Barra do Piraí.

Art. 2º - Tal evento poderá contar com a participação voluntária de Escolas Públicas e Particulares, Fundações, Sindicatos, Entidades Assistenciais, bem como pes-
soas físicas e empresas privadas.

Art. 3º - No referido evento poderão haver transações de compra, venda e permuta de material escolar e didático.

Art. 4ª  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE, 11 de dezembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 170/2017
Autor: Pedro Fernando de Souza Alves 

LEI MUNICIPAL Nº  2926 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017

EMENTA: “AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER LICENÇA PARA ADMINISTRAÇÃO DOS BANHEIROS PÚBLICOS PARA AS INSTITUIÇÕES APAE E PESTALOZZI, 
A FIM DE ANGARIAR RECURSOS PARA AS MESMAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

  A Câmara Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo 
promulga a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a concessão da administração dos banheiros públicos do Município de Barra do Piraí às instituições APAE e 
PESTALOZZI, no intuito de angariar recursos para as mesmas.  
Art. 2ª  - Esta lei autoriza inclusive a realização de cobrança de taxa para uso dos banheiros públicos, com o propósito de angariar recursos para as mesmas.
Art. 3ª - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
          

GABINETE DO PRESIDENTE, 11 de dezembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 174/2017
Autor: Pedro Fernando de Souza Alves 

LEI MUNICIPAL Nº 2927  DE  11  DE    DEZEMBRO  DE  2017

EMENTA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE O PODER EXECUTIVO ENCAMINHAR À CÂMARA DE VEREADORES CRONOGRAMA DE SUAS ATIVIDADES PARA CADA 
QUINZENA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo 
promulga  a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica obrigatório o envio, pelo Poder Executivo  Barrense ao Legislativo local, do cronograma de suas atividades para cada semana.
§ 1º - Para efeitos do cumprimento do disposto no caput o cronograma deverá ser recebido na Câmara Municipal com no mínimo 72 (setenta e duas) horas do início 
das atividades.
§ 2º - Consideram-se atividades, para efeito desta lei, todo e qualquer evento originário, ou com participação do Poder Público  Municipal, desde o início de obras, 
programas ou serviços, até o término ou inauguração.
§ 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE, 11 de dezembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 181/2017
Autor: Valdecir Groetaers Pegas
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LEI MUNICIPAL Nº 2928  DE 11 DE  DEZEMBRO  DE  2017

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO TRIMESTRAL DE CONTAS PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REFERENTE AO CUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS DAS EMPRESAS COM QUEM CONTRATOU E CUJOS CONTRATOS AINDA ESTEJAM EM VIGOR OU FINDARAM 
NOS ÚLTIMOS VINTE E QUATRO MESES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promulga a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica obrigado o Poder Executivo Municipal do Município de Barra do Piraí à prestação trimestral de contas referente ao cumprimento das obrigações tra-
balhistas, iscais e previdenciárias das empresas com quem contratou e cujos contratos ainda estejam em vigor ou indaram nos últimos vinte e quatro meses.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE, 11 de dezembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de lei nº 184/2017
Autor: Cleber Bezerra da Silva

PORTARIA Nº 004/2017

O PRESIDENTE DA  CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ , no uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor:

DESIGNA através desta Portaria, o Secretário de Administração Geral Guilherme da Silva Guimarães, para responder interinamente sem remuneração como Diretor 
de Serviços Financeiros – DAS-5 da Câmara Municipal de Barra do Piraí  e sem  prejuízo de suas funções, a partir de 01 de dezembro de 2017.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PRESIDENTE,  01 de dezembro de 2017

LUIZ ROBERTO COUTINHO
Presidente

ATO Nº124 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso das suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor:

EXONERA:Monica Lima Conrado ,do Cargo de Consultor Jurídico – Grupo I – Direção e Assessoramento Superior APM – constante do quadro permanente da Câmara 
Municipal de Barra do Piraí, á partir de 01 de dezembro de 2017.

REGISTRA-SE,PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PRESIDENTE, em 01 de dezembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO
Presidente

ATO Nº125 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso das suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor:

Exonera:André Gustavo de Souza Ribeiro,do Cargo Comissionado de Diretor Serviços Financeiros - Grupo I – Direção e Assessoramento Superior DAS-5, constante do 
quadro permanente da Câmara Municipal de Barra do Piraí, á partir de 01 de dezembro de 2017.

REGISTRA-SE,PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PRESIDENTE, em 01 de dezembro  de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO
Presidente 
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ATO Nº 126 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso das suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor:

NOMEIA:Andre Gustavo de Souza Ribeiro,para exercer o  Cargo de Consultor Jurídico – Grupo I – Direção e Assessoramento Superior APM – constante do quadro 
permanente da Câmara Municipal de Barra do Piraí, á partir de 01 de dezembro de 2017.

REGISTRA-SE,PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PRESIDENTE, em 01 de dezembro de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO
Presidente

ATO Nº 128 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2017
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso das suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor:

Nomeia:Ariane Lobato Candido,para exercer o Cargo Comissionado de Assessor Especial da Administração Geral - Grupo I – Direção e Assessoramento Superior 
DAS_5constante do quadro permanente da Câmara Municipal de Barra do Piraí, á partir de 01 de dezembro de 2017.

REGISTRA-SE,PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PRESIDENTE, em 01 de dezembro  de 2017.

LUIZ ROBERTO COUTINHO
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO Nº. 011 / 2017

EMENTA: “CONCEDE COMENDA DR. LUIZ GONZAGA DE LIMA COSTA  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, no uso das atribuições legais aprova e seu Presidente promulga o seguinte Decreto Legislativo;

Art. 1º - Fica concedida a Comenda  Dr. Luiz Gonzaga de Lima Costa  e da outras providencias: 

Comenda Dr. Luiz Gonzaga de Lima Costa

1 – DALTON SOUSA FARIAS 

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas  as disposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE, 08 de dezembro  de 2017
(Aprovado em reunião Plenária de 28/11/2017)

LUIZ ROBERTO COUTINHO – PRESIDENTE

Projeto de Decreto Legislativo nº 011/ 2017
Autor: Vereadores Paulo Rogério de O. Ganem, e Rafael Couto


